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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL lf,.AlJOPEat.~~" 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO 
Seção 11 

ANO XXVI - N. 0 48 SÁBADO, 12 DE JUNHO DE 1971 BRASíLIA - DF 

SENADO F'EDERAL 

ATA DA 53. a SESSÃO 
EM 11 DE JUNHO DE 1971 
1.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.0 Legislatura 
PRESIDii:NCIA DOS SRS. PETRONIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
. presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - José Lindoso - José Este.ves 
- Renato Franco ..- Petrônio Por­
tella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - Duar­
te Filho- Milton Cabral- Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eurico 

. Rezende - João Calmon - Benedito 
Ferreira - Osires Teixeira - Fernan­
do Corrêa - Filinto Müller - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 21 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

li: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação 
referente à escolha de nome indi­
cado para cargO cujo provimento 
depende de prévia aquiescência ~o 
Senado Federal: 

- N.0 115171 (n.0 175/71, na ori­
gem), de 7 do corrente, referente 
à escolha do Sr. Paulo Braz Pin­
to da Silva para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil 
junto ao Govêrno Imperial do 
Irã; 

- N.0 119171 (n." 179/71, na ori­
gem), de 7 do corrente, referen­
te à escolha do Diplomata Adol­
pho Justo Bezerra de Menezes 
para exercer a função de Embai­
xador junto ao Govêrno da Re­
pública Arabe da Líbia, cumu­
lativamente com a de Embaixa­
dor junro ao Govêrno da Tuní­
sia; 

De agradecimento de remessa de au­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

- N." 116171 <n." 176/71, na ori­
gem), de 7 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 41, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n." 1.169, de 29-4-71; 

- N." 117171 (n." 177/71, na ori­
gem), de 7 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.O 39, de 
1971, que aprova o texto do De~ 
ereto-Lei n." 1.168, de 29-4-71; 

- N." 118171 <n." 178/71, na ori­
gem), de 7 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n." 38, de 
1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n." 1.167, de 27-4-71; 

- N." 120171 <n." 180/71, na ori­
gem), de 7 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 37, de 
1971, que aprova o acôrdo Básico 
de Cooperação Técnica entre o 
Govêrno da República Federati­
va do Brasil e o Govêrno do 
Reino dos Países Baixos, firmado 
na cidade do Rio de Janeiro, a 
25-9-69; 

J~emetendo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionado: 

- N." 121171 <n." 181/71, na ori­
gem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.0 192/68 (n.0 

605/67, na Câmara dos Depu­
tados), que acrescenta parágrafo 

ao art. 8.0 do Decreto-lei n.0 201, 
de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a responsabilt­
dade dos Prefeitos e Vereadores, 
e dá outras providências (Pro­
jeto que se transformou na Lei 
n." 5. 659, de 8-6-71) . 

PARECERES 
PARECERES 

N."' 107 E 108, DE 1971 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n,0 13, de 1971 (n.0 20-8-71, 
na Casa de origem), que dispõe 
sôbre a filiação dos empregados 
das Bôlsas de Valôres ao sistema 
orgânico da Previdência Social, e 
dá outras providências . 

PARECER N." 107 

DA COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

Relator: Sr. Heitor Dias 

O presente projeto é dêsses insus­
ceptíveis cte divergências pela oportu­
nidade e pelos benefícios que encerra. 
Cuida êle. como se vê, de estender aos 
empregados das Bôlsas de Valôres di­
reito de filiação ao Sistema Orgânico 
da Previdência Social, o que vale dizer. 
assegurar-lhes os benefícios da Le1 
n." 3.807/60. 

A oportunidade do projeto sub ju­
dice reside ainda no fato de se pôr 
têrmo à dúvida, aqui e ali levantada, 
quanto à prevalência ou não da Le1 
n.0 106/70, por fôrça da vigência da 
Lei de Previdência Social, quanto ao 
enquadramento nesta dos servidores 
das Bôlsas de Valôres, como bem en­
fatizou o ilustre Ministro do Trabalho 
na sua exposição ao Excelentíssimo 
St::nhor Presidente da República. 

O projeto, na sua tramitação pela 
Câmara dos Deputados, teve aprova­
vaçáo unânime das Comissões que o 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER-AL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE EM EXERCíCIO 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre . . .. . .. .. .. .. .. . Cr$ 20,00 Semestre .............. . Cr$ 40,00 

Cr$ 80.00 Ano . . . . . . .. . .. .. .. . . .. . Cr$ 40,00 Ano ................... . 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0.02 

Tiragem: 15. 000 exemplares 

apreciaram. Não fazemos exceção a 
êsse ponto de vista. Somos pela apro~ 
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Franco Montoro, Presiden~ 1 

te - Heitor Dias, Relator - Benedito 
Ferreira - Eurico Rezende. 

PARECER N.0 108 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Relator: Sr. Milton Trindade 

O presente projeto, oriundo da 
Mensagem Presidencial n.0 57, de 1971, 
tem por objetivo integrar os empre­
gados das Bôlsas de Valôres ao Siste- · 
ma Orgânico da Previdência Social, de 
que trata a Lei n.0 3. 807, de 26 cte 
agôsto de 1960. 

Além da filiaÇão dêsses empregadoS 
à Previdência Social, preconiza ainda 
o projeto revogar a Lei n.0 106, de 23 
de outubro 'de 1935, que institui a 
Caixa de Garantia e Previdência dos 
Corretores da Bôlsa de Fundos Pú­
blicos do Rio de Janeiro e das 21 bôl­
sas de outros Estados, que, entre ou­
tras disposições, impede a integração 
de seus funcionários ao Sistema Or­
gânico da Previdência Social. para o 
qual jamais contribuíram, em razão 
de dúvidas quanto a sua revogação 
pela Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

};:, pois, o aspecto revogatório da 
Lei n.0 106, de 1935, a excelência do 

projeto em exame, cujas conseqüên­
cias serão: 

a) fazer cessar, definitivamente, a 
vigência di Lei n.0 106/35, apa­
rentemente revogada pela Lei 
Orgânica da Previdência Social, 
mas cujos efeitos continuam a 
vigorar; 

b) integrar os funcionários contri­
buintes da Caixa de Garantia 
e Previdência dos CorretOres da 
Bôlsa de Fundos Públicos do Rio 
de Janeiro no Sistema Orgânico 
da Previdência Social; 

c) assegurar, mediante indeniza­
ção, o direito de inscrição do 
tempo de serviço anteriormen­
te prestado às Bôlsas de Valô­
res e durante o qual não te­
nham contribuído para a Pre­
vidência Social. 

A medida proposta irá fortalecer 
ainda mais a arrecadação do INPS e 
vai evitar a dispersão de recursos fi­
nanceiros destinados aos mesmos fins 
sociais quais sejam: o pagamento de 
aposentadorias, pensões, auxílios etc. 
q~e atualmente são atendidos por 
duas organizações de previdência. 

Forçoso é ainda esclarecer que o 
grande objetivo da Lei Orgânica da 
Previdência Social é o de integrar, 
globalmente, todos os trabalhadores 
do Brasil, como seus beneficiários e, 
especificamente, os contribuintes da 

Caixa serão melhor atendidos no 
INPS do que em sua organização pre­
videnciária atual. 

Diante do exposto e considerando as 
repercussões financeiras oriundas da 
aprovação do projeto, cabe-nos opinar 
favoràvelmente. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - João Cltofas, Presidente 
- l\IÚton Trindade, Relator - Lou­
rival Baptista - Amaral Peixoto -
Tarso Dutra - Danton Jobim - Sal­
danha Derzi - Alexandre Costa 
Carvalho Pinto - Ruy Santos 
Fausto Castello-Branco. 

PARECERES 
N."' 109 E 110, DE 1971 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 17, de 1971, que enqua­
dra o Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico <BNDE) na 
categoria de emprêsa pública, e 
dá outras providências. 

PARECER N.0 109 

DA COMISSAO DE ECONOMIA 

Relator: Sr. Augusto Franco 

O presente proJeto de lei, de ini­
ciativa do Exmo. Sr. Presidente da 
República, e jã aprovado pela Câmara 
dos Deputados, transforma o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico (BNDE) em emprêsa pública, 
segundo a forma prevista no art. 5.0, 
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§ 2.o, do Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

2. Permite ainda a sua transforma­
ção em sociedade de economia mista, 
quando esta medida fôr julgada opor­
tuna pelo Poder Executivo. Prevê 
também que a atual Agência Espe­
cial de Financiamento Industrial -
FINAME -, autarquia federal, como 
o Banco, criado pelo Decreto-lei n.0 

45, de 18 de novembro de 1966, será 
igualmente transformada em emprêsa 
pública, embora não autorize que mais 
tarde venha a ser enquadrada como 
sociedade de economia mista. 

3. Na exposição de motivos que 
acompanha a mensagem do Chefe do 
Govêrno, o Ministro do Planejamento 
e Coordenação Geral, ao qual está 
vinculado o BNDE, assinala que a 
despeito de estar autorizado a reali­
zar os diversos tipos de operação, ca­
racterísticos de seu setor de ativida­
des, o Banco "continua adstrito a 
regras institucionais do serviço públi­
co, retirando-lhe a flexibilidade in­
dispensável, do ponto de viSta do rit­
mo de suas atividades e do dinamismo 
desejado para uma instituição cujas 
metas de desenvolvimento o levam a 
realizar as mais diversas transações 
no País e no exterior". 

4. A tendência da administração pú­
blica contemporânea tem sido, efeti­
vamente, a de dar caráter empresa­
rial às atividades do Estado. Seria 
ocioso mencionar neste parecer os 
campos de atividade em que o inter­
vencionismo e s t a ta 1 se manifesta 
atualmente entre nós, uma vez que 
abrange pràticamente tôda a gama 
de erÍlpreendimentos econômicos. É 

uma constatação notória a de que o 
se.rviço público perde, cada vez mais, 
eficiência, face às inovações no cam­
po da administração científica, mais 
ràpidamente absorvidas pelas emprê­
sas públicas e sociedades de economia 
mista, do que pelos órgãos da admi­
nistração direta, estreitamente vin­
culados "a regras institucionais do 
serviço público". 

5. As modificações no status jurí­
dico das autarquias trazem, eviden­
temente, conseqüências de tôda or­
dem. Não resta dúvida que, no caso 
do BNDE, essas conseqüências são 
benéficas~.. na medida em que _podem 
ser consideradas essenciais à dinami-

~~ação de suas atividades, dada a ex­
pressão alcançada pela instituição, ao 
longo de seus dezenove anos de exis­
tência. 

fi. Criado com um capital inicial de 
Cr$ 20.000,00 (vinte :mn cruzeiros), o 
BNDE beneficiou-se de incorporações 
posteriores a seu capital no valor de 
Cr$ 1.716.078.007,11 (um bilhão, se-
1;ecentos e dezesseis milhões, setenta 
e oiW mil, sete cruzeiros e onze cenM 
""javos). Suas aplicações, em 1970, so­
maram Cr$ 1.864.560.000,00 (um bi­
~hão, oitocentos e sessenta e quatro 
milhões, quinhentos e sessenta mil 
cruzeiros). 

'l. A atuação do Banco não se cinge 
apenas aos serviços de utilidade pú· 
blica, através de fínanciamento a emM 
preendimentos de transportes, ener­
gia, telecomunicaçpes e infra·estru­
~ura de parques industriais. Na reali.­
dade, a indústria de transformação 
absorveu, durante o ano passado, Cr$ 
1.114.200.000,00 (um bilhão, cento e 
quaklrze milhões e duzentos mil cru­
zeiros), do montante global de apli­
·~ações de 1 bilhão e 864 milhões. São 
dados que o colocam em posição de 
lnestimável1 importância no quadro 
geral das atividades de financiamen­
~o aos setores econômicos. 

8. Contando com uma nova sistemâ­
~ica operacional, decorrente da modi­
ficação de seu status jurídico, estará 
o BNDE em condições de atuar em 
novos campos, complementando aque­
las atividades em que adquiriu notó­
ria e tradicional experiência. 

9. Os elementos em nosso poder não 
nos perrn!tem avaliar, relativamente 
aos encargos fiscais e tributários, qual 
a repercussão da modificação preten­
dida pelo projeto, já que o BNDE go­
zava, como autarquia, de imunidade 
fiscal. É um aspecto, no entanto, que 
escapa à alçada de competência des1a 
Comissão e sóbre a qual, mais ade­
quadamente, poderia pronunciar-se a 
dquta Comissão de Finanças. • 
lO. É uma observação que não inva­
lida OS· elevados propósitos do projeto 
que são, em última análise, os de dar 
maior capar.idade operacional ao Ban­
co e, conseqüentP-mente, permitir-lhe 
a tu ação mais decisiva em prol do de­
senvolvimento. ,_nacional. 

Estas as. ra..zões que nos levam a 
concluir pela aprovação do projeto, 

na forma proposta pelo Poder Exe­
cutivo. 

Sala das Comissões, em 9 de jun~o 
de 1971. - Magalhães Pinto, Presi­
dente - Augusto Franco, Relator -:­
Geraldo Mesquita - Milton Cabral 
- Helvídio Nunes - Leandro Maciel 

Flávio Brito - Paulo Guerra. 

PARECER N,0 110 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Relator: Sr. Ruy Santos 

RELATóRIO 

1. A Câmara dos Deputados en­
viou ao Senado o Projeto n.0 37-B/71, 
de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que "enquadra o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico na categoria de Emprêsa Públl­
ca, e dá outras providências." 

2. Por essa proposição: 

a) o BNDE passa à categoria de 
Emprêsa Pública, dotado de 
personalidade pública de direi­
to privado o patrimônio pró­
prio, com o capital inicial divi­
dido em ações de dez mil cru­
zeiros, tôdas pertencentes à 
União; 

b) os servidores do BNDE têm o 
prazo de um ano para optar 
entre a condição de servidor 
com vínculo estatutário e a de 
empregado sujeito à legislação 
trabalhista; 

c) o BNDE realizará tódas as ope­
rações bancárias necessárias à 
obtenção de desenvolvimento da 
economia nacional; 

d) contratando, no Exterior ou no 
País, o BNDE.poderá conceder a 
garantia da União: 

e) os crédítos do BNDE poderão 
ser corrigidos monetàriamente; 

f) o Poder ExecutivO poderá trans­
formar a emprêsa em Socieda­
de de Economia Mista, manti­
do o contrôle acionário da 
União; 

g) a Agência Especial de Finan­
ciamento Industrial- FINAME 

- passa também à categoria 
de Emprêsa Pública, só poden­
do suas ações - de dez cruzei­
ros - pertencer~ à Uniáo, Ou 
entidade da administração In­
direta. 
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3. Na Exposição de Motivos do Mi­

nistro do Planejamento e Coordena~ 
ção Geral está dito que o BNDE "con­
tinua adstrito a regras institucio­
nais", sem a flexibilidade indispensá­

vel ao ritmo de suas atividades. Daí a 
inicia.tiva presidencial. 

PARECER 

4. O projeto de lei merece a apro­
vação do Senado Federal. Autarquia, 
na conceituação do Decreto-lei n.0 

200/1967, é um serviço autônomo 
criado por lei, uma repartição, vale 
dito, apenas com "gestão administra­
tiva e financeira descentralizada".: já 

Emprêsa Pública - equiparada a 

Fundação - à que passará, de início, 

o BNDE, é entidade de direito priva­

do, com capital exclusivo da União; 
I 

já Sociedade de Economia Mista é a 
entidade de direito privado, sob a for­
ma de Sociedade Anônima, "cujas 
ações, com direito de voto, perten­
çam, na sua maioria à União, ou en­
tidade de administração indireta". 

o BNDE é um Banco e, como tal, 
precisa da flexibilidade necessária à 
sua ação em favor do desenvolvimen­
to nacional. E não é só o BNDE co­
mo o FINAME, que a êle continuará 
vinculado. 

5. Pelo Projeto, o Govêrno, autori­
zado a transformar o BNDE em So­
ciedade de Economia Mista, manterá 
seu contrôle acionário, sendo que as 
ações do FINAME serão sempre da 
União ou de entidade da administra­
ção indir~ta. com o que, aliás, se está 
resguardando o interêsse nacional. 

6. Diante destas razões, somos pe­
la aprovação do projeto n.0 17 de 1967, 

salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 8 de junhO 
de 1971. - João Cleofas, Presidente -
Ruy Santos, Relator- Saldanha Derzi 
Lourival Baptista - Milton Trindade 

- Danton Jobim - Fausto CasteJJo­
Branco - Carvalho Pinto - Amaral 
Peixoto. 

PARECERES 

N."' 111, 112. 113, 114, 115, 116 e 
117, DE 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 30, de 1968, que dispõe 
sôbre a instalação de fábricas de 
café solúvel, no País, com pelo 
menos, 50% de capitais dos pro­
dutores de café verde. 

PARECER N.• 111 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O Projeto de Lei do Senado n.0 30, 
de 1968, de autoria do nobre Senador 
Lino de Mattos, dispõe sôbre a insta­
lação de fábricas de café solúvel, no 
País, determinando que se constituam 
com, pelo menos, 50% de capitais de 
produtores de café verde. 

Ao justificar a proposição salienta 
o nobre representante de São Paula: 

~;os produtores de café verde vêm 
se queixando, através de apelos e 
notas, lançadas em revistas espe­
cializadas, de que, a par dos pre­
juízos que lhes causa a industria­
lização do café solúvel, nenhuma 
participação têm na prosperidade 
dessa indústria, mormente quan­
do se sabe que os lucros da mes­
ma advêm, ainda que indireta­
mente, dos seus sacrifícios, repre­
sentados, conforme salientam, 
pelo confisco cambial, proibição 
de exportação de cafés baixos e a 
perda de mercados." 

A matéria de que trata o projeto é 
disciplinada pelo art. 157, incisos I a 
VI e seu § 8.0 , da Constituição do 
Brasil. 

Pelo § 8.0 referido "é facultada a 
intervenção no dominio econômico e 
o monopólio de determinada indús~ 
tria ou atividade, mediante lei da 
União, para organizar setor que não 
possa ser desenvolvido com eficiência 
no regime da competição e de liber­
dade de iniciativa, assegurados os di­
reitos e garantias individuais". 

O Poder Executivo levando em con~ 
ta a -dita significação da indústria de 
café solúvel, expediu, sôbre a insta­
lação ou ampliação de fábricas da 
citada indústria, o Decreto n.0 .62.076 
de 8 de janeiro de 1968, pelo qual es~ 
tabelece urna série de medidas com 

vistas ao seu desenvolvimento e sua 
disciplinação. 

O projeto em tela, não colide com 
nenhum dos dispositivos constitucio­
nais mencionados. Nada, portanto, 
sob o aspecto jurídico-constitucional, 
veda sua tramitação. 

Sala das Comissões, em 28 de maio 
de 1968. ~ Milton Campos, Presidente 
- Antônio Carlos, Relator - Wilson 
Gonçalves - Aloysio de Carvalho -
Aurélio Vianna - Bezerra Neto -
Edmundo L e vi. 

PARECER N.0 112 

DA COMISSAO DE AGRICULTURA 

Relator: Sr. Leandro 1\faciel 

A indústria brasileira de cafê solú­
vel, apesar de ter surgidO no cenário 
internacional em meados de 1965, vem 
se firmando cada vez mais, apesar da 
verdadeira guerra comercial que en­
frenta no mercado, onde grupos in­
dustriais estrangeiros procuram im­
pedir-lhe a expansão. 

O Govêrno tem procurado amparar 
o solúvel, consciente da importância, 
que tem como "significativa fonte de 
divisas". Reconhece mesmo que o 
crescimento dessa indústria "será ra­
cional na medida em que o escoamen­
to da sua produção para o exterior, 
favorecendo a economia cambial do 
País, não sacrifique, direta ou indire­
tamente, a colocação de c.afés verdes 
e outros produtos derivados. também 
geradores de divisas". 

A proposição em exame determina 
que, pelo menos, 50% de partes, quo­
tas ou ações, das emprêsas de café 
solúvel sejam subscritas por produ­
tores de cafés verdes. Nota-se, por­
tanto, a preocupação de salvaguardar 
aos produtores de cafês verdes, o que 
vem fortalecer a disposição governa-
mental. · 

Considero justd, no âmbito desta 
Comissão, que se dê atenção aos re­
clamos dos agricultores d~ café, ainda 
mais quando não constitui segrêdo 
que o Brasil vem caindo, sensivel­
mente, na sua condição de exportador 
de café. Há 60 anos, por exemplo, 
nosso País exportava 90% do café 
consnmido·no mundo; hoje. sõ 38%. 
Isso demonstra q11·• a política brasi­
leira, com relação ao café. deve sofrer 
ampla reformulação. E a indústria do 
solúvel oferece perspectivas pÍ'Dmisso-
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r:as no âmbito externo, o que deve ser 
encarado com realismo, pois as pos­
sibilidades internas são pràticamente 
inexpressivas. Acresce qtie a "indústria 
do solúvel passa por dificuldades, 
principalmente porque: 

a) o custo da matéria-prima se 
eleva; e 

b) o preço do produto acabado 

se deteriora. 

Quanto ao úJtimü item, convém sa­
lientar que em 1965 a libra-pêso do 
produto custava US$ 1,08; atualmen­
te, vale apenas US$ 0,87, A participa­
ção dQs produtores da matéria-prima, 
na indústria poderia ser a solução do 
problema, 

A douta Comissão de Constituição 
e Justiça considerou o projeto cons­
titucional e jurídico. No que tange a 
esta Comissão, preconiza providências 
salutares. 

Em face do exposto, somos pela 
aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de junho 
de 1968. - José Ermírio, Presidente 
- Leandro Maciel, Relator - Arge­
miro de Figueiredo - Attílio Fontana, 
com restrições - Milton Trindade -
Teotônio Vilela - João Cleofas. 

PARECER N,0 113 

DA COMISSAO DE INDúSTRIA E 
COMJ!:RCIO 

Relator: Sr. Joã) Ch~ofas 

O presente projeto obriga a parti­
cipaç~o dos produtores de café verde 
em, pe!o menos, cinqüenta· por cento 
do capital das emprêsas que se insta­
larem com a finalidade de industria­
lizar o café solúvel. Prescreve, ainda, 
que os aumentos de capital e a trans­
ferência de ações ou quotas devem 
observar o critério de proporcionali­
dade, a fim de que permaneça imutá­
vel o índice percentual de 50%, na 
repartição do capital. 

A matéria foi considerada consti­
tucional, pela Comtssão de Constitui­
ção e Justiç·a, e aprovada pela Co­
missão de Agricultura. 

O autor da proposição, Senador Li­
no de Mattos, conhece as circunstân­
cias especiais que cercam o café so­
lúvel brasileiro, e afirma, na justifica­
tiva, que -qs produtores de café verde 
s~. _ql,J.e~x~m- de prejuízo_s, enqu~nto ª' 

referida indústria aufere lucros ad­
vindos, ainda que indiretamente, do 
sacrifício dos produtores, representa­
do pelo confisco Cr"mbial, proibição da 
exportação de cafés baixos e :Perda 
de mercados. 

Ninguém desconhece a- campanha 
desencadeada, nos Estados Unidos, 
contra, o chamado "protecionismo" ao 
café solúvel brasileiro. A luta foi de 
tal ordem que :epercutiu na Confe­
rência de Londres, durante a qual foi 
firmado o Acôrdo Internacional do 
Café, a vigorar a partir de outubro 
próximo. 

Paia que se possa avaliar o que, na 
verdade, ocorre, em relação ao solú­
vel brasileiro, convém salientar que 
lhe é dispensado o confisco cambial 
incidente sôbre o café verde, cuja 
cota de contribuição para o Fundo do 
café é de US$ 31,38 por saca de 60 
ruilos. 

A.s fábricas de solúvel utilizam ca­
fés de tipo baixo, de classificação 
proibida à exportação, queixando-se 
o_<_ agricultores que, pelos favores ob­
tidos, as indústrias pagam suas ins­
talações em poucos meses de ativi­
dade. Por outro lado, a exportação 
do solúvel é feita por sistema moder­
no, que permite a remessa da merca­
doria pela cláusula FOB, enquanto as 
despesas de embarque do café verde 
são 40% mai~ caras. 

A insatisfação dos produtores está, 
portanto, no "tratamento desigual" 
dispensado pelas aut-oridades. Enten­
dem o confisco sôbre o café verde 
enquanto não hâ incidência de taxa 
sôbre a exportação do solúvel, fato 
que os produtores não vêm conside­
rando como "fator de problemas que 
poderão advir". Concordamos com a 
premissa, mas é necessário compreen­
der que o problema do solúvel envol­
ve complexo<; interêsses internacio­
nais. 

Os índuc;;triais confessam que suas 
ativ1dades tinham, até agora, "repou­
sado sôbre níveis de excelente renta­
bilidade", mas isso era fruto da con­
jugação' de três fatôres: 

1. a possibilidade de aquisição de 
matéria-prima, internamente, a 
preços bastante acessíveis; 

2. a possibilidade de exportar o 
produto preparado, pelo regi_­
IJ1e _ :p.o-rmal ~de .. câ.mbio, sem . o 

castigo que representa para o 
café cru o chamado "confisco 
cambial"; 

3. a man1,1tenção das cotações in­

ternacionais do solúvel dentro 
de uma faixa ainda satisfató­
ria. 

Sucede que, no plano internacional, 
o custo da matéria-prima se eleva, 
enquanto o preço do produto acaba­
do se deteriora. Ocorre, como se vê, o 
inverso do que é normal com a gran­
de maioria dos produtos primários. 
Dife're, também, do que acontece no 
plano .interno, onde os estoques de 
cafés baixos acumulados em safras 
anteriores foram absorvidos pela in­
dústria do solúvel, fato que já vem 
influindo na majoração dos preços da 
matéria-prima. · 

É conveniente à política brasileira 
não desestimular a produção do solú­
vel; convém, por outro lado, evitar o 
descontentamento, cada v-ez mais 
acentuado, dos produtores de café 
verde, o que poderá trazer conseqüên:­
cias prejudiciais P economia nacio­
nal. 

O projeto em exame pretende aten­
der à situação, sem ferir direito ad­
quirido. A.s indústrias existentes não 
seriam atingidas, porquanto as pro­
vidências preconizadas se limitam às 
emprêsas a serem organizadas. :É o 
que está expresso no art. 1.0 , quando 
declara que "só poderá ser autorizada 
a funcionar a emprêsa cujo capital 
seja formado de, pelo menos, 50% 
(cinqüenta por cento) de partes, quo­
tas ou a"ções, subE=critas por produto­
res de café verde". 

A proposição visa a atender os ln­
terêsses nacionais, porque estimula 
a agricultura, beneficiando, ainda; 
uma indústria que poderá contar com 
matéria-prima fornecida pelos pro­
dutores quotist·~s ou acionistas. Mas, 
tornar obrigatória a participação dos 
produtores de café verde na partici­
pação de, pelo menos, 50% do capital 
das emprêsas de café solúvel, pode­
rá tornar impossível a realização do 
empreendimento industrial, frustan­
do, assim, o louvável objetivo do pro­
jeto, 

Diante do exposta,: -consideramos .sii­
lutar a proposição em exame, -e opl-
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namos pela sua aprovação, na forma 
da seguinte emenda· substitutiva: 

SUBSTITUTIVO 

Dá aos produtores de café ver­
de preferência na subscrição do 
mínimo de 50% (cinqüenta por 
cento) do capital ·das fábricas' de 

· café solúvel. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Na instalação de fábri­
cas de café solúvel será assegurada 
aos produtores de café verde a prefe­
rência de subscrição de ações ou co­
tas até o mínimo de 50% (cinqüenta 
por cento) do capital sociaL 

Art. 2.0 - o Poder Executivo bai­
xará, dentro de 90 dias, o regulamen­
to para a execução da presente Lei. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 4.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 7 tle agôsto 
de 1968. - Attílio Fontana, Presiden­
te - João Cleofas, Relator - Mello 
Braga - Adulphu Franco. 

PARECER N.0 114 

DA COMISS!I.O DE CONSTITUIÇ!I.O 
E JUSTIÇA 

Relator: Sr-. Antônio Carlos 

Ao presente Projeto de Lei do Se­
nado n.o 30, de 1968, que dispõe sôbre 
a instalação de fábricas de café so­
lúvel no País, com, pelo menos, 50% 
de capitais dos produtores de café 
vertle, de autoria do nobre Sr. Sena­
dor Lino de Mattos, a comissão de In­
dústria e Comércio apresentou substi­
tutivo. 

O substitutivo altera o art. 1.0 para 
o fim de dar aos produtores de café 
verde a preferência de subscrição de 
ações ou quotas até o mínimo de 50% 
do capital social das fábricas de café 
solúvel a serem instaladas. 

O projeto estabelecia a obrigatorie­
dade da participação no capital das 
fábricas de café solúvel a serem ins­
taladas no território nacional na ra ... 
zão de 50% de partes, quotas ou ações 
àqueles produtores. 

Sob o aspecto jurídico-constitucio­
nal o substitutivo não merece quais ... 
quer reparos. Ante o exposto, a Co­
missão de constituição e Justiça opi­
na pela constitucionalidade e pela ju-

ridicidade do substitutivo da Comis­
são de Indústria e Comércio ao· Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 30, de 1968. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente - Antônio Carlos, Relator 
- Argemiro de Figueiredo ~ Bezerra 
Neto ~ Carlos Lindenberg - Wilson 
Gonç3.Ives - Edmundo Levi. 

PARECER N.0 115 

DA COMISS!I.O DE AGRICULTURA 

Relator: Sr. José Feliciano 

Volta, ao exame desta Comissão; o 
projeto de lei de autoria do Senadvr 
Lino de Mattos, que dispõe sôbre a 
instalação de fábricas de café solúvel 
no Pais, com, pelo menos, 50% de ca­
pitais dos produtores de café verde. A 
proposição recebeu emenda substitu­
tiva na Comissão de Indústria e Co­
mércio e, por isso, foi novamente en­
caminhada às Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Agricultura. 

Na Comissã.o de Constituição e Jus­
tiça, nenhum obstáculo de ordem 
constituciona_l-jurídico foi encontrado. 

O substitutivo altera o art. 1.0 do 
projeto, para o fim de permitir pre­
ferência de subscrição de ações ou 
quotas aos produtores de café verde, 
em 50%, pelo menos. Como se vê, não 
houve qualquer transformação de 
objetivo, mas sOmente da forma pela 
qual êsse objetivo deve ser alcançado. 
A proposição obrigava a entrega de 
50%, pelo menos, do capital das em­
prêsas de café solúvel aos produtores 
de café verde; o substitutivo faculta a 
subscrição de ações, retirando o cará­
~er compulsório. 

Convém salientar que estão desapa­
recendo as circunstâncias especiais 
que cercavam o çafé solúvel brasilei­
ro, as quais estimulavam os agricul­
tores de café verde nas queixas rela­
tivas ao lucro advindo, para os indus­
triais, do sacrifício da classe produto­
ra onerada pelo denominado confisco 
cambial, pela proibição de exporta­
ção dos cafés baixos e perda de mer­
cados. 

O "protecionismo" de que era 
acusado o café solúvel brasileiro foi 
retirado. Hoje, a indústria dêsse pro­
duto enfrenta a concorrência normal, 
nos mercados internacionais. É que o 
Decreto-lei n.0 557, de 29 de abril de 
1969, estabeleceu, com vigência a par­
tir de 1.0 de maio último, o impôsto de 

NCr$ 0,51675 por 0,45359 quilograma 
na exportação de café solúvel, em tô­
das as suas modalidades, para os Es­
tados Unidos. 

Ao Banco Central compete, na con­
formidade do aludido texto legal, rea­
justar o impôsto, em função das va­
riações da taxa cambial, mantida a 
proporcionalidade de pê.so e preço 
acima indicada. E o recOlhimento do 
impôsto é efetuado até o momento da 
liquidação da operação de exportação 
respectiva. 

Nada pode ser _oposto à redação ofe­
recida, ao art. 1.0 em referência pela 
Comissão de Indústria e Comércio. A 
matéria atende aos reclamOs dos pro­
dutores de café verde e à economia 

·nacional. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
presente projeto, na forma da emen­
da substitutiva examinada. 

Sala das Comissões, em 13 de no­
vembro de 1969. - José Ermírio) Pre­
sidente - José Feliciano, Relator -
Argemiro de Figueiredo - Leandro 
Maciel - João Cleofas - Ney Braga 
- Teotônio Vilela. 

PARECER N.0 116 

DA COMISS!I.O DE ECONOMIA 

Relator: Sr. Ney Braga 

Instalação de fábricas de café so­
lúvel em território nacional só pode­
rá ser autorízada a emprêsa cujo ca­
pital seja formado de, pelo menos, 
50% (cinqüenta por cento) de partes, 
quotas ou ações, subscritas por pro­
dutores de café verde, é o objetivo do 
Projeto que vem ao exame desta Co­
missão, instruído com pareeer emiti­
do pelo Instituto Brasileiro do Café, 
órgão subDrdiQado ao Ministério da 
Indústria e do Comércio. 

Relativamente à ·matéria, o relatá­
riu da Comissão Mista. do Café, da 
qual fui o autor do Requerimento so­
li.citando a criação da comissão e que 
participei como Vice-Presidente, assi­
nalamos que "a indústria do solúvel 
brasileiro concentrou suas exporta­
ções nos Estados Unidos, onde vem co­
locando 80% da produção e 20% nos 
demais países. Essa dependência ab­
soluta do mercado americano repre­
senta uma das debilidades estruturais 
da indústria e todos os esforços deve­
riam ser desenvolvidos para melhor 
embasar nossa freguesia de solúvel, 
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sobretudo quando, no curso de 1971, 
estaremos com a ·nossa produção in­
dustrial triplicada em relação aos ní­
veis de exportação de 1969. AContece, 
ainda, observando-se o comportamen­
to das exportações e importações para 
os Estados Unidos, peJos últimos dados 
disponíveis nos boletins do Bureau 
Pau-Americano do Café, de Nova Ior­
que, que vendemos no período jan/ 
maio 70, menos 63. 000 sacas do que 
em igual período de 1968. Nossa par­
ticipação caiu para 65,3% e a dos lati­
no-americanos, tomada globalmente, 
para 80,4%, "quando em 1969 e 1968, 
detínhamos juntos, respectivamente, 
70,2% e 83,8% das exportações. Nós, 
latino-americanos, dominávamos o 
mercado, em 93,6% em 1968 e 83,3%' 
em 1969. 

"De qualquer forma, os volumes de 
compras de 1969 foram expressivos, 
porquanto a importação americana 
aumentou de 510"549 para 91L205 
sacas em relação a 1968. Nos cinco 
primeiros meses de 1970 há decréSci­
mo, 262.273 sacas, contra 277.984 em 
1969. 

Quanto ao solúvel, assinalamos, ain­
da, que "a exportação brasileira de 
café solúvel para os Estados Unidos 
está gravada. por um impôsto de 13 
centavos por libra-pêso, conforme 
Decreto-lei n.O 557, de 29-4-69, regu­
lamentado pelo Comunicado da Ge­
rência de Câmbio do Banco Central 
n"0 122, de 29-10-69. Os preços de re­
gistros foram estabelecidos em porta­
ria n. 0 464, de 21-8-67, do Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

"Nossa conclusão é de que devemos 
continuar lutando pela industrializa­
ção do nosso café, racionalizando a 
indústria, dando-lhe suporte econô­
mico e financeiro adequado e pro­
curando evitar, numa primeira etapa 
consolidadora do caminho e do pro­
gresso alcançados, superdimensiona­
mentos internos desentrosados da rea­
lidade da capacidade de absorção dos 
mercados importadores, embora com 
uma razoável margem para atendi­
mento do crescimento do consumo'1

, 

Sôbre a proposição apresentada pe­
lo nobre Sr. Senador Lino de Mattos, 
salienta o Instituto Brasileiro do Ca­
fé, após diligência solicitada àquele 
órgão técnico: 

"Tal alegação, a nosso ver, não 
procede, uma vez que a indústria 

do solúvel, proporcionando-lhes 
um mercado certo para os cafés 
baixos, cuja comercialização não 
era permitida, interna ou exter­
namente, veio propiciar-lhes lu­
cros, em vez de prejuízos, como 
querem fazer crer. 

Por outro lado, a Resolução n.O 
5 da CDI, que estabelece critérios 
para a instalação de fábricas de 
solúvel no País, preocupou-se com 
a participação dos cafeicultores 
neste tipo de indústria e define­
se, em seu item 111, alínea c, nos 
seguintes têrmos: 

"Satisfeitas as exigências das alí­
neas a e b dêste item, terão prio­
ridade os projetos apresentados 
pelas cooperativas de produtores 
de café e, ém seqüência imediata, 
os de emprêsas constituídas de 
pessoas físicas ou jurídicas dire­
tamente vinculadas ao mercado 
cafeeiro". 

A Consultoria Técriica daquele ór­
gão especifico finaliza considerando: 
"nada impede que êles se associem 
para a montagem de fábri_ca ou que 
venham a adquirir ações das emprê­
sas já instaladas ou em -instalação". 

Conforme se verifica da resposta do 
I,B.C., a Resolução n.0 5 da Comis­
são de Desenvolvimento Industrial, do 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio, já estabelece prioridade para os 
projetos de cooperativas de produto­
res de café, e, em seqüência imediata, 
os de emprêsas constituídas de pessoas 
físicas ou jurídicas diretamente vin­
culadas ao mercado cafeeiro. 

Achamos, contudo, que essa condi­
ção puramente regulamentar não sen­
do explícita no Decret-O n.0 62.076, 
tem cabimento a sua corporífícação 
em texto de lei, assegurando-se, as­
sim, com mais embasamento, direitos 
aos cafeicultores de caminharem para 
a industrialização dOS seus ca-fés, go­
zando, através do cooperativismo ou 
da associação mercantil, das vanta­
gens que o café solúvel desfruta em 
relação à exportação do café verde. 

Diante do exposto e tendo em vista 
tornar mais flexível do que o conteú­
do do Projeto de Lei do Senado n.0 

30, de 1968, estabelecendo-se priori­
dades para as emprêsas constituídas 
de cafeicultores, total ou majoritâria­
mente associados; não se impedindo 

que outros interêsses mercantis indus­
triais também se congreguem para. as 
iniciativas empresariais em tôrno do 
desenvolvimento e da expansão da 
indústria de café solúvel, somos pela 
aprovação do presente projeto de lei, 
nos têrmos da seguinte emenda subs­
titutiva: 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta 

Art. 1.0 - Dentre os critérios para 
a aprovação de instalações de indús­
trias de café solúvel no País, deverá 
incluir-se o de prioridade em favor 
dos projetos apresentados pelas co .. 
operativas de cafeicultores em se­
qüência imediata, àqueles de emprê­
sas cujo capital social seja constituí­
do com mais de 50% (cinqüenta por 
cento) do seu valor por produtores de 
café verde. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo baixa­
rá, dentro de 90 dias, o regulamento 
para a execução da presente lei. 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrãrio. 

Sala das Comissões, em 21 de outu .. 
bro de 1970. - José Ermírio, Presi ... 
dente em exercício - Ney Braga, Re­
lator - Duarte Filho - José Leite -
,Carlos Lindenberg - Júlio Leite -
Flávio Brito. 

PARECER N.0 117 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Senador Lino de Mattos, obje­
tiva, conforme esclarece a sua justi­
ficação, atender apelos dos produto­
res de "café verde", no sentido de lhes 
facultar .. em lei, participação na in­
dústria de café solúvel. 

O projeto original condicionava a 
autorização, para instalação dessas 
indústrias, a que seu capital fôsse 
constituído de, pelo menos, 50% de 
partes, cotas ou ações, subscritas por 
produtores de café verde, mantidas 
as exigências constantes do Decreto 
n.0 62 . .076, de 8 de janeiro de 1968. 

Num primeiro pronunciamento, es­
ta Comissão manifestou-se pela Ju­
ridicidade e constitucionalidade da 
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proposição. Favoràvelmente ao méri­
to, opinou a Comissão de Agricultura. 

A Comissão de Indústria e Comér­
cio ofereceu, ao projeto, emenda snbs­
titutiva nos seguintes têrmos: 

"Art. 1.0 ·- Na instalação de fá­
bricas de café solúvel será asse­
gurada aos produtores de café 
verde a preferência de subscrição 
de ações ou cotas até o mínimo 
de 50% do capital social. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo bai­
xará, dentro de 90 dias, o regula­
mento pira. a execução da pre­
sente Lei. 

Art. 3,0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data da sua publicação. 
Art. 4,0 - Revogam-se as dispo­
sições em contrário." 

Face à norma regimental, voltou a 
manifestar-se es-ta Comissão, opinan­
do pela jurisdicidade e constituciona­
lidade dessa emenda substitutiva. No 
mesmo sentido, manifestou-se a Co­
missão de Agricultura. 

A Comissão de Economia opinou 
pela audiência do Ministério da In­
dústria e do COI?ércio, cuja manifes­
tação concluiu: 

"Assim, é do nosso entender que 
nada impede que êles "(os Pro­
dutores de café verde)" se asso­
ciem para a montagem de fábri­
cas ou que venham a adquirir 
ações das emprêsas já in.staladas 
ou em instalação." 

Após essa audiência, a Comissão de 
Economia, "tendo em vista . tornar 
mais flexível do que o conteúdo do 
Projeto de Lei do senado n.• 30, de 
1968, estabelecendo-se prioridades pa­
ra as emprêsas constituídas de cafei­
cultores, total ou majoritàriamente 
associados; não se impedindo que ou­
tros interêsses mercantis ou indus­
triais, também se congreguem para 
as iniciativas empresariais em tôrno 
do desenvolvimento da expansão da 
indústria de café solúvel", propôs o 
seguinte substitutivo: 

"Art. 1.0 
- Dentre os critérios 

para a aprovação de instalações 
de indústrias de café solúvel no 
País, deverá incluir-se o de prio­
ridade em favor dos projetos 
apresentados· pelas cooperativas 

de cafeicultores e, em seqüência 
imediata, àqueles de emprêsas 
cujo capital social seja constituí­
do com mais de 50% do seu va­
lor por produtores de café verde. 

Art. 2.0 
7 O Poder Ex:ecutivo bai­

xará, dentro de 90 dias, o regula­
mento para a execução da pre­
sente Lei. 

· Art. 3.0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data da sua publicação. 
Art. 4.0 ---. Revogam-se as dispo­
sições em contrário." 

Nesse passo da tramitação a maté­
ria foi arquivada, em face do encer­
ramento da legislatura, tendo o no­
bre Senador Adalberto sena requeri­
do seu desarquivamento. (Regimen­
to Interno, art. 370.) 

Acolhido o requerimento pelo Ple­
nário, o projeto volta à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Pelas razões expostas nos parece­
res anteriores, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça opina favoràvelmen­
te à juridicidade e constitucionali­
dade do substitutivo da Comissão de 
Economia ao Projeto de Lei do Se­
nado n." 30, de 1968. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Antônio Carlos, Relator - José 
Lindoso - Gustavo Capanema -
Helvídio Nunes - Wilson Gonçalves 

Nelson Carneiro. 

PARECER 
N." 118, DE 1971 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 57, de 1968, que dispõe 
sôbre a aposentadoria das aero­
moças, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Senador Vasconcelos Torres, 
volta a esta Comissão, em virtude de 
aprovação pelo plenário de requeri­
mento de desarquivamento (Regi­
mento Interno, art. 370), Em 28 de 
novembro de 1968, êste órgão técnico 
opinou por que fôsse, preliminarmen­
te, ouvido, sôbre a matéria do proje­
to, o Instituto Nacional de Previdên­
cia Social, através do Ministério do 
Ttabalho -e· Previdência ~cial. 

A audiência destinou~se a conhecer 
se o recolhimento previsto na alí­
nea a do art. 74 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960, poderia ser a 
fonte de custeio tOtal do beneficio, e, 
dêsse modo, permitir à Comissão ve­
rificar se obedecido fôra o que dispõe 
o parágrafo único do art. 165, da 
Emenda Constitucional n.o 1 (§ 1.0 

do art. 158 da Constituição Federal 
de !967). 

Em data de 14 de maio de 1970, o 
Sr. Ministro do Trabalho, pelo Avi­
so GM/DF n." 3 .155, atendeu ao so­

. licitado, esclarecendo: 

"Cumpre salientar, por fim, que 
a fonte de custeio prevista no 
projeto tem destinação específi­
ca, n<Js têrmos dos arts. 69, da 
Lei Orgânica da Previdência So­
cial, e 34 da Lei n." 4. 81i5, de 29 
de novembro de 1965; além dis­
so o impôsto adicional de renda 
das pessoas jurídicas, a que se 
referia a Lei n.0 2.865, de 4 de 
setembro de 1956, não é mais de­
vida a partir do exercício de 
1966. 

Dêsse modo, o projeto em causa 
desatende ao preceito do art. 165, 
parágrafo único, do vigente tex­
to constitucionaL" 

Ante o exposto, a Comissão de 
Cónstituiçã.D e Justiça, sem embargo 
do reconhecimento dos méritos do 
projeto, opina pela sua inconstitucio­
nalidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Antônio Carlos, Relator - Hei­
tor Dias - José Lindoso - Gustavo 
Capanema - Helvídio Nunes - Wil­
son Gonçalves - Nelson Carneiro. 

PARECER 
N." 119, DE 1971 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 31, de 1970, que fixa ida­
de limite para investidura e~ 
cargo de Ministro nos Tribunais 
Superiores da União e dá outras 
prol'idências. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

O Senador Vasconcelos Torres, atra­
vés do Projeto de Lei do Senddo n.0 .3l,_ 



Junho de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 12 %077 

de 1970,. em três artigos e dois pará­
grafos, propõe sejam convertidas em 
lei várias providências que altera­
riam, sem sombra de dúvida, parcíal­
mente, o capítulo VIII, do Poder Ju­
diciário, da Constituição do Brasil. 

A primeira dificuldade que me as­
salta, ao examinar a proposição, re­
side exatamente no avaliar o seu al­
cance. 

Assim, na impossibilidade de uma 
apreciação global, impõe-se o exame 
detalhado da matéria, mesmo porque, 
às tantas da justificação, afirma o 
eminente proponente: «Bem sei que 
aposentadoria é matéria constitucio­
naL Mas, nada nos impede de legis­
lar sôbre ela, observar'ei, no limite em 
que nos mantivermos na área peri­
férica da simples regulamentação -
não conflitante com o que a Consti­
tuição já dispõe a respeito da mes­
ma". 

Ora, o próprio autor do projeto re­
conhece que invadiu, sem as cautelas 
devidas, a área constitucional, razão 
pela qual entendeu de resvalar na pe­
riferia da "simples regulamentação". 

Pouco importa. O dever impõe rela­
tar o projeto. Examinemo-lo casuisti­
camente. 

No art. 1.0 o projeto pretende in­
cluir, entre os requisitos exigidos pa­
ra a investidura em cargo -de "Minis­
tro dos Tribunais Superiores da União 
e assemelhados", o de não ter o indi­
cado mais de sessenta e cinco anos de 
idade. 

A matéria, sabem todos, está dis­
ciplinada, no que respeita ao Supre­
mo Tribunal Federal, Tribunal Fe­
deral de Recursos, Superior Tribunal 
Militar, Tribunal Superior do Traba­
lho e Tribunal de Contas da União, 
respectivamente, nos arts. 118, pará­
grafo único, 121, 128, § 1.0 , 141, § 1.0 , 

a, e 72, § 3.0 , que estabelecem, apenas, 
limite mínimo de idade para ingres­
so nos seus quadros. Extensivamente, 
a afirmação também é válida com re­
ferência ao Tribunal Superior Elei­
tora~, composto de Ministros do Su­
premo e do Tribunal Federal de Re­
curSos, certD que os dois advogados, 
nomeados pelQ Presidente da RepúblJ­
ca por indicação do Pretória Excelso, 
transitOriamente à Justiça eleit.Dral 
servem. 

Ao demais, ainda socorre êste pon­
to de vista o art. 57f n.O V, da Consti.:. 
tuição de 1969. 

Ora, a Constituição, que estabele­
eeu a idade mínima, omitiu a máxima 
para efeito de nomeação. E se assim 
é, não há possibilidade de fixação de 
outro requisitD por através de lei or­
dinária. E não há necessidade de ou­
l~ras considerações e justificativas em 
prol da sabedoria constitucional. 

Pelo parágrafo único, explicita o 
:.lustre Senador Vasconcelos Torres, 
~emeroso de que os Ministros do STF, 
TFR, STM, TST e TCU, não oriundos 
de magistratura, não entrassem no 
rol dos que denominou "assemelha­
dos", reclama que lhes seja aplicado 
o requisito inovador. A inconstitucio­
nalidade, a par de odiosa discrimina .. 
ção, é flagrante. 

Consoante a redação do art. 2.0 , os 
Ministros dos Tribunais relacionadDS 
no parágrafo único do art. 1.0 , do pro­
jeto, com tempo de exercício nas fun­
ções de. cargo inferior a cinco anos, 
mas com direito à aposentadoria vo­
luntária. ao requerê-la terão os pro­
ventos fixados em "função dos ven­
cimentos que parcebiam no cargo an­
terior que ocuparam, na Magistratu­
ra ou em outro setor do Serviço Pú­
bHco". 

O ferimento à lei maior, por claro, 
dispensa maiores comentários, com a 
vantagem de, se não ganhar, pelo 
menos esta Comissão não perder tem­
po. 

O parãgrafo único do art. 2.0, por 
ser decorrência do principal, feliz­
mente exclui dos efeit.Qs perseguidos 
pelo artigo os atuais ministros. Mas. 
pela sua secundariedade, terá que 
acompanhar a triste sorte daquele. 

Finalmerite, o art. 3.o procura asse­
gurar aos que atingirem o limite mã­
ximo de idade de permanência da ati­
vidade, seja "qual fôr o tempo de ser­
viço público que contarem", direito a 
proventos integrais. 

f: o único artigo do projeto que não 
pode ser tachado de inconstitucional, 
exatamente porque da lei em pleno vi­
gor. Mas não se lhe pode retirar a nó­
doa de inócuo, o apôdo de excrescên­
cia jurídica. 

His dictis, pela inconstitucionalida­
de e inju.ridicidade do projetD, em sua 
totalidade. É o parecer. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator - Heitor 
Dias - José Lindoso - Gustavo Ca­
panema - Wilson Gonçalves - Nel­
son Carneiro - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 120, DE 1971 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

Sôbre o Ofício "S" n.0 33170 (n.0 

23170 na origem), do Senhor Pre­
sidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, remetendo cópias das no­
tas taquigráficas e do acórdão 
proferido por aquela Colenda 
Côrte nos autos da Representa­
ção n.0 813, do Estado da Bahia, 
e que declarou a inconstituciona­
lidade de disposições da Consti­
tuição daquele Estado. 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Com o Ofício «S", n.o 33/70 (n.0 

23170 na origem), o Senhor Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal, pa­
ra os fins previstos no artigo 42, VII, 

da Constituição Federal, remete ao 
Senado Federal cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido 
por aquêle CDlendo Tribu~al nos au­
tos da Representação n.o 813, do Es­

tado da Bahia, o qual declarou a in­
constitucionalidade, parcial. de alguns 
preceitos da Constituição daquele Es­

tado. 

2. As disposições declaradas incons­
titucionais são as seguintes: 

a) no artigo 62, § 1.0 , H, letra a, 
da Constituição estadual da 
Bahia de 1967 (Emenda Consti­
tucional n.0 2, de 1969, artigo 
76, II, letra a), as palavras ~~por 
opção". O texto está atualmen­
te, assim redigido: 

- "a antigüidade, como o me­
recimento, apurar-se-á na en­
trância; mas a promoção por 
merecimento será por opção 
mediante lista tríplice". 

b) no art. 62, § 1.0 , IV, da mesma 
Constituição (art. 76, IV, da 
Emenda Constituicional n.0 2, de 
1969), tôda a parte final da dis­
posição, a partir da palavra res­
pectivamente. 
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O texto atual tem a seguinte re­
dação: 

"Na composição do Tribunal de 
Justiça do Estado, um quinto 
dos lugares será preenchido por 
membros do Ministério Público 
e advogados de notório saber 
jurídico e idoneidade moral, e 
exercício efetivo e com dez anos 
de prática forense, indicados em 
lista tríplice respectivamente 
pelo Conselho Superior do Mi­
nistério Público e pelo Conselho 
Seccional da Ordem dos Advo­
ga4os do Brasil." 

3. O Supremo Tribunal Federal de­
cidiu, no primeiro caSo, que a Consti­
tuição estadual, ao estabelecer que a 
promoção dos juízes, na alternativa de 
merecimento, dar~se-ia por opção, deS­
v·rtuou o sistema do mérito, suprimin­
do a competência do Tribunal de Jus-· 
tiça para expedir normas para a apu­
ração do mérito e infringiu o estabe­
lecido no art. 136, II, da constituição 
do Brasil (atual art. 144, IIl. 

No tocante ao seglfndo caso, aquela 
colenda Côrte declarou a referida in­
constitucion~lidade, por entender que 
a lista tríplice para o preenchimento 
do quinto dos lugares do Tribunal de 
Justiça, reservada aos membros do Mi­
nistério Público e aos Advogados, só 
pode se inserir na competência do 
próprio Tribunal de Justiça, const.i­
tuindo flagrante ofensa ao princípío 
da indepencténcia do Poder Judiciário 
a parte final do dispositivo, que atri­
buiu essa competência ao Conselho 
Superior do Ministério Público e ao 
Conselho Seccional da Ordem dos Ad­
vogados do Brasit 

4. Ante o exposto, esta Comissão, de 
acôrdo com a disposição constitucio­
nal que rege a espécie (art. 42, VII) e 
nos têrmos do estabelecido no art. 100, 

II, do Regimento Interno, conclui pela 
apresentação do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 21, DE 1971 

"Suspende, em parte, a execução 
de disposições da Constituição do 
Estado da Bahia." 

Art. 1.0 
- É sUspensa a execução 

de disposiÇões da Constituição do Es­
tado -d9:' Ballia, ·declaradas inconsti­

. tucionais por decisão defii:litiva do su-

premo Tribunal Federal, assim dis­
criminadas: 

a) por opção, constantes do art. 62, 
§ 1.0 , I! (art. 76, II, letra a da 
Emenda Constitucional n.0 2, de 
1969); 

b) "respectivamente pelo Conselho 
Superior do Ministério Público e 
pelo Conselho Seccional da Or­
dem dos Advogados do Brasil", 
constantes do art. 62, § 1.0 , IV 
(art. 76, IV, da Emenda Consti­
tucional n.0 2, de 1969). 

Art_. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Heitor Dias, Relator - Eurico 
Rezende - Antônio Carlos - Gusta­
vo Capanema - Helvídio Nunes -
Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 121, DE 1971 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

Sôbre o Ofício S-6, de 1971 (Of. 
n.0 2171-P/MC, de 5-3-71, do Su­
premo Tribunal) encaminhando 
cópias das notas taquigráficas e 
do acórdão proferido nos Autos 
da Representação n.0 756, do Es­
tado de Sergipe, o qual declarou a 
inconstitucionalidade parcial de 
diversos dispositivos da Constitui­
ção daquele Estado. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

Em obediência ao art. 42, VII, da 
Constituição do Brasil, o Exmo. Sr. Mi­
nistro-Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal remeteu ao Senado cópias 
das notas taquigril ficas e do acórdão 
proferido nos Autos da Representa­
ção n.0 756, do Estado de Sergipe, que 
declara a inéonstitucionalictade par­
cial dos seguintes díspositivos da Car­
ta política daquele Estado: 

a) inciso I do art. 12; b) § 4.0 do 
art. 76; c) art. 31, I, letras a e b; 
dl § 1.0 do art. 42; e) letra c do 
art. 140 e art. 141; f) § 5. 0 do ar­
tigo 152. 

Com efeito; o Procurador-Geral da 
República representou ao Supremo 
'l"ribunal Federal, mediante provoca­
ção de Deputado estadual de Sergipe, 
CO' ·':'a os arts. 12, t e 76, IV; 31, I, a 
e b; "9::l, § 1.0 ; 152, § 5.0 , 140, c, 141 e 

158, da nova Constituição do Estado 
de Sergipe, promulgada em 19 de abril 
de 1967. 

Assinalo, por oportuno, que a Assem­
bléia Legislativa não respondeu ao pe­
dido de inform::J.çáo, omissão que faci­
litou grandemente a marcha proces­
sual. 

Na Sessão plenária de 2:~ de abril 
d~ 1970, o Pretória Excelso julgou pro­
cedente a representação, para o efei­
to de declarar-se a inconstitucionali­
dade dos seguintes dispositivos da 
Constituição de Sergipe: 

1) inciso I do art. 12, relativo a 
expressão: " ... assim como das 
cidades incorporadas mediante 
tombamento ao patrimônio his­
tórico e artístico nacional"; 

2) § 4.0 do .rt. 76. na parte refe­
rente à expressão: " ... dos tom­
bados do patrimônio histórico e 
artístico_ nacional''; 

3) art. 31, I, letras a e b, respeitan­
te às expressões: " . . . exceto 
com relação 'lO exercício do ma­
gistério" e "·. . . salvo o magis­
tério ou de cargo científico em 
atividade de pesquisa ... >~; 

4) § 1.0 do art. 92, relativo a ex­
pressão: "... e Sociedade de 
Economia Mista"; 

5) letra c do art. 140 e art. 141; 

6) 1 5.0 do art. 152. 

A Comis.s'ãO, diante do exposto, em 
obediência ao preceito constitucional 
invocado e à determinação do art. 100, 
li, do Regimento Interno, submete à 
deliberação do Senado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 22, DE 1971 

"Suspende a execução de dispo­
sições da Constituição do Estado 
de Sergipe, promulgada em 19 cte 
abril de 1967, julgados inconstitu­
cionais pelo Supfemo Tribunal 
Federal." 

Art. 1.0 - ~ suspensa a execução 
da letra c do art. l40 e caput do arti­
go 141, do § 5.o do art. 152, e das ex­
pressões: a) " ... assim como das ci­
dades incorporadas mediante tomba­
mento ao patrimônio histórica e artís­
tico nacional (art 12, 1); b) " ... exce­
to com relaçãr. ao exercicio de magis­
tério ou cargo· científico ein atividade 
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de pesquisa" (art. 31, I, a e b); c) 
" ... dos tombados ao patrimônio his­
tórico e artístico nacional" (art. 76, 
IVJ; dl '' ... e Sociedade de Economia 
Mista (art. 92, § l.O), da Constituição 
do Estado de Sergipe, julgados in­
constitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Daniel Krieker, Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator- José Lin­
doso - Gustavo Capanema - Wilson 
Gonçalves - Heitor Dias - Eurico 
Rezende. 

PARECER 
N.• 122, de 1971 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Sôbre o Ofício S n.O 13, de 1971 

(n.• 13/71/P/MC), do Senhor Pre­

sidente do Supremo Tribunal Fe­

deral, remetendo cópia das notas 

taquigráficas e do acórdão profe­

rido naquele Tribunal ao apreciar 

a Ação Rescisória n.O 863, do Dis­

trito Federal,' no qual declarou 

inconstitucional o Decreto-lei n.0 

I. 030, de 21-10-69. 

Relator: Sr. José Lindoso 

O Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal remete ao nosso co­
nhecimento, para os fins do art. 42, 
VII, da Constituição, cópia de acór­
dão e de notas taquigráficas proferi­
das pelo Supremo Tribunal ao apre­
ciar a Ação Rescisória n.0 863, do Dis­
trito Federal, no qual foi declarada a 
inconstitucionalidade do Decreto-let 
n.0 1.030, de 21 de outubro de 1969. 

Deflul do exame do processado que 
a egrégia Côrte respaldou sua deci~ 

são no fato de haver o mencionado 
diploma legal infring-ido o preceitua .. 
do no § 3.0 , do art. 153, da Constitui .. 
ção FederaL 

Verifica-se, também, que, na vota~ 
ção da matéria, foi observada a exi­
gência do art. 116 da Constituição Fe­
deral, tendo o citado aresto transita­
do em j u~gado. 

Ante o exposto, a Comissão, en 
atendimento aos citados dispositivos 
constitucionais e ao art. 1001 II, do 

nosso E.5tatuto interno, propõe ao Se­
nado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 23, DE 1971 

"Suspende a execução do De­
creto-lei n.0 1. 030, de 21 de outu­
bro de 1969, julgado inconstitu­
cional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida aos 2 de dezembro de 1970." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
do Decreto-lei n.0 1. 030, de 21 de ou­
tubro de 1969, declarado inconstitu­
cional por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal, prolatada 
aos 2 de dezembro de 1970. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 197L - Daniel Krieger, Presiden­
te - José Lindoso, Relator - Wilson 
Gonçalves - Helvídio Nunes - Gus­
tavo Capanema - Antônio Carlos -
Heitor Dias - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Esta Presidência, em atendi­
mento ao solicitado pela Câmara dos 
Deputados e pelos Senhores Senado­
res Nelson Carneiro e Ruy Santos, 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 96, de 1971 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Fed(.ral 

Nos têrmos do art. 68 do Regimento 
Interno. requeiro que seja constituí­
da, sem ônus, uma Comissão Exter­
na de representação do SenadO Fe­
deral, para assistir às solenidades co­
memorativas do Centenário da Asso­
ciação Comercial do Amazonas, a 
transcorrer no próximo dia 18 do cor­
rent' mês, em Mana\JS. 

Justificação 

É a Associação Comercial do Ama­
zonas órgão técnico consultivo do Po­
der Público, nos têrmos do Decreto 
n? 12.321, de 27 de abril de 1943, do 
então Presidente Getúlio Vargas. 

Com uma t:tadição de serviço pú­
blico altamente significativa, essa en­
tidade teve destacada atuação no pro­
blema da economia da borracha e li­
derou, durante a Il Guerra Mundial, 
a Campanha Nacional da Borracha 
para a Vitória dos Aliados. 

Relativamente ao Senado, a Asso­
ciação tem laços sentimentais, pois os 
Senadores Álvaro Maia e Waldemar 
Pedrosa, já falecidos, foram consulto-

convoca Sessão solene do Congresso res da mesma. 
Nacional, a realizar-se no dia 6 do 
próximo mês de julho, às 10 horas e 

30 minutos, destinada a homenagear 
a figura de Castro Alves, por ocasião 
do centenário de sua morte. 

Para orador na solenidade, designo 
o nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - _Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos têrmos do art. 
279, do Reg!mento Interno, dP.termi­
nou o arquivamento do Projeta de Lei 
do Senado n.0 1, de 1969, de r-utoria 
do Senador Vasconcelos Torres, que 
proíbe a importação, a produção e a 
comercialização de adoçantes artifi­
ciais no País, e dá outras providên­
cias, considerado rejeitado em virtu­
de de ter recebido parecer contrário, 
quanto ao mérito, das Comissões a 
que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTF (Petrônio Por­
tella) - Sóbre a mesa, expediente que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Dêsse modo, tratando-se de come­
morações centenárias de uma Asso­
ciação com relevantes serviços pres­
tados ao Pais e, especialmente, à re­
gião amazônica, considero plenamen­
te justificada a representação do Se­
nado a essas comemorações. 

Brasília, 11 de junho de 1971. -
José "'ndoso. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O Requerimento que acaba 
de ser lido será incluído, na confor­
midade do Regimento, na Ordem do 
Dia da Sessão do dia seguinte. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1.0 .:Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 42, DE 1971 

Institui o Dia do Hino Nacional: 
Art. 1.0 - Fica instituído o dia 6 

de setembro de cada ano, como o Dia 
do Hino Nacional. 
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Art. 2.0 - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Visamos, com a apresentação dêste 
Projeto, preencher injustificável la­

cuna no calendário cívico da Nação, 
instituindo o "Dia do Hino Nacional 

Brasileiro." 

Ao assim procedermos, estamos ape­
nas fazendo ecoar neste plenário a 
lembrança de ilustres coestactuanos, 
como o historiador Loduar de Assis 
Rocha, o professor Nilo Pereira e ou­
tros intelectuais que laboram na pro­
víncia, voltados, sempre, para a gran­
deza maior do Pais. 

Na realidade, parece-nos lnéxplicá­
vel a ausência de uma data dedicada 
ao Hino Nacional, quando tantos 
outros fatos ou acontecimentos são 
devidamente comemorados em dias 
préviamente fixados em lei. 

Melodia composta por Francisco 
Manuel da Silva, foi pela l.a vez exe­
cutadá em 7 de abril de 1832, ])ara 
comemorar a abdicação de D. Pedro I, 
com letra diversa da atual. 

Com o advento da Proclamação da 
Repú.blica, perdeu a letra do hino a 
sua identificação com o sentimento 
nacional, permanecendo, porém, a sua 
melodia como um dos símbolos da 
nacionalidade. Firmando-se acima 
das formas de govêrno, a melodia do 
Hino Nacional bem demonstrou a sua 
perfeita identificação com o espírito 
da nacionalidade, numa demonstra­
ção inequívoca da preexistência de 
um sentimento pátrio, maior que as 
formas de govêrno e seus eventuais 
ocupantes. ~Ste fato, por si só, jus­
tifica a glorificação de nosso hino: 

A escolha do dia 6 de setembro 
reveste-se de singular oportunidade, 
por enquadrar-se nas comemorações 
da Semana da Pátria, e, ainda, pelo 
fato histórico de ter sido nessa data, 
que foi oficializada a atual letra, de 
autoria do poeta Joaquim Osório Du­
que Estrada, nos ido~ de 1922. 

Testemunha participante de nossos 
maiores feitos, cremos deve permane­
cer o nosso hino glorificado e into­
cável consubstanciando juntamente 

com a bandeira, os símbolos na nacio­
nalidade. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 
1971. - Senador Paulo Guerra. 

(A Comissão de Constituição e 
Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O projeto lido será despa­
chado às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Filinto Müller, como Líder da 
Maioria. 

O SR. F!LINTO MílLLER <Como 
Líder.) - Sr. Presidente, nos têrmos 
do Regimento Interno, solicito a V. 
Exa. que transfira a palavra ao nobte 
Senador João Calmon para falar em 
nome da Maioria desta Casa, para 
que, rememorando os fatos heróicos 
da Batalha do Riachuelo, renda justa 
homenagem à gloriosa Marinha de 
Guerra do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
te la) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador João Calmon, por delegação 
do nobre Líder da Maioria. 

O SR. JOAO CALMON (Lê o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senador, o 11 de junho de 1865 não 
nos deve servir hoje apenas para a 
evocação do passado militar do Brasil 
e o culto dos nossos heróis, de-stacan­
do-se entre êles esta figura ímpar de 
Barroso. 

Não nos bastará ainda, o 11 de ju­
nho sOmente para a recordação da 
mensagem famosa, que servirá de le­
ma pelo tempo adiante, quando Bar­
roso advertiu: "O Brasil espera que 
cada um cumpra o seu dever", aviso 
transmitido já sob o frêmito da epo­
péia. O 11 de junho também não 
se conterá exclusivamente no exame 
do significado estratégico definitivo, 
que teve, de realizar o bloqueio e dar 
início à derrocada inimiga, hora má­
xima da defesa da Pátria ameaçada. 
- E ·que, no culto do 11 de junho não 
nos devemos apenas recolher ao pas­
sado, para recordar cenas épicas, us 
canhonaços, a luta .selvagem, os pa­
vilhões ao vento, os barcos chocando­
se, as abordagens à arma branca e 
despejando hordas decididas. 

o estudo da História e o culto dos 
heróis não pas.sam de atitudes vãs, se 

não servem para inspirar e conduzir 
o presente, e se não auxiliam a assen­
tar as coordenadas atuais para a 
ação. 

Por isso hoje evocamos o 11 de ju­
nho de 1865, mas iluminando, com o 
significado da data, a consciência que 
hoje tem tôda a Nação, de que o mar 
chama o Brasil, e de que a nossa se­
gurança começa na seguranç:a inter­
nacional, da qual o mar é elemento. 

No caso do Brasil, a segurança na­
cional tem raízes também nas praias, 
no nosso mar territorial agora com 
200 milhas e na imensa plataforma 
continental que a consciência juridicq, 
universal nos atribuiu, depondo-a soo 
nossa soberania e contrôle. A plata­
forma, êsse outro território nacional 
submerso, encerra cobiçadas riquezas 
que só a nós pertencem. 

Na data do 11 de junho, parece pró­
prio lançar uma visada larga, um tan­
to ambiciosa mas realista e assente 
em fatos, para proclamar: - a segu­
rança nacional brasileira começa no 
cenário integral do Atlântico-Sul, o 
qual é hoje a grande rota marítima 
depois do declínio da importância do 
tráfego do Mediterrâneo. í.ste cenário 
do Atlântico-Sul, em virtude de tra­
tados militares e por disposição na­
tural da geografia, constitui o espaço 
em que já se desdobra a missão de se­
gurança da Marinha de Guerra brasi­
leira, em acôrdo e em colaboração 
com as esquadras vizinhas e cnnfron­
tantes. :€, pois, com inteira consciên­
cia da grandeza épica do passado, 
mas sem dúvida com o pensamento 
voltado para os dias atuais, que assim 
evoco o integral significado da data 
de Riachue1o, para os brasileiros, da 
data da nossil Marinha de Guerra, da 
data dêste poder marítimo do BrasH 
que todos desejamos que se consoli­
de e cuja expan~ão todos estamos 
ajudando a estabelecer. 

O poder nacional, no mar, não deve 
ser entendido como tendo expressão 
apenas no Poder Naval, mas sim, no 
Poder Marítimo, Qlle é conceito inte­
gral e complexo. Expandir o Poder 
Marítimo é objetivo brasileiro que ho­
je está sendo buscado com determi­
nação. Homenageamos apropriada­
mente o 11 de junho, quando anali­
samos o esfôrço nacional, no sentida 
de ampliar o seu Poder Marítimo. Per­
tence, êste empenho, a todo um siste-
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ma de disposições, atingindo vanos 
setores governamentais, ativados com 
decisão e visão patriótica pelo Govêr­
no da República, sob a condução aus­
tera e clarividente de S. Exa. o Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici. 

Como de fato a Nação verifica, o 
impuLso dado à construção naval, na 
Marinha Mercante, assinala hoje a 
capacidade de transporte de 2 milhões 
de TDW. Mas já perseguimos a meta 
de 4 milhões de TDW para 1973 e a 
de 5 milhões de TDW, para 1975. O 
Brasil, o bom gigante sul-americanü, 
dispõe-se portanto a possuir, no mar, 
envergadura de gigante. E pas.sou já a 
influir, na partilha mundial de fretes, 
mas trava batalha para alcançar, de 
imediato, 50% dos transportes em am­
bas as direções, na da jmportação e 
na da exportação brasileira, a serem 
postos sob nossa Bandeira nos mares. 
Ocupamo-nos, para crescer no mar 
sem improviso, antes com planeja­
menta, em estudar o dimensionamen­
to da frota de longo curso, de carga 
geral e a de cabotagem e, ainda, a 
próxima adequação da indústria ie 
reparações, às novas dimensões desta 
frota em expansão - a qual já está 
levando a Bandeira brasileira a todos 
os mares do mundo. 

Mas não só nos transportes. Tam­
bém na esfera dos recursos de minas, 
a plataforma brasileira desperta nos­
sos cuidados, devido às reservas que 
ela guarda, submersas sob nosso mar 
territorial e adentrando o oceano 
fronteiro, e G,ue nos pertencem. 

Perante a natureza complexa dos 
problemas, apresentados por êstes es­
paços marítimos da plataforma conti­
nental e do mar territorial, destaca-se 
a incumbência da Marinha e de seu 
Ministério, estabelecida pela lei geml 
da organização dos serviços públicos, 
e que o encargo de estabelecer os 
principias da política marítima brasi-· 
leira. Fôrça dotada de natural pendor 
internacional, a nossa Marinha deve, 
em ação coordenada com os demais 
setores de interêsses e aspirações na .. 
cionais, assentar as linhas resultantes, 
para criar a estratégia do poder na­
cional sôbre êstes espaços maritimos 
que nos são fronteiros, os quais, por 
contigüidade geográfica e por consen­
so internacional, caem sob nossa so­
berania. Será comemorar condigna­
mente o 11 de junho proclamar que a 

Marinha de Guerra brasileira honra a 
memória desta data, no esfôrço, de­
cisão e patriotismo com que desempe­
nha a tarefa da efetiva implantação 
da soberania do Bra.sil, sôbre o mar 
territorial, agora com 200 milhas de 
extensão, não obstante a incompreen­
são, que estimamos será passageira, 
de certa.s áreas do exterior. 

Na "Ordem do Dia" baixada hoje, 
o Ministro da Marinha, Almirante 
Adalberto de Barros Nunes, declarou: 

"A Marinha comemora hoje o 
106.0 aniversário da Batalha Na­
val do Riachuelo. 

E o faz com a reverência costu­
meira, cumprindo com amor a 
missão de conceder aos seus fi­
lhos ilustres, imolados no cum­
primento do dever, a glória imar­
cescivel da imortalidade. 

No culto permanente dos seus he­
róis, na exaltação dos· seus feitos 
gloriosos, a nacionalidade proje­
ta no presente a grandeza do 
passado, e arquiteta, destarte, as 
conquistas do futuro. 

Sste é o procedimento - que ou­
tro não hã - das nações que in­
tentam transpor o átrio do· fu­
turo, recordando vigilantes o con­
ceito profundo de Santayana: 

"A nação que não se lembrar de 
sua história, terá que repeti-la." 
Riachuelo, que o grande Osório 
afirmou ter salvo a Tríplice Ali­
ança, abrindo-nos de par em'par 
as portas da futura vitória defi­
nitiva, sígnífíca para nós a eter­
na escola do exemplo e do heroís­
mo sem mácula, testamentos dos 
que se esqueceram a benefício 
dos demais, tombando na defesa 
da Pátria, em honra da justiça 
e da verdade. 

As gerações de hoje ombream, em 
valor e em patriotismo, àquelas 
que criaram e que sustentaram 
a grandeza do Brasil, nos emba­
tes difíceis do passado. E vivem 
aplicadas, permanente, na bata­
lha diária do desenvolvimento 
nacional, fato que expressa um 
héroísmo obscuro tão autêntico e 
tão belo quanto aquêle que nos 
legou Riachuelo. 

A Reforma Administrativa, a va­
lorização do Homem, o Plano de 

Renovação dos Melas Flutuantes 
- que é também o reinício da 
Construção Naval - as ativida­
des desenvolvidas na Reg 1 ã o 
Amazônica pela Diretoria de Na­
vegação e pela Flotilha do Ama­
zonas, a fabricação de armamen­
to, a nacionalização dos equipa­
mentos eletrõnicos, a ampliação 
do Mar Territorial, a con.strução 
do Centro de Instrução Almiran­
te Graça Aranha, o Ensino Pro­
fi.!;sional Marítimo, a campanha 
de erradicação do analfabetismo 
entre marítimos, portuários e 
fluviários, estas e mumeras ou­
tras realizações expressam a va­
liosa contribuição da Marinha 
aos esforços do Govêrno Federal, 
decisivamente empenhado em re­
velar ao mundo a verdadeira di­
mensão de um nôvo Brasil. 
Elevando pensamento ao Supre­
mo Senhor, em súplica sincera 
pelos heróis de ontem. e de sem­
pre, renovamos a nossa fé nos 
destinos da Marinha, e lembra­
mos às gerações atuai~, obreiras 
infatigáveis do progresso, que o 
Brasil espera qu_e cada u~ cum­
pra o seu dever." 

Para mim é particularmente gra­
to que o Ministro da Marinha tenha 
feito essa referência à campanha de 
erradicação do analfabetismo, entre 
marítimos, portuários e fluvíáríos, e 
que resultou de um censo efetuado 
no Norte e no Nordeste pela Direto­
ria de Portos e Costas. Foi consta­
tada a existência, entre marítimos e 
portuários daquela ãrea do País. do 
índice de 92% de analfabetismo. Por, 
isso, a Marinha decidiu instalar, ao 
lado de cada Capitania de Portos, 
uma escola de alfabetização. 

O Sr. Ada1berto Sena - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Adaiberto Sena - V. Ex a., 
nobre Senador João Calmon, por de­
legação do Sr. Senador Filinto Mül­
ler, está falando em nome da Banca­
da da ARENA, ou seja, da Maioria no 
Senado. Peço, entretank:l, permissão 
ao nobre Lider da Maioria para con­
siderar o discurso de _v. Ex a. como a 
expressão por igual do sentimento da. 
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Minoria, não só na evocação históri~ 
'>, ca daquela grande epopéia que o 

Brasil escreveu na eternidade da 
História, como também das justas re~ 
ferências que V. ·Exa. e.stá fazendo 

·à atuação da Marinha, quer no pas~ 
sado, quer no presente e a da proje~ 
çáo com que ela se delineia no fu~ 
turo. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
ao eminente Senador Adalberto Sena 
esta sua precíosa contribuição para a 
homenagem ao Dia da Marinha, já 
que, em face dêste tema, diante da 
transcendental importância do pro­
blema do mar territorial, só se pode 
mesmo admitir um esfôrço ecumêni­
co que não respeite fronteiras parti­
dárias e que conjugue no mesmo afã 
patriôtico a Aliança Renovadora Na­
cional e o Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 
prazer. 

O Sr. Càttete Pinheiro - Na ma­
nhã de hoje, em solenidade comemo­
rativa à Batalha do Riachuelo, a Ma­
rinha de Guerra do Brasil, numa. de­
monstração de seu alto aprêço ao Par­
lamento Nacional e aos homens polí­
ticos dêste País, concedeu a Medalha 
do Mérito Tamandaré a alguns Depu­
tados e Senadores. Nesta Sessão, 
V. Exa., em magnífico discurso, leva 
à Marinha do Brasil a demonstração 
da confiança do Congresso Nacional, 
naqueles que têm hoje a missão de 
continuar mantendo bem alto, ace­
nando a todo Brasil, aquêles mesmos 
sinais que Barroso levantou a 11 de 
junho na manhã de hoje lembrados, 
de que "o Brasil espera que cada um 
cumpra o seu dever." Nos dias atuais, 
a Marinha tem enormes e graves res­
ponsabilidades. E, com o mesmo espí­
rito que impulsionou os bravos que se 
impuseram ém Riachuelo, os nossos 
marinheiros vêm cumprindo as mis­
sões que lhes são atribuídas. No que 
diz respeito ao mar territorial de du­
zentas milha;;, como salienta V. Exa., 
a tarefa é das mais difíceis, tendo em 
vista a enorme extensão da costa bra­
sileira e o reduzido número de unida­
des para a tarefa. Alêm disso, compe­
te à Marinha prestar assistência ao 
patricia que vive em regiões afasta-

das, como o ribeirinho do interior 
amazônico. Ao homem que vive na 
fronteira distante, os nossos mari­
nheiros vão levar o confôrto, o serv1ço 
médico e dentário e, mais do que isso, 
a certeza de que o Brasil confia nos 
seus filhos que lutam para manter a 
presença do elemento nacional em 
paragens de dificil acesso. Assim, Se­
nador João Calmon, desejamos nós 
prestar também a nossa homenagem 
a Marinha do Brasil, pedindo a V. Exa. 
que permita sejam incorporadas estas 
palavras ao seu magnífico pronuncia­
mento. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
ao eminente Senador Cattete Pi­
nheiro o seu esplêndido aparte, que 
tante enriquece esta homel1agem que 
estamos prestando à Marinha de 
Guerra de nosso País. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com 
muito prazer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Estou 
ouvindo atentamente o magnífico dis­
curso de V. Exa. relembrando os prin­
cipais feitos da M.arinha de Guerra 
Nacional. V. Exa. está falando em 
nome do Senado Federal, porêm como 
espirito-santense não P,Oderia deixar 
de aparteá-lo não só em meu nome 
próprio mas tam~m como represen­
tante do nosso Estado, o pequenino 
Espírito Santos. É que ·as ligações da 
Marinha Nacional com o Estado do 
Espírito Santo são as mais estreitas e 
tradicionais, Anualmente ali compare­
cem navios da Marinha de Guerra Na­
cional para determinadas solenidades 
estabelecendo, assim, contatos com 
aquêle Estado sempre recebidos, os re­
presentantes da armada, com espe­
cial carinho e admiração. Quero por­
tanto solidarizar-me com as palavras 
de V. Exa. em seu magnífico discurso, 
como dos nobres Senadores que o 
apartearam, para levar também nos­
sas congratulações à Marinha de 
Guerra Nacional pelos festejos de hoje 
e por todo o seu passado de glórias e 
trabalho pela afirmação da soberania 
e grandeza do BrasiL Os serviços pres­
tados pela Armada Nacional não fo­
ram apenas aquêles praticados na pró­
pria guerra, mas aquêles que vêm 
praticando na paz através do tempo_ 
em benefício geral de nossa popula­
ção e de nosso desenvolvimento. e, ela 

espera. como todos nós, que cada bra­
sileiro saiba cumprir seu dever, Muito 
obrigado a V. Exa. 

O SR. JOAO CAL~ION - Agradeço 
ao eminente Senador Carlos Linden­
berg o seu aparte, que evoca todos os 
laços que unem nosso pequenino Es­
tado natal, o Espírito Santo, à Mari­
nha do Brasil, em cujà história está 
inscrito um herói capixaba, o cabo­
clo Bernardo. 

(Retomando a Leitura.) 

l!:stes espaços em que atua a missão 
de nossa Marinha de Guerra não se 
limitam ao mar territoriaL Devemos 
recordá-lo à Nação e com inteira opor­
tunidade, neste dia de 11 de junho, 
por .seu significado. 

De fato, o Atlãntico-Sul encontra­
se hoje transformado em um nôvo 
Mediterrâneo, em um grande Medi­
terrâneo, e em substituição ao outro, 
agora tornado obsoleto e imprati­
cável com as estreituras do Suez, a 
vulnerabilidade de Gibraltar e pe­
rante o "gigantisino" dos barcos mo­
dernos de mais de 440.000 toneladas 
e com previsão. para 1 milhão de to­
neladas que vão fulminar o velho 
Canal. E eis que a nova rota, agora 
pelo sul da África, fêz surgir no 
Atlântico-Sul e perante o Brasil, u 
tráfego marítimo universal. - o mais 
importante, o mais precioso, o mais 
intenso e complexo de todo o mundo 
atual. 

A vista destas rotas universais pas­
sarem diante de nossas praias, a si­
tuação do litoral brasileiro ganhou 
nôvo sentído estratégíco e econômico. 
A nossa posição faz recordar as re­
públicas renascentistas do Adriático e 
dos Países Baixos, tôdas fortes e en­
riquecidas por terem surgido, aquelas 
no caminho entre Ocidente e Oriente, 
e estas na rota do Norte com o Sul 
da Europa mercantil. Tal é hoje a 
posição do Brasil, ·colocado no meio 
da rota Atlântica, 

Assim, hâ oportunidade para que, 
neste 11 de junho, seja recordado à 
Nação que se impõe a reversão da 
atitude nacional possibilitando que 
ela também se estabeleça em proje­
ção para o mar, em complemento da 
orientação antiga e vinda a nós des­
de a colônia, a do rumo para o Oeste, 
que já não será mais o único rumo 
brasileiro. 
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Não devemos prosseguir entendendo 
Que nossa Marjnha de Guerra tem só 
o estreito destino da segurança cos­
teira. Todos êstes novos fatóres nos 
arrastam par'!~- responsabUidades mais 
amplas, em consonância com os vizi­
nhos americanos e os aliados fron­
teiros da Ãfrica. Tocados por um sen­
tido global de segurança do Atlântico, 
que se inicia ao Norte, na linha ima­
ginária do Equador, onde cessam as 
incumbências do grupo da OTAN; e, 
ao Sul, penetram as persp~ctivas da 
Antártida, desta Antártida em que o 
Brasil possui positivos interêsses em 
têrmos de segurança, de investigação 
científica e de economia. Sem dúvida 
constitui um digno modo de honrar 
a data de Riachuelo, estimar, neste 
dia, que em breve a nossa Marinha 
de Guerra desenvolva atos de poder 
atlântico, bem como realize a sua pri­
meira expedição com cientistas, e em 
missão de paz, à Antártida brasileira. 

Passo inicial desta marcha acelera­
da do Brasil no mar, constituiu-se o 
ato da extensão do mar territorial 
para 200 milhas. A decisão fundou-se 
em valôres políticos, econômicos e mi­
litares irrecusáveis. Basta mencionar 
que a PETROBRÁS já situou jazidas 
de petróleo a 150 milhas da costa e 
em nossa Plataforma Continental, 
para não se admitir a impropriedade 
de o Brasil prosseguir com mar ter­
ritorial estreito, quando não há nor­
ma juridica que impeça a distenção 
e desde que não temos Estado fron­
teiro senão em remotas lonjuras da 
Mrica. Com 190 milhas de extensão 
de plataforma no Sul, e 109 milhas 
defronte do Amapá, estendemos a lar­
gura do mf\r territorial a fim de pre­
servarmos nosso petróleo, nosso man­
ganês, nosso monazita, nosso torium, 
além das instalações oceânicas da 
PETROBRAS e incluindo os recursos 
vivos do mar, que egoísmo empresa­
rial de pesqueiros sediados no estran­
geiro estavam expondo à dizimação, 
pelo regime de apanha intensiva e 
indiscriminada- bastando assinalar a 
permanência de 300 barcos em faina 
constante, defronte do Amapá. 

Foi o Presidente Truman quem in­
troduziu, em 1945, as atuais transfor­
mações do Direito Internacional, com 
a famosa "Declaração Truman". Com 
ela, os Estados Unidos, por ato uni­
lateral e ·sem consulta nem pedido 

aos demais, incorporou, legitimamen­
te, ao território americano as plata­
forll!as contíguas, do Pacífico e do 
Atlântico. A confrontação dos Esta­
dos Unidos e Brasil agora noticiada 
e a propósito de nosso mar territorial, 
tem sido colocada em têrmos de os 
Estados Unidos, apenas por porta-voz, 
fazer constar que não reconhecem o 
ato brasileiro. Mas há flagrante con­
tradição na atitude, e ela se ·desau­
toriza. Recusar legitimidade em Di­
reito Internacional, ao ato unilateral, 
não se tolera, no Continente ameri­
cano. As Américas viram se consolí­
darem aqui os Estados, após as guer­
ras da Independência, por um a:to 
unilateral dos próprios Estados Uni­
dos, que foi a declaração do Presi­
dente Monroe. No entanto, ao que 
parece, os EE.UU. agora parecem pre­
ferir convenções, tratados e consultas, 
para a instituição de transformações 
no Direito Internacional, tornado ob­
soleto ante o impacto dos fatos no­
vos, como sem dúvida é o caso do 
mitO das três milhas como medida 
de mar territorial. 

Todos nós no Brasil confiamos em 
que as declarações do porta~voz da 
casa Branca não comprometam afi­
nal a ação da própria Casa Branca. 
No Continente, acostumamo-nas, por 
400 anos, a connar em que no palácio 
de Washington as decisões são toma­
das sob inspiração da atmosfera ali 
deixada por Lincoln, Monroe, Wilson, 
o s-egundo Roosevelt, Truman com 
sua Declaração e Kennedy com a 
Carta de Punta dei Este. 

Quanto às m~didas protecionistas 
já adotadas ou em andamento no 
Congresso dos Estados Unidos, uma, 
em relaçãD à redução das nossas co­
tas de exportação de açúcar subven­
cionado, se apresarmos barcos pes­
'queiros daquele país e, outra, com 
referência à participação dos Estados 
Unidos no Acôrdo Internacional do 
Café, se mantivermos de 200 milhas 
o limite do mar territorial, não de­
vemos admitir que possa ocorrer, nos 
representantes do povo americano, 
um eclipse mental capaz de concre­
tizar tão deploráveis ameaças. 

Reivindicações de camaroneiros e 
de lagosteiros da Flórida não podem 
sobrepor-se aos interêsses dos povos 
dos Estados Unidos ·e do Brasil, em-

penhados, no passado e no presente, 
na luta em defesa de ideais comuns. 

O Sr. Magalhães Pinto - V. Exa. 
permite-me um aparte? 

O SR. JOAO CAL~lON - Ouço o 
nobre Colega, com prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto - Não es­
tranhe v. Exa. que eu, representante 
de um Estado mediterrâneo, fale nes­
te momento, quando estamos tratan­
do das 200 milhas e de homenagear 
a Marinha. Mas preciso lembrar que 
o nosSo Estado já deu, no passado, um 
Ministro da Marinha, civil, que foi o 
saudoso Presidente .Raul Soares. O que 
desejaria acrescentar ao seu discurso, 
realmente, é o meu aprêço pelo es-· 
fôrça que a Marinha vem fazendo 
para a sua modernização. Pude acom­
panhar êsse esfôrço quando era Mi­
nistro das Relações Exteriores, em 
contato permanente, com o Ministro, 
com representantes do Alrnirantado e 
da Marinha em geral. Posso dizei', 
também, que o problema das 200 mi­
lhas já foi suscitado no Brasil há mui­
to tempo, inclusive a pedido da Ma­
rinha, e que o Brasil agiu com muita 
cautela, Lembra-me que o Presidente 
Costa e Silva, quando o a.ssunt9 foi 
por mim levado a êle, disse-me que 
realmente não desejaria colocá-lo 
em segundo lugar, mas que o assunto 
fôsse estudado por todos os órgãos 
interessados. O Presidente previa as 
dificuldades que agora enfrentamos. 
O problema foi estudado, nessa oca­
sião, em vários países da América do 
Sul. Países andinos já haviam toma­
do a resolução do mar territorial de 
200 milhas. O assunto foi levado a 
todos os órgãos responsáveis do Go­
vêrno brasileiro, mas só agora a reso­
lução foi tomada. Estou, portanto, 
convencido, de que o Govêrno, ao criar 
Q Decreto das 200 milhas o fêz alicer­
çado em estudos muito sérios de to­
dos órgãos que a respeito do assunto 
deveriam se pronunciar. 

De modo que, dando, no momento, 
minha solidariedade, afirmo que o es­
tudo não foi apressado, mas feito com 
tôdas as cautelas. E também estou 
certo de que, através de negociações 
diplomáticas com os Estados Unidos, 
chegaremos a um entendimento, be­
néfico aos dois países, respeitada, sem 
dúvida nenhuma, a ·sOberania do 
Brasil. 
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O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
ao eminente Senador Magalhães Pinto 
o seu aparte, que tanto enriquece o 
meu discurso e representa tambénl 
um depoimento de valor histórico. 

O Sr. Eurico Rezende Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com pra­
zer. 

. O Sr. Eurico Rezende -- O aparte 
do eminente Senador Magalhães Pin­
to, além de se revestir de um depoi­
mento na sua qualidade de ex-Minis­
tro das Relações Exteriores traz es­
clarecimentos interessantes para o 
debate dêsse tema palpitante. que, ób­
viamente, não poderá jamais ser exa­
minado com uma nação em tensão 
emocional, mas a respeito do qual te­
mos que dedicar a nossa firmeza por­
que se trata de um ato de soberania, 
e por isso mesmo irreversível, para 
cujo respeito contamos com a com­
preensão internacional da grande na­
ção do Norte. Mas, para aduzir outros 
subsídios, vou acrescentar ao brilhan­
te pronunciamento de V. Exa. um fato 
que deve repercutir no Departamento 
do Estado Americano. É que, em 1939, 
as nações americanas se reuniram no 
Panamá, com a presença dos Estados 
Unidos. Naquele conclave, se propôs 
a extensão do mar territorial não 
para 200 milhas, mas para 300 milhas, 
visando a segurança das Américas -
porque àquela época estávamos na 
rota do grande conflito mundial. Ora, 
se as naçóes americanas se propuse­
ram a adentrar o mar territorial em 
têrmos de 300 milhas, por uma ques­
tão de segurança, e, tendo em vista 
que um dos fatôres que motivaram 
essa providência brasileira recente­
mente foi o fator segurança, temos aí­
que êsse ato não pode ser objeto de 
controvérsia - mas, como disse ini­
cialmente, da compreensão histórica 
dos Estados Unidos. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
ao nobre Senador Eurico Rezende, 
que é um eminente jurista, esta sua 
excelente contribuição para a defesa 
do nosso mar territorial. Estamos cer­
tos, todos nós, brasileiros, de que o 
debate sôbre êsse tema será sempre 
mantido num nível de serenidade, a 
fim de não servir de pretexto a qual~ 
quer onda de xenofobia, de sentimen­
to antiamericano, que poderá, inclu~ 
sive, provocar exploração altamente 

desfavorável aos próprios interêsses do 
Brasil. 

O Poder Executivo, aqui e nos Es~ 
tados Unidos, saberá conduzir esta 
discussão num clima de harmonia e 
de compreensão. Não há perigo ne­
nhum de que um país, como o Brasil, 
tradicionalmente amigo dos Estados 
Unidos, possa servir, hoje, de cenário 
a manifestações semelhantes àquelas 
a que já assistimos no passado, com 
multidões nas ruas gritando: Yan­
kees, go home! 

Entre fraternais aliados como os 
Estados Unidos e o Brasil, deve-se 
excluir a hipótese de represálias no 
setor econômico, seja em relação às 
toalhas de Santa Catarina, aos calça­
dos do Rio Grande do Sul, ao açúcar 
ou ao café, já que existe, em ambos 
os lados, tanto no lado americano co­
mo no lado brasíleiro, em maior ou 
menor escala, o poder de rataliação. 

De todo modo, Sr. Presidente, é 
ainda homenagem ao 11 de junho, 
evocar a serenidade e a firmeza do 
Govêrno brasileiro, a cuja frente se 
encontra o Presidente Garrastazu Mé­
dici, para a efetivação da defesa do 
direito do Brasil a êstes espaços ma­
rítimos. l!:les nos pertencem por con­
tiguidade, por consenso universal e 
por disposição inscrita nas Conven­
çóes de Genebra sôbre Mar Territo­
rial e Plataforma Continental. Que a 
memória inspiradora de Barroso reú­
na os brasileiros em tôrno dos diri­
gentes e em tôrno da consciência do 
dever a ser cumprido. De todo êste 
lamentável episódio, apenas se sal­
vam os efeitos internos, que já cobra­
mos. É que o noticiário da recusa do 
estrangeiro a reconhecer nosso direi­
to serviu para fortalecimento de uma 
mentalidade marítima no Brasil. E 
se é possível dizê-lo, foi grato a todos, 
se tinha de acontecer, que o episódio 
ocorrêsse nas proximidades do 11 de 
junho, que acrescentou mais vib'ração 
sagrada à coesão de tôdas as classes, 
ao longo do território nacional, em 
tôrno do Govêrno da República e de 
seu sereno e firme Presidente. na con­
dução dos desígnos brasileiros no ru­
mo do mar, no rumo do Atlântico­

'sul, a caminho de seu destino de gran­
dezas. {Muito bem! Muito beml Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - O ilustre Sel}ador João Cal-

mon, com tôda eloqüência disse, já 
agora em nome da Casa, de nossa ho­
menagem à Marinha de Guerra que 
comemora, com todo o povo brasileiro, 
as glórias do passado e afirma, hoje, 
num trabalho árduo, difícil, silencioso, 
mas fecundo, a dispoSição de servir e 
defender nos mares a sobt~rania da 
Pátria. 

Nos dias que correm, atentos esta­
mos às palavras - já por muitos 
repetidas porque entronizadas em 
nossos corações - do soldado inolvi ... 
dável- Barroso - que, no momento 
de perigo, disse comO se estivesse fa­
lando por todos nós: "O Brasil espe­
ra que cada um cumpra o seu dever". 
Na paz e na guerra, sem ver perigo, 
porque vendo, apenas, o interêsse da 
Pátria a Marinha de Guerra vela o 
nosso mar territorial e sem temores 
defenderá sempre o patrimônio co .. 
mum dos brasileiros. 

Honra à Marinha de Guerra do 
Brasil que saudamos efusivamente 
neste 11 de Junho na pessoa do seu 
ilustre Ministro Adalberto de Barros 
Nunes, expressando, em nome da Me­
sa 'dO Senado, a confiança em que a 
soberania brasileira, preservada será 
sempre no mar pela bravura dos que, 
no passado lutaram, e, presente, con­
tinuam honrando nossas tradiçóes e 
engrandecendo o País que traça, com 
determinação, altivez e trabalho os 
rumos indesviãveis do seu de(:>tino que 
será de desenvolvimento, paz e gran­
deza. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nob~ 
S~mador Ruy Santos, para uma breve 
comun.icação. 

O SR. RUY SAliiTOS (Sem revisão 
do orador.} - Sr. Presidente, a co­
municação que vou fazer esta ligada 
à parte do pronunciamento do emi­
nente Senador João Calmon e ainda 
aos apartes que aqui foram pronun­
ciados pelos nobres Senadores Maga­
lhães Pinto e Eurico Rezende. É que, 
Sr. Presidente, há. dois dias o Minis­
tro Mário Gibson Barboza distribuiu 
à imprensa a seguinte nota: (Lê.) 

1'0 Govêrno brasileiro recebeu 
com profunda estranheza a notí­
cia de que o plenário da Câmara 
dos Representantes dos Estados 
Uiüdos da América re~olveu adiar 
indefinidamente a aprovação da 
legislação complementar que porá. 
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em vigor naquele pais, até 30 de 
setembro de 1973, o Acôrdo Inter~ 
nacional do Café. Essa estranhe~ 
za vê-se agravada pela razão ale­
gada, qual seja, "a controvérsia 
Brasil-EUA em matéria de pes­
ca, na faixa compreendida nas 200 
milhas de mar territorial, tal co­
mo reivindicada pelo Govêrno 
brasileiro.'' 

Sr. Presidente, além da retirada 
do projeto, já a Câmara dos Repre­
sentantes, em projeto ali aprovado, 
reduziu as cotas de açúcar do BrasiL 
Mas a posição do Govêrno brasileiro, 
com o apoio de tôda a opinião públi­
ca nacional, é uma só: preservar a 
soberania nacional. Pouco nos inte­
ressam as pressões de grupos daqui 
ou dali. O Brasil tem um destino e 
o levará à frente. É do interêsse do 
Brasil preservar as melhores rela­
ções com todos os governos, princi­
palmente com aquêles a que está li­
gado por tradicional amizade, como 
os Estados Unidos. Mas a soberania 
do Brasil é decisão nossa, será nossa 
e será feita por nós. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Flávio Brito - Cattete Pinhejro -
Alexandre Costa - Clodomir Millet 
- Domicio Gondim - Ruy Carnei­
ro - Paulo Guerra - Gustavo Ca­
panema - Magalhães Pinto - Sal­
danha Derzi - Ney Braga -r Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O Sr. 1.0~Secretário proce­
derá à Ie.ítura de requerimento enca­
minhado à Mesa. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 97, DE 1911 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen .. 
to Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado, da Ordem do Dia 
baixada, nesta data, pelo Ministro da 
Marinha, em comemoração a mais 
um aniversário da Batalha do Ria·~ 

chuelo. 
Sala das Sessões, em 11 de junho 

de 1971. - Domício Gondim. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - A solicitação formulada pelo 
nobre Senador Domício Gondim acha­
se. prejudicada por estar o pronuncia-

r "-

mento oficial do Exmo. Sr. Ministro 
da Marinha, sôbre a Batalha do Ria­
chuelo, contido no discurso do emi­
nente Senador João Cfilmon. 

Com· a palavra o Sr. Senador Be­
nedicto Ferreira. 

O SR. BENEDICTO FERREIRA -
Sr. Presidente e Srs. senadores, o 
Direito Civil, o Constitucional, o co­
tejo entre o Direito Público e o Di­
reno Privado, as buscas, pesquisas e 
investigações custaram-me cêrca de 
sessenta dias de trabalho, na tenta­
tiva de encontrar o Legislativo - co­
mo Poder Maior - uma solução racio­
nal, legal e justa para um dos mais 
angustiantes problemas em tôdas as 
latitudes do globo: a posse, o domínio 
da terra, no caso, as terras de domí­
nio público no Estado de Goiás e no 
Distrito Federal. 

É o que tentarei, como a generosa 
e paciente atenção de V. Exas., tra­
zer ao debate nesta tarde de 11 de ju­
nho, de homenagens à gloriosa Ma­
rinha de Guerra, que, agora, desem­
penha mai.s uma grande tarefa - a 
de assegurar o nosso domínio nas 200 
milhas marítimas . 

Mas voltemos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ao domínio da terra. 

(Lendo.) 
Senhor Presidente, Senhores Sena­

dores, conforme pronunciamentos 
anteriores, volto hoje novamente ao 
problema do domínio de terras no 
Estado de Goiás e, de modo parti­
cular, o domínio das terras no retân­
gulo do Distrito Federal, tema, Se­
nhor Presidente, que para muitas uni­
dades da Federação não tem a me­
nor significação, seja pela inexistên­
cia de terras devolutas, por terem tô­
da a sua superfície de terras valori­
zadas há muito ocupada e com situa­
ção jurídica definida, ou ainda por 
possuí-las devolutas mas sem qual­
quer valorização, e por estas razões, 
não vivem o angustiante, o mais que 
terrível flagelo dos grileiros de ter­
ras. 

Nos pronunciamentos anteriores, 
quando analisei o Decreto-lei n.0 

1.164, creio ter demonstrado os aspec­
tos positivos do mencionado diploma 
legal, especialmente no coibimento 
das grilagens, ou mesmo aquisições 
legais, por parte de particulares das 
terras da Região Amazônica, benefi­
ciárias das rodOvias federais e, alnda, 
formulei entãó um· apêlo ao Exc~lEm-

tíssimo Senhor Presidente Médici, pa­
ra que S. Exa. complementasse a le­
gislação de forma revolucionária, isto 
é, baixasse um ato incorporando ao 
patrimônio da União as áreas goia­
nas que estivessem, sob discriminató­
ria, nos processos originários no Re­
gistro Paroquial, já que o mesmo 
nunca foi e nunca serâ título de do­
mínio. 

Mesmo ligeiramente, prOC\lrei de­
monstrar também as consequências 
sócio-econômicas, a atrofia causada 
na economia goiana e ainda os pro­
blemas sociais seríssimos gerados en­
tre posseiros e grileiros na disputa 
pelas terras valorizadas pelas obras 
públicas e pelos ingentes sacrifícios 
dos posseiros. O esfôrço do Govêrno 
Estadual nos últimos 10 anos tem sido 
notável no sentido de coibir os abusos 
da grilagem, tanro que organizou o 
Instituto de Desenvolvimento Agrá­
rio de Goiás, ao qual foram destina­
das as terras devolutas, livres de pen­
dências com os grilheiros no judiciá­
rio e mais aquelas que foram sendo 
recuperadas através das ações discri­
minatórias que chegaram a final jul­
gamento. É de se notar que, em tôdas 
as ações discriminatórias propostas 
pelo Govêrno do Estado, foi dado ga­
nho de causa ao Poder Público e en­
tregues ao IDAGO cêrca de 800 mil 
alqueires geométricos para serem ven­
didos aos posseiros e outros agricul­
tores sem terra. 

Existindo ainda em Goiás sob ação 
discriminatória cêrca de 2,5 milhões 
de alqueires geométricos e, como não 
poderia deixar de ser, tratando-se de 
terras boas e valorizadas, já que os 
grileirós não se interessam nunca por 
terras ruins e desvalorizadas, essas 
terras, apesar de sua quase totalida­
de, ocupadas, há muitos anos, por pos­
seiros, êstes vêm aguardando a de­
cisão do Judiciário por mais de 10 
anos. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, inexplicàvelmente, senão pela 
esperteza dos grileiros, pela ingenui­
dade, despreparo ou desonestidade 
dos julgadores, o certo é que a legisla­
ção tem sido constantemente burla­
da pelos espertalhões. 

Como se sabe, a Lei n.0 3.081, de 
22-12-56, nos seus artigos 1.0 e 5.0 , e 
ainda no parágrafo único, define mul­
to claramente o rito da 8.ção discri­
minatória, diz o seguinte. 

.. 
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Art. 1.0 - Compete à União, aos 
Estados e Municipios a ação dis~ 
criminatória, para deslinde das 
terras de seu domínio, inclusive 
das terras situadas nas zonas in­
dispensáveis à defesa do País, a 
que aludem o art. 180 da Consti­
tuiçáo Federal e a Lei n.0 2.597, de 
12 de setembro de 1955. O pro-· 
cesso constará de três fases: a 
preliminar, de chamamento à 
instância e exibição dos títulos de 
propriedade; a contenciosa, que 
finaliza pelo julgamento do domí­
nio, e a demarcatória. 

Art. 5.0 - Nos 30 (trinta) dias se­
guintes à citação inicial, deverão 
os iriteressactos levar a juízo as 
títulos em que fundarem suas ale­
gações, devidamente filiados, pa­
ra prova do dominío particular. 
Em seguida, com vista por 30 
(trinta) dias, prorrogáveis -a cri­
tério do juiz, dirá o representan­
te da Fazenda Pública, articulan­
do o que fôr de direito. 
Parágrafo único - Entrando a 
ação na fase contenciosa, de rit­
mo ordinário, abrir-se-á o têrmo 
de contrariedade, prosseguindo 
com observância das normas pro­
cessuais vigentes, aplicáveis à es­
pécie, despacho saneador, provas 
e instruçã"o e julgamento, sujeita 
a decisão aos recursos legais. 

Percebe-se claramente que o bási-· 
co na ação discriminatória é o exame 
dos documentos em que os particula­
res fundam as suas alegações de do­
mínio, e em Goiás os grileiros, esper­
tamente, conseguem inverter o rito 
normal ~a ação, e antes mesmo do 
exame dos títulos conseguem a con­
testação. 

E vamos para a segunda fase - a 
contenciosa: 

Senhor Presidente, o Estado de 
Goiás, apesar de beneficiário dos in­
centivos fiscais dados à Amazônia 
Legal, e tendo uma grande extensão 
territorial de terras ótimas para a 
agropecuária, cobertas pelos mencio­
nados beneficios, tem se prestado tão­
sOmente como meio de passagem e 
trânsito para os investidores ireUl 
aplicar seus recursos em projetos 
agropecuários nos Estados vizinhos, 
que gozam do-5 mesmos privilégios, fa­
ce as pendências judiciais, a sanha 
dos grileiros sôbre o domínio de nos~ 

sas terras. Temos quase que a metade 
do Estado atrofiada, sem nenhum de­
senvolvimento econômico, por culpa 

. desses criminosos que, não alcançados 
pelo braço da lei, circulam nas altas 
rodas do mundo social e econômico 
do Estado como se fôssem êles cida­
dãos respeitáveis e não reles crimino­
sos e causadores de tantos prejuízos à 
comunidade goiana. Tenho deplorado 
e afirmado o entendimento de que a 
corrupção é inegàvelmente a precep­
tora, a matriz da subversão, da des­
crença do homem comum nas virtu­
des da justiça e, de modo especial, 
quando é ela praticada à sombra da 
impunidade. Daí a providência revo­
lucionária, solicitada por mim) quan­
do do meu primeiro pronunciamento 
examinando êste assunto. E quanto 
às terras do atual Distrito Federal e 
seu domínio, naquela oportunidade 
fui surpreendido pela informação, 
posteriormente confirmada pelo Pro­
curador-Geral do Distrito Federal, 
que aqui também a grilagem se fa­
zia presente em disputa com a União 
e que existia até mesmo decisão ju­
dicial favorecendo· o pseudo-domínio 
de particulares com base em Registro 
Paroquial em terras do distrito, e 
mais, que não se tratava de um caso 
isolado, que existem muitos outros 
pretensos prqprietários com base no 
mesmo tipo de documento. Em ver­
dade, Sr. Presidente, os "chicalleiros'', 
forjadores dos documentos da grila­
gem dificilmente são alcançados pela 
nossa legislação, vez que agem com a 
cumplicidade de advogados inescru­
pulosos e invariàvelmente à sombra 
de serventuários da Justiça para ila­
quiarem a boa-fé dos mal-informa­
dos; não comparecem antt': a Justiça 
nas disputas, vendendo por preços 
aparentemente vantajosos aos ino­
centes úteis e, em muitos casos, aos 
mais úteis que inocentes, o que nunca 
"lhes pertenceu. 

Senhor Presidente, não bastasse a 
minha condição de representante do 
povo, de homem público cioso das mi­
nhas responsabilidades para enfocar 
o problema das terras do Distrito Fe­
deral, poderia ser acrescentado mais 
que o direito, o dever de como mem­
bro da Comissão do Distrito Federal 
desta Casa para trazer o assunto ao 
debate e buscar com Vossas Excelên­
cias uma solução para o mesmo, com 
base nas conclusões a que cheguei so-

correndo-me nos doutos e estudiosos, 
buscando a opinião dos colegas espe­
cializados na matéria da forma que o 
fiz. Voltemos pois às razões históricas, 
jurídico-constitucionais e até mesmo 
geogrãficas que ·autorizam o enten­
dimento de simplesmente inexistir 
domínio particular na área do atual 
Distrito Federal - senão por compra 
ao órgáo competente da União. 

Vejamos preliminarmente em que 
tipo de documentos os grileiros fun­
dam as suas alegações de domínio sô­
bre as terras, objeto de suas cobiças. 
Sabemos todos que 'até 1850 o domínio 
sôbfe propriedades ruràis não tinha 
no Brasil uma legislação que o defi­
nisse de maneira <.'.Iara, e só naquele 
ano foi promulgada a Lei n.0 601 para, 
promovendo uma espécie de censo ou 
cadastro rural, vir a definir juridica­
mente a condição dos ocupantes de 
terras públicas, assentando e definin­
do o que era terras devolutas e a 
única forma de adquiri-las, isto é, por 
compra. Em 1854 veio o Decreto n.0 

1.318 regulamentar a aplicação da 
citada Lei n .0 601, dando-se então o 
nascimento ao Registro do Vigário ou 
Paroquial. Examinemos alguns arti­
gos da Lei n.0 601, de 18 de setembro 
de 1850, para constatarmos a sapiên­
cia: e a clareza do legislador, de então, 
num diploma tão antigo que, resis­
tindo ao ternpo e tantas mutações po~ 
líticas e soc1o-econômicas, ainda, 
hoje em vigor e atendendo os objeti­
vos da Justiça. Lei _n.0 601 - art. 1.0 : 

"Art. 1.0 - Ficam proibidas as 
aquisições de terras devolutas por 
outro título que náo seja o de 
compra. Excetuam-se as terras si­
tuadas nos limites do Império 
com países estrangeiros em uma 
zona de dez léguas, as quais po­
derão ser concedidas gratuita­
mente." 

No art. 2.C', o Legislador proibe a in­
vasão de terras pUblicas e particula­
res, as queimadas, e estabelece penali­
dades para quem o fizer. No art. 3.0 ,. 

- define o que é terras devolutas, 
dizendo: 

"Art. 3.0 - São terras devolutas: 
§ 1.0 - As que não se acharem 
aplicadas a algum uso público na­
cional, provincial ou municipal. 
§ 2.0 - As que não se acharem no 
dominio particular por qualquer 
título legítimo, nem forem havi­
das por sesmarias e outras con-
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cessões· do Govêrno Ger~l ou Pro­
vincial, não incursas em comisso 
por falta de cumprimento das 
condições de medição, cOnfirma­
ção e cultura. 
§ 3,o - As que não se acharem 
dadas por sesmarias, ou outras 
concessões do Govêrno que, ape­
sar de incursas em comisso, fo­
rem revalidadas por esta Lei. 
§ 4.o - As que não se acharem 
ocupadas por posses que, apesar 
de não se fundarem em título le­
gal, forem legitimadas por esta 
Lei." 

A técnica adotada por esta disposi­
ção da primeira lei de terras do País 
foi de determinar quais eram as ter­
ras devolutas existentes no território 
nacional mediante a a.xclusão expres­
sa dos casos específicos em que terras 
do território nacional haviam passado 
ao domínio de particulares (vide § 2.0 ), 

assim como a especificação dos dois 
únicos casos em que, por exceção ex­
pressa ao disposto no art. 1.0 da Lei 
n.0 601, ainda podia constituir-se do· 
mínio particular sôbre áreas de terras 
públicas sem título de compra: ARe­
validação de cartas de sesmarias e 
concessões outras, cujas sesmarias ou 
concessões houvessem caído em 
omissos - (vide § 3.0 ) e a Legitimação 
de posses mansas e pacíficas, que se 
encontrassem pelo menos com prin­
cipia de cultura e morada habitual 
dos posseiros, nos têrmos do supra 
transcrito § 4.0 combinado com o art. 
5.0 e o art. 6.0 da citada Lei. 

Sob êsse regime legal explícito, evi­
dentemente não- há lugar para admi­
tir-se a aquisição, por particulares, de 
domínio sôbre áreas do território na­
cional com base em sesmarias e con­
cessões outras, caídas em comisso e 
que não tenham sido revalidadas, ou 
com base em meras posses ou ocupa­
ções, sem título que as autorizasse e 
que não tenham sido devidamente le:­
gitimadas. E isto com referência aos 
casos existentes antes do advento da 
Lei n.0 601, vale dizer, antes de 1850. 
Depois desta Lei, iato é, depois da vi­
gência desta Lei nenhuma situação 
nova poderia constituir domínio par.­
ticular sôbre terras públicas, exceto o 
título de compra, em virtude do dis­
posto no art. 1.0 da dita Lei n.0 601.. 

Alcançando êste regime legal sôbre 
terras, a Constituição de 1891 revigo­
rou-o pela disposição abaixo: 

"Art. -83 - Continuam em vigor, 
enquanto não revogadas, as leis 

do antigo regime no que explícita 
'ou implicitamente não forem con­
trárias ao sistema de govêrno fir~ 
mado pela Constituição e aos 
princípios nela consagrados." 

Conclui-se, então, que o art. 64 da 
constituição Republicana de 1891, 
adiante transcrito, que veio a consti­
tuir o título do domínio dos Estados­
membros sôbre as terras devolutas 
existentes nos seus respectivos terri­
tórios, e transmitiu aos mesmos Esta­
dos, como devolutas, tôdas as terras 
que não fôssem de domínio particular 
em virtude de algum título compreen­
dido nas seguintes categorias: 

a) título legítimo de domínio par­
ticular o que vale dizer título 
hábil, segundo o direito então 
vigente, para aquisição e trans­
missão (vide Const. das Leis 
Civis, de Teixeira Freitas - art. 
53, primeira parte do § 2.0 , e 
arts. 906, 907, 908 e 1.320); 

b) cartas de sesmarias e outras 
concessões expedidas pelo Go­
vêrno Imperial ou Provincial, 
cujas condições tenham sido in­
tegralmente cumpridas pelos 
sesmeiros üU concessionários 
(vide a citada Const., art. 53, 
segunda parte do § 2.0 , e arts. 
906, 907 e 908); 

c) cartas sesmarias e concessões 
outras, expedidas pelos mesmos 
governos, e que, apesar de caí­
das em comisso, por inadim­
plemento de condições a que 
estavam subordinadas, tenham 
sido revalidadas (vide a citada 
Const. - art. 53, § 3.0 , e atrs. 
906, 907 e 908); 

d) e posses mansas e pacíficas an­
teriores à Lei n.0 601 (vide arts. 
1.o e 2.0 desta Lei), desde que 
d e v í d a m e n t e legitimadas 
de acôrdo com o disposto nesta 
mesma Lei - arts. 3.0 , § 4.0 , e 
art. 5.0 e 6.0 (vide a cita.da 
Const. - art. 53, § 4.0 , e art. 907 
in fine). 

A conceituação do registro paroquial 
como título de domínio que represen­
taria golpe imenso no patrimônio 
imobiliário público, parece-me, per­
doem-me os doutos um êrro grosseiro. 

De fato, instituído pelo art. 13 da 
citada Lei n.0 601, para ser feito me­
diante simples declaração dos próprios 
possuidores·aos vigários das fregue­
sias (art. 97), não podendo êstes 

recusar-se a fazê-lo, mesmo no caso de 
serem incorretas as declarações do 
suposto possuidor (art. 102), foi re­
gulamentado pelo Decreto n.0 1.318, 
de 30 de janeiro de 1854, nos artigos 
91 e seguintes. O art. 91 tornou-o 
obrigatório tanto para os possuidores 
em virtude de títulos legítimos de pro­
priedade como para os possuidores ou 
meros ocupantes, que não tivessem 
outrü título que não a simples ocupa­
cão de trato de terra.s. E quanto à 
forma de efetivar o registro, pres­
creveu: 

"Art. 93 - As declarações para o 
registro serão feitas pelos possui­
dores, que as escreverão, ou farão 
escrever por outrem em dois 
exemplares iguais, assinando-os 
ambos, ou fazendo-os assinar pelo 
indivíduo que as houver escrito, 
se os possuidores não souberem 
escrever." 
"Art. 94 - As declarações para o 
registro das terras possuidas por 
menores, índios ou quaisquer cor­
porações, serão feitas por seus 
pais, tutores, curadores, diretores, 
ou encarregad-os da administração 
de seus bens e terras. As declara­
ções de que tratam êsse artigo e o 
antecedente não conferem algum 
direito aos possuidores.,. 

Tem-se, pois, que, afora a circuns­
tância de ser impôsto tanto aos por­
tadores de títulos legítimos de pro­
priedade como aos simples ocupantes, 
chamados de posseiros, na própria le­
tra da regulamentação de tal registro, 
encontram-se duas outras circunstân­
cias a provar que êle não constitui tí­
tulo algum: a) pelo art. 93, o registro 
é feito pelas simples declarações dos 
próprios ocupantes. E pergunta-se: 
em que época, baseado em que lei, se­
ria permitido a um indivíduo consti­
tuir para si próprio um título de do­
mínio sôbre imóvel com base apenas 
em suas declarações? Para que isso 
acontecesse no tocante ao registro em 
questão, também n~o seria necessário 
que tal indivíduo tivesse o püder pes­
soal de revogar a regra legal, vigente 
à época, de que o título legítimo de 
propriedade é sOmente aquêle que, se­
gundo o direito, é apto para aquisi­
cão e transferência de domínio? (Vide 
~rt. 25 do próprio Decreto n.0 1.318 e 
os arts. 907 e 1. 320 da Consolidação 
das Leis Civis, de Teixeira de Freitas; 
b) no art. 94, parte final, acima trans­
crito, está explícito: "As declara-
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ções de que tratam êsse artigo e o an­
tecedente não conferem algum direito 
aos possuidores." Pergunta-se então: 
se a mesma lei que regulamenta o re­
gistro instituído estabelece expressa­
mente que as declarações dos possei­
ros, para a feitura de tal registro, não 
conferem direito algum a êstes pos­
seiros, como será possível admitir-se 
que o registro feito com base apenas 
nessas declarações, inaptas para ge­
rar algum direito segundo a lei que as 
regulamenta, venha a criar para os 
declarantes o máximo direito em ma­
téria de terras, isto é, o direito de pro­
priedade, representado por um titulo 
de domínio pleno sôbre terras ocupa­
das- sem autorização do seu verdadei­
ro dono? 

Não, é inadÍnissível! ~stes argu­
mentos, deduzidos da própria lei que 
o regulamentou, tornam óbvio que 
atinge ao absurdo que se ache de qua­
lificar o Registro Paroquial como tí­
tulo de domínio. 

Os juristas pátrios que o analisa­
ram, sem exceção, negaram-lhe esta 
categoria. 

Teixeira de Freitas, o genial autor 
de "Esbôço do Código Civil e da Con­
solidação da.s Leis Civis" - vigente 
até o advento do Código Civil, em 
nota - comentário ao art. 905 da 
Consolidação, referente ao registro 
paroquial disciplinado nos arts. 91 e 
seguintes do Decreto n.0 1.318, de 30 
c:e janeiro de 1854, ponderou: 

"Com êsse registro nada se pre­
dispõe .. como pensão alguns, para 
o cadastro da propriedade imóvel, 
base do regime hypothecário ger-

. manico. Teremos uma simples 
descrição estatística, ma.s não 
uma exacta conta corrente de 
toda a propriedade imóvel do país, 
demonstrando sua legitimidade e 
todos os seus encargos. O systema 
cadastral é impossível entre nós". 
On con.s. das Leis Civis, 2.• Ed., 
pág. 431, nota 2). 

O Conselheiro Lafayette, o imenso 
jurista do Direito das Coisas, em pa­
recer de 30 de maio de 1890, escreveu 
para eluCidar: 

"A declaJ...l.Ção feita por A. no re­
gistro paroquial, de que havia ad­
quirido o domínio das terras pelo 
citado titulo de 1854, não tem va­
lor algum em direito, porque essa. 
declara'ção é ·tão~sàmente funda­
da no testem unho dêle; e como é 

sabido, a afirmativa em favor de 
quem a faz, não faz prova. em 
juízo. Acresce que as declarações 
pa""a o registro paroquial não con­
ferem direito aos declarantes, co­
mo é expresso no art. 94 do Re­
gulamento n.' 1.318, de 30 de ja­
neiro de 1854." (in Pareceres, I, 
pág. 262). 

Francisco Momto, eminente pro­
fessor da Universidade de São Paulo, 
na monografia em que transformou 
sua erudita dissertação sôbre pres­
crição nas ações divisórias, tratando 
os títulos de jus in· re, isto é, dos tí­
tulos hábeis par'l a aquisição e trans­
ferência de domínio, necessários para 
a propositura das ações de divisão e 
demarcação, suste~tou: 

"É crença mui vulgarizada entre 
os que exercitam em divisões e 
demarcações de terras, que cons­
tituem títulos de jus in re os de­
nominados registros dos vig·ãrios; 
pelo que, freqüentemente só de­
param em autos papéis dessa 
natureza, em original ou certi­
dões extraídas dos livros recolhi­
dos ao archivo do Estado, oppos­
tos e prevalecendo contra do­
cumentos de valor indiscutível." 
"Êrro manifesto; o registro do vi­
gário não confere jus in re nem 
direito nenhum." (in Da Prescri­
ção nas Ações Divisórias, 2.a ed., 
§ 67, pág. 145). 

F. Whitaker, insigne juri~ta, no seu 
grande livro "Terras (Divisão e De­
marcação)", em nota sôbre o texto do 
n.o 45, no qual estuda os títulos que 
devem instruir q.s ações de divisão e 
demarcaçêio, advertiu: 

"Os registros dos vigários não são 
títulos de jus in ré." (vide nota 
no rodapé da página 105, da 6.Q. 
ed. da obra citada). 

Lima Pereira, ilustre autor do livro 
"Da Propriedade no Brasil" mostra a 
total desvalia dos registros paroquiais 
coin as seguintes expressões: 

"Apparece ahi o que commum­
mente se designa com o nome de 
Registro Parochial ou Registro do 
Vigário, convindo observar, desde 
logo, que as declarações para êsse 
registro não conferiam título de 
domínio aos possuidores. ~ste só 
resultava da legitimação." (in Da 
Propriedade no Brasil, pág. 11). 

M. Linhares Là.cerda, provrctó au­
tor da obra mocterria '"Tratado de 

Terras do Brasil", é incisivo na de­
monstração da absoluta "imp-restabili­
dade do Registro Paroquial como tí­
tulo de dominio: 

" ... Dizia-se, então que o regis­
tro assim feito, referindo-se a tí­
tulo que posteriormente era exi~ 
bido, valie. como prova de pro­
priedade. Engano, pois o que va­
lia como prova de propriedade 
não era o registro em si, mas o 
título de nropriedade existente 
em separadCI." 
"Quando, potém, o possuidor não 
tinha título, rrm a lei lhe hou­
vesse por disposição. especial, dis­
pensad0 de título, aí entáo o Re­
gistro do Vigário, não tinha e não 
tem até agora, absolutamente ne­
nhum valor como título de domí­
nio, ou prova de domínio." 

Dizer-se que o regictro de uma pos­
se, havida em 1840 ou antes, em 
qualquer época anterior à Lei de 1850, 
vale como título, é heresia." (in Tra­
tado de Terras do Brasil, vol. 1, pág. 
179). 

Mas nãr foram apenas os juristas 
que, apreciando oc; Registros Paro­
qUiaiS, qualificaram~nos destituidos 
de qualquer valor como titulo de do­
mínio. Os tribunais mais ilustres do 
país também o fizeram, porque a pró­
pria Lei que instituíra essa espécie 
de registro não o revestiu dos requi­
sitos necessários para constituir título 
dominial. Mais: não lhe deu se-quer re~ 

· quisitos para constituir prova da exis­
tência de domínio pRrticular. 

O Supremo Tribunal Federal, in-­
térprete má~imo da Lei,- em acórdão 
de 13 de abril de 1934, declarou pe­
remptOriamente: 

"O registro paroquial não consti­
t.ui título de domínio, como de­
claram claramente a Lei n.0 601, 
de 18 de setembro de 1850, e o 
Reg. n.0 1. 318, de 30 de janeiro 
de 1854 (vide Jurisprudência, no 
Diário da Justiça, vol. 1'7, págs. 
158/161). 

E o ilustre Tribunal de Justiça de 
São Paulo, julgando a Apelação n.0 

tr. 338, de rtaporanga, em acórdão de 
8 óe abril de 1954, de que foi relator 
o Desembargador José Frederico Mar­
ques, foi. mais adiante, declarando: 

"Registro paroquial, feito median­
te simples declaração do interes­
sado, de!':acompanhada de prova. 
de domínio, não lhe' confere di-
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reito algum. Constitui, quando 
muito, indício de posse ou, mais 
precisamente, do ânimo de posw 
suir, porque nem mesmo o fato 
material da posse -- o "corpus" 
- tem a virtude de provar". (in 
Rev. dos Tribs., vol. 225, págs. 193 
e segs.). 

A doutrina dêste acórdão é de fato 
irrefutável; porque se o registro é fei­
to mediante simples declaração do su­
posto possuidor e sem nenhum titulo 
válido a comprová-la, em que prin­
cipio de direito e em que elemento 
de fato poder-se-á basear o jurista 
ou o intérprete julgador para concluír 
pela existência material da posse de­
clarada? É irretorquivel que o regis­
tro paroquial requerjdo por quem não 
tem título legitimo de propriedade, 
não tem sequer fôrça probante da 
existência material da posse declara­
da, pôsto que ninguém pode fazer pro­
va em seu próprio benefício por sim­
ples declaração pessoal. 

Como vimos, Senhor Presidente, 
não obstante o mencionado e o mui­
to mais existente a respeito. que dei­
xo de trazer à colação, para não tor­
nar exaustivo, provado estã, de ma­
neira insofismá vel, a imprestabilidade 
do Registro Paroquial como titulo de 
domínio. 

Conforme mencionei de início, por 
incrível que pareça, o egrégio Tribu­
nal de Justicr. do Distrito Federal 
concedeu, por maioria de votos, sob 
o n.0 179, de 30 <!c junho de 1970, o 
mandado de segurança determinando 
ao cartório próprio o registro de do­
cumento de dominio particular, com 
base em Registro Paroquial, de uma 
área de terras dentro do perímetro 
do Distrito Federal. 

Antes de e:·aminarmos o problema, 
específico da documentação que gerou 
a decisão da Justiça do Distrito Fe­
deral, façamo~ um recuo no tempo e 
na legislação para melhor entendi­
mento da questão. 

Aludi, anteriormente, à sanha da 
grilagem em meu Estado, através dos 
anos, onde os seus mentores fizeram 
escola e agiram de maneira tal que 
conseguiram envolver os podêres 
constituídos, levando no mesmo ca­
minho o Executivo e o Legislativo da 
União, no que diz respeito à legislação 
pertinente ao estabelecimento da 
Nova. Capital da República. 

Inseriram na legislação e até mesmo 
na Constituição Estadual artigos e 
parágrafos que vieram a influir e las~ 
trear a coonestação da grilagem por 
parte de leis federais, chegando até a 
flagrantes lesões constitucionais. 

No caso específico da área do Dis.., 
trito Federal, o envolvimento de au­
toridades menos avisadas, somando à 
corrupção do período tristemente 
famoso do "rouba mais faz", teve o 
seu ponto inicial na Constituição Es­
tadual de 1947, que em seu artigo 54 
diz o seguinte: 

"Localizada neste Estado, na zona 
do P1ana1to Central, a futura Ca­
pital da República, ficará, na data 
da decretação da mudança, des~ 

membrada automàticamente do 
território goiano a ãrea que, para 
êsse fim, fôr delimitada pelo Go­
vêrno Federal até o limite máxi­
mo de cínqüenta e cinco mil qui­
lômetros quadrados." 

Colocada a questão em térmos de 
futuro condicional e não aludjndo o 
ar,t. 54 ao fato irretorquivel de que a 
área do futuro Distrito Federal no 
Planalto Central ·já estava demarca­
da e pertencendo à União, permi­
tiu-se como conseqüência o favoreci­
mento dos objetivos dos grileiros, que 
contavam com elementos seus infil­
trados na administração, obtivessem 
do Govêrno a Lei Estadual n.0 41, de 
13 de dezembro de 1947, vazada nos 
seguintes têrmos; nos artigos 1.0 , 2.o 
e 3.0 : 

Art. 1. 0
- Fica o Poder Executivo 

autorízado a fazer doação ao Go­
vêrno Federal de tôda a área de 
terras devolutas compreendida na 
zona que fôr escolhida para a Fu­
tura Capital da República, a ser 
delimitada pelo Govêrno Federal, 
na conformidade do estatuído nos 
artigos 4.0 e 5.0 do Ato das Dis­
posi9ões Transitórias das Consti­
tuições Federal e Estadual. 
Art. 2. 0

- A área devoluta doada 
se reverterá automàticamente ao 
patrimônio do Estado caso não se 
verifique a transferência da Ca­
pital Federal para esta Unidade 
Federativa. 
Art. 3.0 

- Nas doações que fm·em 
feitas· por particulares ao Govêr­
no da União, para o mesmo fim, 
ficam os doa~ores isentos do pa­
gamento de quaisquer impostos, 
taxas, emolumentos e multas, 

bem como dívida ativa que gra­
varem os bens doados." 

Um outro ponto que merece desta­
que para ordenamento do raCiOcínio 
e clareza da questão é o art. 150 da 
Constituição do Estado de Goiás de 
1947, assim redigido: 

"O Estado não poderá exercitar 
direitos sôbre as terras que esti­
verem no domínio de particula­
res, por qualquer titulo de aqui­
sição anterior a primeiro de ja­
neiro de mil oitocentos e oitenta 
e sete, ou em virtude de posse, 
com cultura efetiva e morada ha­
bitual, também anteriores àquela 
data." 

Como se vê, o legislador teve a 
preocupação de renunciando direitos 
patrimoniais do Estado beneficiar 
os pseudoproprietários até mesmo 
aquêles que não apresentassem do .. 
cumento algum, quando riega ao Es­
tado o exercício do ·domínio até mes­
mo em virtude de posse. 

Pacífico está a inconstitucionalida­
de do Artigo 150 da Constituição 
goiana de 1947, por exorbitância de 
contribuições ao legislador sôbre o Di­
reito Civil, prerrogativa exclusiva da 
União, quando legitimou como títulos 
de domínio qual título de aquisição. 

Em ve1·dade, Sr. Presidente, consta 
que a região centro~sul do meu Esta­
do, tôda ela entraria em pânico, fôs­
semos reviver a legitimação dos do­
mínios das terras, vez que na sua 
grande parte as propriedades rurais 
tiveram sua legitimação no citado Ar­
tig·o 150 da Constituição Estadual, 
Não convém, pois, ao Poder Público, 
seja estadual ou federal, o tumulto 
que seria gerado, mas não podemos 
consentir, face às imoralidades do 
pretêrito, continuem a locupletarem­
se os marginais da grilagem. 

Somando-se o estabelecido na Lei 
n.0 41 retromencionada e o que cons­
ta na Constituição de 47 ao fato do 
Judiciário delongar as decisões sôbre 
a legitimidade ou não dos documen­
tos apresentados pelos grileiros, fêz 
com que se criasse em Goiás uma es­
pécie de "consenso jurídico" quanto 
ao domínio de particulares sôbre as 
terras pertencentes à União e destina­
das à futura Capital do BrasH; e isto. 
note bem, domínios com base em do­
cumentos que no final não têm valor 
algum, para, em seguida, dar curso a 
novos decretos e mesmo leis dentro 
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da errônea orientação. Vejamos o que 
diz o Decreto n.0 480, de 30 de abril 
de 1965: 

"Declara de necessidade e utilida­
de pública e de conveniência ao 
interêsse social a área destina­
da à localização da Nova Capi­
tal Federal. .. 
Art. 1.0 - Fica declarada de ne­
cessidade e' utilidade pública e de 
conveniência ao interêsse social, 
para efeito de desapropriação, a 
área destinada à Nova Capital 
Federal, e que, jã escolhida e de­
marcada pela respectiva Comis­
são de Localização, dentro dos li­
mites abaixo descritos, será opor­
tunament-e incorporada ao domí­
nio da União. 

A Lei n.0 1.071, de 11 de maio de 
1955, diz: 

Autoriza o Poder Executivo a efe­
tivar a desapropriação prevista 
pelo Decreto n.0 480, de 30 de abril 
de- 1955, e dá outras providên­
cias. 
Art. 2.0 - A desapropriação !ar­
se-á de preferência mediante 
acôrdo, representada a indeniza­
ção, sempre que possível, pela 
permuta do imóvel expropriando 
com outro.' disponível de igual 
valor, de propriedade do Estado, 
cuja alienação é para êsse fim 
desde já expressamente autori­
zada. 

Finalmente, o Decreto n.0 500, de 
11 de maio de 1955, em seu artigo 1.0 

e que vai aqui transcrito diz: 
"Art. 1.0 

- Fica suspensa tõda e 
qualquer alienação de terras de­
volutas e outras do domínio esta­
dual compreendidas na área do 
nôvo Distrito Federal e suas ad­
jacências, a partir do paralelo de 
13° até o de 17°, e do meridiano 
de 50°, a leste, até as fronteiras 
estaduais." 

Percebe-se, Senhor Presidente, pelo 
exame da legislação estadual, não só 
de favorecimento, a coonestação de 
domínios duvidosos, como também a 
tentativa de negar-se. à União o do­
mínio sôbre a área do estabelecido no 
art. 3.0 da Constituição de 1891, do 
qual em época alguma se teve notícia 
da abdicação do referido domínio. 

Saliente-se, neste ponto, que a le­
gislação federal subsidiou-se e nor­
teou-se n,;. leu/ fi decretos estaduais e 
a partir de 1953, dentro da mesma 

orientação, a favorecer a grilagem das 
terras pertencentes à União na área 
do atual Distrito Federal, com a cria­
ção de dúvidas quanto a prevalêncta 
do domínio constante do art. 3.0 da 
Constituição Republicana. Vejamos, 
por exemplo, os parágrafos 1.0 e 2.0 

do art. 4.0 da Constituição Federal 
de 1946 - Das Disposições Transitó­
rias - que também têm sido usados 
de acôrdo com os apetites dos grilei­
ro.s na sustentação que lhes convém: 

§ 1.0 
- Promulgado êste Ato, o 

Presidente da República, dentro 
de sessenta dias, nomeará uma 
comissão de técnicos de reco­
nhecido valor para proceder ao 
estudo da localização da nova ca­
pital. 
§ 2.0 

- O estudo previsto no pa­
rágrafo antecedente será encami­
nhado ao Congresso Nacional, que 
deliberará a respeito, em lei espe­
cial, e estabelecerá o prazo para o 
início da delimitação da área a 
ser incorporada ao Domínio da 
União." 

A última oração do parágrafo 2.0 

não estabelece renúncia da área an­
teriormente demarcada a pertencente 
à União, e sim criava normas para a 
hipótese de que viesse a Nova Capital 
localizar-se fora do Retângulo Cruls. 

A Lei Federal n.0 1. 803, de 5 de 
janeiro de 1953, nos seus artigos 1.0 

e 2.0, diz: 
"Art. 1.0 - É o Poder Executivo 
autorizado a mandar proceder, 
como achar conveniente, na re­
gião do Piana.ito Central, com­
preendida entre os paralelos sul 
15° e 30' e·l7° e os meridianos a 
WGr 46° 30' e 49° 30', aos estudos 
definitivos para a escolha da No­
va Capital Federal, que deverão 
ficar concluídos dentro de três 
anos. 
Art. 2.0 - Em tôrno dêste sítio 
será demarca_da, adotados os li­
mites naturais ou não, uma área 
aproximada de 5. 000 quilômetros 
quadrados, que deverá conter, da 
melhor forma, os requisitos ne­
cessários à construção do Distrito 
Federal e que será incorporado ao 
Patrimônio da União." 

Atentemos, Senhor Presidente, para 
a contradição do art. 2.0 da Lei n.o 
1. 803, quando na oração final diz: 
"os requisitos necessários' à constru­
ção do Distrito Fede:tal e

1 

que será in-

corporado ao Patrimônio da União." 
Ora o art. 1.0 define a área que de­
verá ser determinada dentro dos li­
mites do Retângulo Cruls a qual, por 
fôrça da Constituição de 1891 e atos 
legais subseqüentes, já estava sob o 
domínio da União. 

Como figura bastante ilustrativa, 
vejamos o art. 1.0 do Decreto Legisla­
tivo n.0 4. 484, de lB de )aneiro de 
1922, que diz: 

"A Capital da República será 
oportunamente estabelecida no 
Planalto Central da República, na 
zona de 14.. 400 quilômetros qua­
drados que por fôrça do art. ""3.0 

da ConstituiçãQ Federal perten­
cem à União, ;·ara êste fim espe­
cial, já estando devidam!~nte me­
didos e demarcados_" 

Vejamos agora o art. 2.0 do citado 
Decreto Legislativo, cujos efeitos se 
verificaram na data nêle estabeleci­
do: 

"O Poder Executivo tomará as ne­
cessárias p• ovidências para que, 
no dia 7 de setembro de 1922, seja 
colocada no ponto m::J..is apropria­
do da zona a que se refere o ar­
tigo anterio.:, a Pedra Fundamen­
tal da futura cidade, que será a 
Capital da União." 

Comemoramos o centenário de nos­
sa Independência lançando aqui a pe- . 
dra fundamental da Nova Capital, 
caracterizando mais uma vez o exer ... 
cicio do domínio e da posse, e, no en­
tanto, lamentàvelmente, já caminha­
mos para, no ano que vem, comemo­
rarmos o sesquicentenário da Inde.­
pendência e ainda estamos, graças aos 
cochilos da legislação, discutindo o 
óbvio, o domínio da União sôbre a 
área do atual Distrito Federal. 

A Lei n.0 2.874, de 19 le setembro 
de 1956, que dispõe sôbre a mudança 
da Capital Federal e dá outras provi­
dências, na letra e do seu art. 2.0 , re-. 
pete os erros das anteriores: art. 2.0 

- letra e - firmar acôrdos e convê~ 
nios com o Estado de Goiás, visando 
a desapropriação dos imóveis situados 
dentro da área do nôvo Distrito Fe .. 
deral e do seu posterior desmembra­
mento do território do Est'ado e in .. 
corporação ao domínio da União. 

No capítulo II, que trata da Com .. 
panhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil, no item 2 do art. 3.0 , auto­
riza à Companhia n que segue: 

"Art. 3.0
- •••.•••.•••••••..•••• 
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2) - Aquisição, permuta, aliena­
ção, locação e arrendamento de 
ímóveis na área do nóvo Distrito 
Federal ou em qualquer parte do 
território nacional, pertinentes 
aos fins previstos nesta Lei." 

Na Seção II, que trata do capital 
social, no art. 10, item 2, diz: 

"A transferência de tôda área do 
futuro Distrito Federal, pelo preço 
de custo acrescido das despesas 
de desapropriação, à medida que 
fôr sendo adquirida pela União, 
excluídas as áreas reservadas ao 
uso comum de todos e a uso es­
pecial da União." 

No capítulo III da mesma Lei, que 
trata das Disposições Gerais e Finais, 
no art. 24, diz: 

"Art. 24 - Fica ratificado, para 
todos os efeitos legais, o Decreto 
n.0 480, de 30 de abril de 1955, 
expedido pelo Governador do Es­
tado de Goiás, e pelo qual foi de­
clarado de utilidade e de necessi­
dade públicz. e de conveniência 
de interêsse social, para efeito de 
desapropriação, a área a que se 
refere o art. 1.0 

§ 1.0 - As desapropriações ini­
ciadas poderão continuar delega­
das ao Govêrno do Estado·, ou pas­
sarão a ser feitas diretamente 
pela União. 
§ 2.0 

- N a.s transferéncías, para 
o domínio da União, dos imóveis 
adquiridos pelo Govêrno de Goiás 
e nos atos de desapnpriação di-· 
reta em que vier a intervir e ain-· 
da nos da incorporação déles ao 
capital da Companhia Urbaniza-­
dora da Capital Federal, a União 
será representada pela pessoa a 
que se refere o art. 4. 0 desta Lei. 
§ 3.0 - Sempre que as desapro-­
priações se realizarem por via 
amigável, os desapropriados goza­
rão de isenção de impostQs de 
renda relativamente aos lucros 
auferidos pela transferência ao 
expropriante das respectivas pro­
priedades imobiliárias.' 

(Interrompendo a leitura.): 

Percebe-se ai, Sr. Presidente, até 
isenção de impôsto de renda para ês­
se tipo de negociata! 

(Continua lendo.) 
§ 4.0 

- Os imóveis desapropria­
dos na área do nôvo Distrito Fe­
deral e os referidos no art. 15 po-

derão ser alienados livremente pe­
lo poder expropriante e pelos pro­
prietários subseqüentes, sem que 
se lhes aplique qualquer prefe­
rência legal, em favor dos expro­
priados. 

Em 1967, como conseqüência e, re­
flexos· da legislação anterior aqui 
mencionada, o saudoso e honrado 
Presidente Castello Branco baixa o 
Decreto-lei n.0 203, de 27-2-67, o qual, 
a exemplo dos diplomas legais até 
aqui relacionados, se examinado su­
perficialmente dã para o entendimen­
to de que o Registro Paroquial pode 
ser admitido como titulo de ·dominio. 
Como se vê, nem mesmo a legislação 
revolucionária não escapou à tradi­
ção, embora buscando a resolver um 
problema eternizado, mas que em ver­
dade nunca existiu isenção para os 
julgadores precipitados ou comprome­
tidos. 

Senhor Presidente, o meu modesto 
ponto de vista que aqui tento susten­
tar, conforme já aludi, está calcado 
em pesquisas e <:onsultas que empre­
e-ndi para me permitirem a conclusão 
de que o domínio da União sôbre a 

, área compreendida no art. 3.o da 
Constituição de 1891 não se restringe 
ainda hoje tão-sOmente aos 5.800 qui­
lômetros quadrados ocupados atual­
mente pelo Distrito Federal, mas sim 
sôbre o total do retângulo de 14.400 
quilômetros quadrados, demarcados 
em 1894. Para tanto, façamos um lí­
geiro recuo na nossa história, na bus­
ca das provas históricas, jurídico­
constitucionais e até mesmo geográ­
ficas. 

Anotaram os historiadores que a 
idéia da interiorização da Capital do 
Brasil nasceu com a Inconfidência 
Mineira, e, para os Inconfidentes, a 
interiorização seria talvez condição 
necessária para a ocupação das ter­
ras do interior do País, e certamente 
a consideravam como medida estra­
tégica de segurança contra o estran­
geiro. Todavia os patriotas mineiros 
não apontaram lugar certo para a 
nova Capital. 

Foi Hipólito José da Costa Furtado 
Mendonça, fundador, por volta de 
1808, do jornal Correio Brasiliense, 
quem primeiro indicou o "interior 
central e imediato às cabeceiras dos 
grandes rios", P.ara a localização da 
capital do.. Brasil, isto mais ou menos 
em 1813. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) (Fazendo soar a campai~ 

nha.) - Estando esgotada a hora do 
Expediente, solicito de V. Ex.a. inter­
romper seu discurso e prossegui-lo 
depois da Ordem do Dia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Sôbre a mesa, expedien­
te que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
INDICAÇÃO 

N.0 1, DE 1971 
Sugere à Mesa o estudo e ela~ 

boração de projeto, tornando obri­
gatória a designação de observa­
dores parlamentares nas reuniões 
da SUDAM, SUVALE, SUDESUL, 
SUDECO, SUDENE, SUFRAMA e 
entidades culturais. 

Sr. Presidente, 
Tendo em vista prestar uma cola­

boração ao Legislativo, no sentido de 
que possamos estar presentes em todo 
território nacional, apresento a V. 
Exa. a seguinte sngestão: 

1) Estudo e elaboração de projetos 
de resolução, tornando obriga­
tória a designação de observa­
dores parlamentares nas reu­
moes da SUDAM, SUVALE, 
SUDENE, SUDECO, SUDESUL 
e SUFRAMA, em território na­
cional, e as promovidas por en­
tidades de alto nível, tais como: 
ministeriais, universitárias, de 
fundações, associações culturais, 
confederações, federações etc.; 

2) serão designados doifS observa­
dores para cada certame, esco­
lhidos pelo Presidente do Se­
nado Federal, nas Comissões 
Técnicas relacionadas com o 
temário a ser tratado no con­
clave; 

3) cinco dias após o certame, os 
observadores apresentarão rela­
tório ao Presidente de sua Co­
missão para que êste dê conhe­
cimento ao Presidente da Casa, 
que julgará da oportunidade e 
conveniência de publicação. 

Sala das Sessões, em 11 de junho 
de 1971. - Paulo Guerra. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - O expedi-ente que acaba 
de ser lido vai à publicação e, pos-
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teriormente, será remetido às Comis~ 
sões competentes. 

Estão presentes 33 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.o 88/71, de au­
toria do Senador Lourival Bap­
tista, solicitando' transcrição, no.s 
Anais do Senado, do discurso do 
Exmo. Sr. Ministro Djaci Falcão, 
pronunciado na Sessão do Supre­
mo Tribunal Federal, realizada a 
2-6-71, em comemoração ao cen­
tenário de nascimento do Minis­
tro Heitor de Souza, tendo Pare­
cer favorável, sob n.0 95, de 1971, 
da Comissão Diretora. 

Não havendo quorum para votação, 
ficará adiada para ~ Sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 95, de 1971, de 
autoria do Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a constituição de 
uma Comissão Especial Externa 
para representar o Senado na so­
lenidade de posse do Dr. Hilberto 
Mascarenhas da Silva, no cargo 
de Presidente do Banco do, Nor­
deste do Brasil, a se realizar dia 
11 do corrente, em Fortaleza, 
Ceará. 

O requerimento está. prejudic~do, 

uma vez que a solenidade para a qual 
foi solicitada a representação realiza­
se hoje, no Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Discu.ssáo, em turno único, da re­
dação final .(oferecida pela Comissão 
de Redação em- seu Parecer n.O 96, 
de 1971) do Projeto de Resolução n.o 
15, de 1971, que suspende a execução 
de dispositivos da Constituição do Es­
tado do Amazonas, julgados incons~ 
titucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui .. 
ser discuti-li, vou dar por encerrada 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen­
das e não havendo requerimento no 
sentido de que seja submetida a vo­
tos a redação final, ser!). esta con­
siderada definitivamente aprovada, 
sem votação, nos têrmos do art. 362 
do Regimento In terno . 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte :t redação final 
·aprovada: 

REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇAO N.0 15, DE 1971 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, in­
ciso VII, da Constituição, ·e eu, Presi­
dente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1971 

"Suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução de dispositi­
vos da Constituição do Estado do 
Amazonas, promulgada a 15 de 
maio de 1967 .'' 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- ~ su.spersa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supre­
mo Tribunal Federal, em 7 de agõsto 
de 1969, nos autos da Representação 
n.0 757, do Estado do Amazonas, a 
execução dos seguintes dispositivos 
da Constituição daquele Estado, pro­
mulgada a 15 de maio de 1967: 

ua) § 4.0 do art. 13: 

b) art. 17 C § J.O quanto a ~X­
pressão "Chefe da Casa Civil"; 
c) art. 19, caput, qua~to à ex­
pressão "dirigentes de autarquias 
e departamentos autônomos es­
taduais e sociedades de economia 
mista, na.s quais o Estado seja o 
maior acionista"; 
d) art. 19, § 2.0, quanto a ex­
pressão "dirigentes de autarquias 
e departamentos autônomos es­
taduais e sociedades de economia 
mista"; 
e) art. 21, VI, quanto à expres­
são "dos dirigentes dos órgãos de 
desenvolvimento e assistência e 
previdência social, doo departa­
mentos autônomos e autarquias 
do Estado"; 
ll art. 42; 
gl art. 43, XVIII; 
hl art. 44; 
i) art. '72, § 2.0 , quanto à expres­
são "e observadas as· normas es .. 
tabelecidas p e 1 o Govêrno da 

União para os servidores da Jus­
tiça Federal"; 
j) art. 85, § 2. 0 ; 

k) art. 95, parágrafo únieo, V; 
I) art. 179." 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra. em 
Vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 
Discussão) em turno único, do Pa­

recer n.0 91, da Comissão de Finanças, 
sôbre o Oficio n.0 8-9, de 1967, do Sr. 
Governador do Estado de Mato Gros­
so, solicitando autorização do Senado 
para contrair empréstimo com a Ro­
mênia, conforme acórdo de Comércio, 
Pagament<ls e Cooperação Econômi­
ca, celebrado entre o Brasil e aquêle 
País. (Parecer no sentido de ser ar­
quivada a matéria por não estar de­
vidamente instruida.) 

O Sr. Filinto Müller - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDt:NTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra, pela or­
dem, o nobre Senador Filinto Müler. 

O SR. FILINTO MtlLLER <Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, tenho dúvida sôbre a ma­
téria constante dêste item. Realmen­
te, o Governador de Mato Grosso so­
licitou autorização do Senado para 
realização de um empréstimo no mon­
tante de US$ 50.000.000,00 a fim de 
adquirir equipamentos agrícolas, fá­
brica de cimento, etc. Conforme cons­
ta do segundo parecer, prolatado pelo 
eminente Senador Emival Caiado, o 
Govêrno de Mato Grosso assinou um 
convênio, um protocolo, devidamente 
formalizado, com várias firmas rome­
nas, a propósito désse empréstimo. 
Agora, o Senado propõe arquivamen­
to do pedido em face de não terem 
sido atendidas duas exigências feitas 
anteriormente. 

Ocorre, Sr. Presidente, que o Gover­
nador de Mato Grosso comprou, e já 
chegaram àquéle Estado, 380 trato­
res que deveriam ser financiados por 
êsse empréstimo. De modo que con­
sulto a V. Exa. se a matéria poderia 
ser retirada da pauta para um escla­
recimento, porque já estão em Mato 
Grosso 380 tratores de esteira, com­
prados na Romênia, com base exata­
mente nesse protocolo firmado entre 
o Govêrno de Mato Grosso e várias 
emprêsas romenas. Para isso, foram 
à Romênia dois Secretários de Estado 
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e auxiliares do Govérno, que firma­
ram o protocolo. E posteriormente foi 
à Romênia, novamente, um Secretá­
rio de Estado, no caso o da Educação 
e Cultura, para assistir ao embarque 
dos tratores. Posso afirmar que os 
tratores já estão em Mato Grosso. E 
o Govêrno de Mato Grosso fêz mais: 
contratou com uma firma, a MAR VIS, 
o estabelecimento de oficinas para a 
compra de peças para reparação dês­
ses tratores no momento oportuno, já 
que, em se tratando de tratores não 
fabricados no País ou em países oci­
dentais, onde haveria facilidade de 
aquisição de peças, êles vieram com 
peças sobressalentes, e uma oficina 
brasileira, de São Paulo, contratou es­
pecialistas, com know-how, para a 
manutenção dos tratores. 

O que é certo, Sr. Presidente, é que 
os tratores estão em Mato Grosso, e 
eu pediria a V. Exa. a retirada do 
projeto da Ordem do Dia, se possível, 
a fim de se consultar o atual Gover­
nador, Dr. José Fragelli, se está de 
acôrdo em arcar com o ônus do em­
préstimo feito, e sôbre as medidas in­
dispensáveis a tomar, as condições de 
efetuar o pagamento devido. 

Sendo· possível, pedirei ao Governa-. 
dor, se houver interêsse na aprovação 
do empréstimo, que S. Exa. satisfaça 
às exigências. 

O SR. PRF:SIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Peço a V. Exa. encami-­
nhar à Mesa requerimento nesse sen­
tido, que será considerado. 

O SR. FILINTO MüLLER - Muit> 
grato. Cumprirei a determinação de V. 
Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Devo esclarecer que, pelo 
Ofício n.0 SF /130, de 22 de novembro 
de 1968, o então Presidente da Casa, 
Sr. Senador Gilberto Marinho .. ende­
reçou ao Sr. Governador de Mato 
Grosso, Dr. Pedro Pedrossian, o se­
guinte ofício: 

SP/130 
Em 22 de novembro de 19!l8 

Senhor Governador: 
Encaminho a Vossa Excelência 
cópia do parecer da Comissão de 
Finanças, para que seja providen­
ciada, junto aos órgãos com­
petentes, a coÍnplementação dos 
documentos necessários a apre­
ciação, pelo Senado Federal, do 
pedido dêsse Estado, constante do 
.oiicio GE/219/67, para contrair 

empréstimo até o valor de ..... . 
US$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de dólares) com a Emprêsa Es­
tatal para Comércio Exterior IN­
DUSTRIALEXPORT, da Repúbli­
ca Socialista da Romênia. 
Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os 
protestos de minha alta estima e 
distinta consideração. - Gilber .. 
to Marinho, Presidente do Senado 
Federal. 

Não tendo vindo '.'esposta até a 
data de 20 de novembro de 1970, a 
Comissão de Fjnanças pronunciou-se 
solicitando o arquivamento da maté­
ria. 

Face, no entanto, aos esclareci­
mentos de~v. Exa., bem como ao re­
querimento que acaba de enviar à 
Mesa, a matéria ficará sobrestada 
para posterior deliberação. 

O SR. FILINTO MüLLER - Muito 
obrigado a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

:É lido o seguinte 

REQUERIMF:NTO 
N.' 98, DE 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea e, 
do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Parecer n.0 91, 
de 1971, a fim tle serem feitas dili­
gências junto ao Governador de Ma­
to Grosso. 

Sala das Sessões, em 11 de junho 
de 1971. - Filinto Müller, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não havendo número 
para votação do requerimento, ficará 
sobrestada a discussão da matéria. 

Està esgotada a matéria constan-; 
te da Ordem do Dia. 

Continua com a palavra o Sr. Se­
nador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FF:RR:êiRA -
Sr. Presidente, prossigo na leitura do 
meu discurso. 

(Retomando a leitura.) 

Em 1821, José Bonifácio de Andrada 
e Silva, o Patriarca da Independência, 
em instruções aos Deputados de São 
Paulo às côrtes de Lisboa, aprovadas 
em 10 de outubro de 1821, recomen­
dava: 

"Parece-me também muito útil 
que se levante uma cidade central 

no interior do Brasil, para assen · 
to da Côrl:e ou da Regência .. 
que poderá ser na latitude pou­
co mais ou menos de 15 graus" ... 

Em 1822, em decorrência mesmo 
das instruções de José Bonifácio, um 
dos deputados brasileiros às Côrtes de 
Lisboa apreS€ntou um "aditamento ao 
Projeto de Constituição para aplicá­
vel ao Reino do Brasil, cujo texto do 
art. 1.o era: 

"No centro do Brasil, entre as 
nascentes dos rios confluentes do 
Paraguai e do Amazonas, fundar­
se-á a Capital dêsse Reino, com a 
denominação de Brasília, ou qual­
quer outra." 

Em 1877, Varnhagem (Francisco 
Adolpho Varnhagem - Visconde de 
Pôrto Seguro) empreendeu uma via­
gem para estudar in loco o Planalto 
Central do Brasil. Daqui escreveu 
uma carta ao Ministro da Agricultura 
do Império - Thomas Coelho, descre-= 
vendo com entusiasmo a região dizen­
do da zona indicada para a Capital 
do Brasil: 

"que reúne em si as três grandes 
conchas fluviais do Império.'' 
"uma paragem da importância 
desta, única em relação ao Bra­
sil todo," etc., etc. 

(A carta seria escrita da Vila For­
mosa da Imperatriz - hoje cidade de 
Formosa, GO - em data de 28 de 
julho de 1877). 

Na sua "História Geral do Brasil" 
descreveu o ilustre patriota brasilei­
ro Varnhagem o local que achava 
ideal para a Capital do Brasll: 

"Essa paragem, bastante central, 
onde se deve colocar a capital do 
ImpérJo parece, quanto a nós, es­
tar indicada pela natureza da 
própria região elevada de seu ter­
ritório, donde baixariam as or~ 

dens .. como baixam as águo.s que 
vão pelo Tocantins ao Norte, pe­
lo Prata ao Sul e pelo ~ão Fran~ 
cisco a Leste." 

Trago aqui, para observação de 
V. E:xas., o mapa do atual retângulo 
do. Distrito Federal, no qual se per­
cebe que êle ficou encravado exata­
mente onde previa Varnhagen em 
1877. Exibe mapas. Estas linhas 
escuras, Sr. Presidente, mostram o di­
visor das ãguas da Bacia do São Fran­
cisco, para a região amazônica e pa­
ra o sul, abrangendo o corpo onde es-, 
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tã localizada a Cidade e o próprio La~ 
go do Paranoá, mosttando que as 
águas correm para a Bacia do Prata. 

Tenho outro mapa, Sr. Presidente, 
bastante antigo, de 1918, o qual retra­
ta também o Retângulo de Cruls, da 
demarcação feita em 1894 .. Percebe­
se por êle que o atual Distrito Federal 
ficou encravado também dentro da­
queles limites então fixados. 

Estas, Sr. Presidente, as provas geo­
gráficas a que nos referimos e as his­
tóricàs pela coincidência da localiza­
ção. 

Em 1891, seguindo as idéias de seus 
grandes patriotas, no regime colonial 
e no Império, sôbre a localizaçâ.o da 
Capital do Brasil, a Assembléia Cons­
tituinte de 1891, após intensos deba­
tes provocados a propósito do tema da 
mudança da Capital do País para o 
interior, Lauro Müller apresentou 
emenda que subscrita por 89 congres­
sistas foi incorporada no texto da 
Constituição de 24 de fevereiro como 
_mandamento básico da mudança da 
Capital do País para o Brasil Central: 

"Art. 3.0 
- Fica pertencendo à 

União, no planalto central da Re­
pública, uma zona de 14.400 qui­
lômetros quadrados, que será 
oportunamente demarcada para 
nela e.stabelecer-se a futura Ca­
pital Federal. 

Parágrafo único - Efetuada a 
mudança da Capital, o atual Dis­
trito Federal passará a constituir 
um Estado." 

Com êsse texto explícito os Consti­
tuintes da República at~ngiram dois 
objetivos cte extraordinária relevân­
cia pública, econômica, social e ju­
rídica: 

I - designar a zona do País pa­
ra que a nova Capital Federal 
fôsse implantada em local estra­
tégico para sua defe.sa e seguran­
ça, mas visando ao mesmo tempo 
assegurar a independência defi­
nitiva do Brasil com a criação das 
condições de sua prosperidade, 
através do povoamento e cultivo 
das terras dos mais longínquos 
rincões do território nacional, fa­
zendo irradiar o comando político 
e administrativo do Govêrno da 
República de pronto, por assim di­
zer, equidistante de todos os qua­
drantes da Pátria; 

11 - deixar extreme de dúvi­
das que permanecia .ou continua 
no dominio da União , "no pla­
nalto central da república, uma 
zona de 14.400 quilômetros qua­
drados", que seria oportunamente 
demarcada, "para nela se estabe­
lecer a futura Capital Federal." 

Dêstes objetivos dos Constituintes 
da República, o primeiro representou 
o reconhecimento e a consagração do 
acêrto das idéias sôbre a interioriza­
ção da Capital do Brasil, defendidas 
pelos Pró-Homens da Pátria, desde a 
Inconfidência M i n e i r a, no último 
quartel do Século XVIII, o que con­
feria à idéia como que o qualificativo 
de registro cívico de uma aspiração 
permanente das sucessivas gerações 
de brasileiros durante mais de um 
século. Aspirações essas cuja realiza­
ção, na antevisão do Patriarca de 
nossa Independência, José Bonifácio 
de Andrada e Silva, nas instruções 
dirigidas, em 1821, aos Deputados de 
São Paulo às Côrtes de Lisboa, teria 
a seguinte conseqüência: 

''Desta Côrte Central dever-se-ão 
logo abrir estradas para as diver­
sas províncias e portos de mar, 
para que se comuniquem e cir­
culem com tôda a prontidão as 
ordens d~ Govêrno, e se favoreça 
por êleR o comércío interno do 
vasto Império do Brasil." 

O segundo objetivo foi deixar evi­
dente que a circunstância do art. 64 
da mesma Constituição de 1891 de­
clarar que: 

:·Pertencem aos Estados as minas 
e terras devoJutas situadas nos 

' seus respectivos territórios, ca-
bendo à União sOmente a porção 
de território que fôr indispensãvel 
para a defesa das fronteiras, for­
tificações, construções militares e 
estradas de ferro federais" (ar­

, tigo 64). 

Não implica necessàriamente em 
que por êste preceito passaram ao 
domínio do Estado de Goiás as terras 
devolutas acaso existentes no Planal­
to Central da República, localizado 
no território goiano, dentro da "zona 
de 14.400 quilômetros quadrados", que 
nos têrmos do art. 3.0 da Constitui­
ção seriam oportunamente demarca­
dos para "estabelecer.:se a futura Ca­
pital F~deral". 

Poderia ser argüido que a Consti­
tuição de 1891 não determinou com 
precisão a localização da ":rona de 
14.400 quilometros quadrados" na 
ampla extensão do Planalto Central 
da República~ situado no território do 
Estado de Goiás, do que resultaria a 
possibilidade de hav'er, na zona, ter­
ras de propriedade particular em vir­
tude de aquisições legitimas, senão 
mesmo de títulos de alienação expe­
didos pelo Estado de Goiás como de 
seu domínio na região do Planalto, 
sem que o fato representasse ofensa 
ou desrespeito ao art. 3.0 da Carta 
Magna de 1891. 

A argüição é destituída de funda­
mento, visto que não se tem conheci­
mento da existência, no território já 
demarcado do Distrito Federal, de 
áreas de terras de propriedade parti­
cular, em virtude de t.itulos hábeis 
·para a transmissão de domínio. E 
mais, a demarcação foi realizada, 
conforme salientei, pela Comissão 
Cruls, que concluiu os seus trabalhos 
em dezembro de 1894, valendo lem­
brar novamente o Decreto n.0 4.484, 
de 18 de janeiro de 1922, que resultou 
no lançamenW da Pedra Fundamen­
tal. 

O que se sabe é que se apresentam 
como proprietários particulares de 
terras no Distrito Federal, vindican­
do indenização ou reivindicando pro­
priedades imobiliárias, pessoas que 
possuem títulos de cesssões de heran­
ça com origens em Registros Paro­
quiais, os quais creio ter demonstra­
do, exaustivamente, nad:.t valerem co­
mo Título de Domínio. 

Senhor Presidente, as argüições dos 
que negam a prevalência até os dias 
atuais do art. 3.0 da Constituição de 
1891 não resistem siquer a ligeira ar­
gumentação, senão vejamos: 

Para um exame sôbre a matéria 
cabe observar que na elaboração da· 
Constituição de 1891 foi estabelecida 
a organização sistemática da Repú­
-blica Federativa, partindo do TítuJo I 
- Da Organização Federal - subdi-
vidida em Seções - destinar e disci­
plinar as funções e atribuíções dos 
órgãos da Soberania Nacional - Po­
dêres Legislativos, Executivo e Judi­
ciário, para depois· trats.r, no Título 
11 - Dos Estados, no Titulo IH- Dos 
MunicípiOS1 no Título IV - Dos . Ci­
dadãos Brasileiros etc. 
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Nessa sistemática o Título I - Da 
Organização Federal - estabelece as 
regras e princípios a que têm de su~ 
borctinar-se os próprios órgãos da So­
berania Nacional e, conseqüentemen­
te, os direitos, podêres e atribuições 
dos Estados componentes da Federa­
ção. 

Dísto defluí, claramente, portanto, 
que ante o art. 3. 0 integrante do cita­
do Titulo I - que destinou 14. 400 
quilômetros quadrados - do Planalto 
Central da República para a nova 
Capital Federal, não tem aplicação o 
art. 64 da Constituição, por fôrça do 
qual o Estado de Goiás adquiriu o do­
mínio das terras devolutas existentes 
em seu território. Vejamos então 
diante das Constituições .brasileifas, 
posteriores a 1891 até a implantação 
e mudanças da Capital da República, 
para a área contida no artigo 3.0 da 
Contltuição Republicana, se houve re­
nuncia ou revogação do domínio dos 
citados 14.400 quilômetros quadrados. 

Com base no estabelecido na Cons­
tituição de 1891, em vigor, em 1922 o 
Decreto Legislativo n.o 4.484, de 18 
de janeiro do citado ano, diz: 

"Art. 1.0 - A Capital da Republi­
ca será oportunamente estabele­
cida no Planalto Central da Re­
públíca, na zona de 14.400 quilô­
metros quadrados que por fôr~a 
do artigo 3.0 da Constituição Fe­
deral pertencem à União, para 
êsse fim especial, já esta.ndo de­
vidamente medidos e demarca­
dos." 

O decreto retromencionado, assi~ 

nado por aquêie que funcionou como 
o Juiz Internacional em pendência 
entre Inglaterra e Estados Unidos a 
pedido dos litigantes, por si só - que­
ro crer, Sr. Presidente - vale como 
uma "pá de cal" nas pretensões dos 
que intentam sustentar que a União 
não exercitou o seu domínio sôbre o 
Retângulo Cruls. 

O eminente jurista e ex-Presider!te 
Epitácio Pessoa, conseguiu de fato o 
lançamento da pedra fundamental 
em 7 de setembro de 1922, como parte 
da comemoração do Centenârio da 
Independência. Referindo-se o Decre­
to a área já demarcada e pertencente 
à União, em razão dos trabalhos de­
marcatórios levados a efeito pela Co­
missão Cruls e encaminhados ao Go­
vêrno Federal em 1.0 de dezembro de 
1894, O que caracterizou o dominio ~~ a 

posse, mais uma vez da União sôbre a 
área. 

A emenda Constitucional de 1926 
manteve literalmente o estabelecido 
no artigo 3.0 da Constituição de 1891. 

Nas Disposições transitórias da 
Constituição de julho de 19H, a pri­
meira após a de 1891, lia-se: 

"Art. 4.0 - Será transferida a 
Cãpital da Uniáo para um ponto 
central do BrasiL O Presidente 
da República, logo que esta cons~ 
tituição entrar em vigor .. nomea­
rá uma Comissão que, sob instru­
ções do Govêrno, procederá a es­
tudos das várias localidades ade­
quadas à instalação da Capital. 
Concluídos tais estudos, serão 
pre.osentes à Câmara dos Deputa­
dos, que acolherá o local e to­
mará, sem perda de tempo, as 
providências necessárias à mu~ 

dança." 
A Constituição de 1937 alude ao fa­

to muito superficialmente e assim 
mesmo só quanto à mudança, dizen­
do: 

"Artigo 7.0 - O atual Distrito Fe­
deral, enquanto sede do Govêrno 
da República, será administrado 
pela União." 

Na Constituição de 1946, no seu ar~ 
tigo 4.0 , no Capítulo das Di~posições 

Transitórias, ficou estabelecido: 
"Art. 4.0 - A Capital da União 
será transferida para o Planalto 
Central do País.'' 
!=i 1.0 

- Promulgado êste ato, o 
Presidente da República, dentro 
de 60 dias, nomeará uma comis­
são de técnicos de reconl1ecido 
valor para proceder ao estudo da 
locaW~ação da nova Capital." 
"~ 2.0 - Os estudos previstos no 
parágrafo antecedente serão en­
caminhados ao Congresso Nacio­
nal, que deliberara a respeito, em 
lei especial. e estabelecerá o pra­
zo para o inicio da delimitação 
da área a ser incorporada ao do­
minio da União." 

Vejamos os artigos que trataram da 
matéria em tôdas as nossas Consti­
tuições republicanas: 

1891 - Artigo 3.o 
1926 - Artigo 3.o 
1934 - Artigo 4.o 
1937 - Artigo 7.o 
1946 - Artigo 4.o 

Quanto ao artigo 3.0 da Constitui­
ção de 1891 e repetid'o na emenda de 

1926, que diz "Fica pertencendo à 
União, no Planalto central da Repú­
blica, uma zona de 14,400 quilôme­
tros quadrados, que será oportuna­
mente demarcada para nela estabele­
cer-se a futura Capital Federal". Além 
de haver-se cumprido a segunda ora­
ção do artigo 3.0 "para nela estabe­
lecerpse a futura Capital Federal". is­
to é exercitado a sua finalidade, não 
hã como por-se em dúvidas a primei­
ra oração ou parte do artigo 3.0

• não 
só pela clareza do texto ~"Fica perten­
cendo à União no Planalto Central" 
etc., etc.; e o fato já mencionado da 
demarcação e lançamento da pedra 
fundamental que caracterizou indis­
cutivelmente que não faltou o exer­
cicio do direito do domínio através da 
posse a partir de 1894, que, diga-se de 
passagem, não e o caso quando trata­
se de próprio da União. 

Sr. Presidente, como leigo e simples 
curioso a resueito do Direito, como já 
patenteei, devo daqui para o diante 
dar a palavra aos incontestavelmente 
grandes e doutos na matéria. 

Trago, pois, a'Qui o entendimento e 
as anotações de João Barbalho, que 
diz: 

"Art. 3.0 - Planalto CentraL Não 
basta que a sede do Govêrno Fe­
deral esteja fora da jurisdição 
territorial 1os Estados. Tudo 
aconselha que além disso seja um 
lugar central." 

Comentários à Constituição Fe­
deral - Barbalho -- 2.R. Edição -
página 21: 

"Terras e minas de propriedade 
da União; a zona central de que 
trata o artigo 3.0 (para a futura 
Capital Federall ." IBarbalho -
Comentários à Constituição de 
1891 - 2.• Edição - página 183.1 

Rui Barbosa, sôbre o artigo 3.0 da 
Constituição de 1891, em "Comentâ~ 
rios à Constituição F'ederal Brasllei ... 
ra", volume 1, página 81, diz: 

''A Futura Capital Federal - Ins­
tituiu (a Constituição) os limites 
constitucionais dos Estados e da 
União. Quanto a ella, determinou 
que "o antigo município neutro 
constituirá a Capital Federal", 
enquanto esta se nã.Q rnude, e que, 
para a mudar, ''fica pertencendo 
à União, no Planalto Central da 
República.. uma zona de 14.400 
quilômetros qudtados, oportuna­
mente demarCadâ:." · 
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Carlos Maximiliano. em "Comentà­
rios à Constituição Brasileira", sô­
bre o artigo 3.0 da Constituição de 
1891, diz: 

"Tanto na República Argentina 
como nos Estados Unidos a fixa­
ção da Capital ficou dependendo 
de acto de govêrnos reg~onais, 

que cedesse o território, homo­
logado pelo Congresso Nacional. 
Assim também dispunha o pro­
jeeto de estatuto brasileiro; porém 
a Constituinte receiou que os Es­
tados creassem difficuldades vá­
rias, inclusive a exigência de in­
denização pecuniária, como suce­
dera na América do Norte, quan­
do se pretendesse fundar a cida­
de. Por isso, foi aceita, com ligei­
ra modificação a emenda presti­
giada com oitenta e nove assigna­
turas que designava o Planalto 
Central, indicado pelo Visconde de 
Pôrto Seguro (cujo ofício .vem 
transcrito nos ANNAES logo em 
seguida) para sede do Govêrno do 
País. 

"Como no futuro poderia tornar­
se imprescindível abandonar o 
terreno escolhido e mudar para 
outro ponto a Caphal, o Legisla­
dor previdente conferiu ao Con­
gresso a atribuição para deliberar 
a respeito." C. Maximiliano -
Comentários à Constituição - 2.a. 
Edição - pag. 129. 

"Em qualquer tempo, circunstân­
cias supervinientes podem tornar 
necessária ::~' mundança provisória 
ou permanente da sede do GQvér­
no Federal. Eis porque se não 
manteve a immobilidade que pa­
rece deduzir-se do artigo 3.0 con­
siderado isoladamente." 

"A verdadeira exegese é a seguin­
te: quer o Govêrno de Goyaz con­
sita, quer não, será encravada no 
território daquele Estado a Ca­
pital do Brasil, salvo se o Con­
gresso Nacional preferir outro sí­
tio." 

"Poderá escolher novo local antes 
de cumprir o artigo 3.0 ? Sem dú­
vida. A Constituinte não tivera 
em mente o absurdo de impor 
que, no caso de ser preferido ou­
tro ponto, houvesse mudança pré­
via para Goyaz, e depois a defi­
nitiva l)a.ra lugar diferente." C. 
Maximiliano - Comentários à 

Constituição - 2.• Edição - pag, 
375, 

Sr. Presidente, como v~mos até aqui 
sustentam os doutos autôres citados 
que não pairam dúvidas sõbre o domi­
nio da União sõbre os 14.400 km2 do 
Retângulo Cruls. 

Antes de verificarmos se houve re­
vogação ou alienação por parte da 
União da área, vejamos C. Maximi­
liano, mais uma vez, nos seus comen­
tários sóbre a matéria: 

"Legislar sôbre terras e minas de 
propriedade da União - Em re­
gra, só à Poder Legislativo dis­
põe do Património Federal. Hã 
certa tolerância na prática admi­
nistrativa, sobretudo a respeito 
de návios, machinas, armas e ou­
tros objectos inaproveitáveis para 
o serviço público. Quanto a im­
móveís, a prohibiç.ão é formal. O 
Executivo poderá alugar, vender 
ou trocar por outros, se for auto­
rizado pelo Congresso." 
"O domínio da União compreen­
de: a) o território do Districto 
Federal ou a wna escolhida para 
a Capital;" C, Maximiliano 
Comentários à Constituição de 
1891 - págs. 424 e 425. 

Na extraordinária1 obra de C. Maxi­
miliano, no rodapé da página 625, Co­
mentários à Constituição, t.ranscre­
veu: "Os próprios nacionais que pas­
saram para o domínio dos Estados, 
são sOmente aquêles que pelo antigo 
regimen eram utilizados em serviços 
que corriam pelo Govêrno-Geral e 
que pelo nôvo regímen passaram a 
ser administrados pelos Estados. Sem 
declaração, pois o do Govêrno Federal 
de que os próprios existentes nos Es­
tados não são necessã.rios ao seu ser­
viço, isto é, sem um acto expresso do 
Govêrno da União em contrário. to­
dos os seus próprios constituem do­
mínio pleno della. Uma vez adquirido 
o domínio, tem-se como continuado 
e nenhuma presumpção contrária é 
admissível, sendo s'empre necessário 

'acto expresso de sua alienação." (Otá­
vio Kelly ·- Op. cit., pág. 314 e Acór­
dão do S.T.F. n.0 1926, de 12 de julho 
de 1911.) 

Sr. Presidente; tal a clareza das 
transcrições que entendo desnecessá­
rios quaisquer comentários, e cientes 
de que n~o houve autorização do Con­
gresso Nacional para a aljenação da 
área constante no artigo 3.u .da Cons-

tituição de 1891,•vejamos se as cons­
tituições subseqüentes anularam ou 
renunciaram o domínio sôbre a área, 
já que uma Constituição revoga a an­
tecedente. 

A Constituição de 1934, no seu arti­
go 4.0 , reafirma e determina- a mu­
dança da Capital Federal para um 
ponto central do Brasil e deter.mina 
tambéni a ampliação dos estudos já. 
existentes e que sejam examinadas 
várias· localidades adequadas à insta­
lação da Capital, que· concluídos e 
aprovado um dêles pela Câmara dos 
Deputados, seria feito sem perda de 
tempo a m.udança. 

Percebe-se que se admitiU a possi­
bilidade de escolher-se um local que 
não o reservado e pertencente à 
União, mas nunca a renúncia ou alie­
nação ou mesmo revogação do d9mí­
ni.o sôbre os 14.400 quilômetros qua­
drados. Mesmo porque o art. 20, § 

1.0 , da Constituição de 1934 diz: 
"São do domínio da União. 
I - os bens que a esta perten­
cem, nos têrmos da lei atuahnen­
te em vigor." 

Ora, em 1934 estava em vigor o De­
creto Legislativo n.0 4.484, de 18 de 
janeiro de 1922, 

Pontes de Miranda o atesta nos 
seus "Comentários â. Constituição de 
1934 - Bens que à União perten­
cem, nos térmos das Leis atualmente 
em vigor ... " i) a zona que de frente, 
se referia a Constituição de 1891 -
art. 3.0 , pois ainda que lá não se fixe 
a Capital Federal, já pertence à 
União, por fôrça do art. 20, I (Co­
mentários à Constituição de 1934 -
Tomo I, paginas 430/31). 

Como se vê, foi mantido o domínio 
da União. 

A Constituição de 1937, muito su­
perficialmente no seu art. 7,.0 , alu­

' de a mudança da Capital e no art. 36 
diz: 

"São do domínio da União: 
a) os bens que pertencerem à 

. União, nos têrmos d2..s leis atual­
mente em vigor." 

Com esta repetição do art. 20 da 
Constituição de 1934 foi mantido mais 
uma vez o domínio. 

Em 5 de setembro de 1946 é edi­
tado o Decreto-lei n.0 9. 760 que dis­
criminou os bens pertencentes à 
União, ca-talogando mais uma vez o 
retângulo C ruis, 
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Ein 1946 a nova Constituição, a 
exemPlo- da.s anteriores não discrimi­
nou os bens pertencentes à União, 
por desnecessário, vez que estavam 
especificados em lei própria. 

Ver nos Anais da Constituinte o 
IJarecer da Subcomissão que redigiu 
o art. 34 da Constituição de 1946: 

"São do domínio da União, além 
dos indicados no art. 34 da Cons­
tituição, a zona destinada à Ca­
pital Federal" (Eduardo Espíndo­
la - A Nova Constituição do 
Brasil" - pág. 237). 

Ver também Fernando H. Mendes 
de Almeida - "Revista de Direito 
Administrativo" - Volume 64 - Os­
waldo Aranha B. Melo - "Revista de 
Direito Administrativo'' - Volume 
119. 

A Constituição de 1946, nas dispo­
sições transitórias, art. 4.0, e §§, es­
tabeleceu que a Capital seria transfe­
rida para o Planalto Central do País, 
e determina a criação de grupo de 
técnicos para o lacalização e a in­
corporação ao patrimônio da União, 
se fôsse o caso, e ainda reserva ao 
Congresso Nacional a aprovação e es~· 
tabelecimento da data da mudança. 

Com o término dos estudos fo:l 
aprovada a Lei n.o 1.803, de 5 de ja·· 
neiro de 1953, que fixou, como já vi·· 
mo.s, a área e o local dentro do perÍ·· 
metro já demarcado e incorporado 
anteriormente ao p a t r i m ô n i o da. 
União, autorizando a desapropriação 
ilegal, inconstitucional e imoral, ve:z: 
que a União pagou por aquilo que já 
lhe pertencia. 

Sr. Presidente, sôbre êste assuntJ 
os Anais da Comissão de Constitui­
ção e Justiça· da Câmara dos Depu­
tados traz ao lume um brilhante pa­
recer do ex-Deputado Pedro Aleixo 
que aprovado pela Comissão, liqüi­
aou com a pretensão do Projeto 
n.0 1. 812/60. · 

Diz o douto parecer: 
"Entendo que a cidade de PlB.­
naltina, por ter abrigado as co­
missões de estudo que demanda­
ram o Planalto Central para a 
edificação de Brasília, deve ficar 
excluída dos efeitos de desapro­
ptiação, o Deputado Anísio Ro­
cha oferece o Projeto n.0 1.812, 
de 1900". 

Na Constituição Federal de 18~11, 

foi declarado: "Fica pertencendo à 

União, no Planalto Central da Repú­
blica, uma wna de 14.400 quilôme­
tros quadrados, que será opOrtuna­
mente demarcada para nela estabele­
cer-se a futura Capital Federal." Em 
1894, a Comissão chefiada por Luiz 
Cruls concluiu seus estudos e apre­
sentou relatório, indicando o retân­
gulo que demarcava a área reservada 
para a futura Capital da República. 
O Relatório Geral, apresentado em 
1948 pela Comissão Poli Coelho, in~ 

dicou localiza~ão correspondente à 
indicada no denominado "Retângulo 
Cruls" e surgiu a ampliação da ár~a 
de 14 .400 quilômetros quadrados pa­
ra 77.900 km2. Em vez de ser aceita 
a ampliação da área proposta, aca~ 
bou sendo reduzida em lei, a antiga 
área de 14.400 km2 para aproxima~ 
damente 5.000 km2 (art. 2.0 da Lei 
n.O 1.803, de 5 de janeiro de 1953. A 
linha geográfica traçada no art. 1.0 . 

da Lei n.0 2.874, de 19 de ~etembro 
de 1956, abrange um sítio de área in­
ferior a 6.000 km2, menos. da metade, 
portanto, da área que, pela Consti­
tuição Federal de 1891 ficou perten­
cendo, de pleno direito, à União." 
(DCN de 7-5-70, pág. 868) . 

Como vimos, entendem os juristas 
pátrios que a Constituição de 1946 
também manteve mais uma vez o do­
mínio sôbre a área constante no 
art. 3.o da Constituição de 1891. 

Válido, repito, o entendimento de 
que resguardados que foram os direi­
tos adquiridos pela Constituição de 
1891, e quanto aos hipotéticos domí­
nios existentes anteriormente à Cons­
tituição Republicana na área do Re­
tângulo Cruls, comportaria dentro 
dos prazos legais, caso possuíssem tí­
tulos legítimos, a postulação de uma 
indenização correspondente a área 
pertencente a particuiares e nunca o 
direito a quem quer que seja de com­
petir e disputar o domínio com a 
União, na área dos 14.400 quilôme-
tros quadrados. r 

Usando o data venia quero pedir 
permissão aos contrários para con­
substanciando no que me foi dado 
entender, estudando os doutos, diver­
gir não só da prestabilidade do Regis­
tro Paroquial como título de domínio, 
como também possa existir domínio 
particulares no Distrito Federal que 
não os originários de títulos forneci­
dos pelo Govêrno de Brasília e, final-

mente, possa aqui existir o ct0m1n~o 
gerado pelo Usucapião a partir de 
1891. 
no processo que gerou o mandado 
de segurança, que iremos ver mais 
adiante, con"ita um parecer do antigo· 
Procurador do DF., no qual, por in­
crível que possa parecer, o ilustrado 
causídico defende a legitimidade do 
Usucapião e a tese que: "O artigo 
3.0 da Constituição de 1891 inSeriu 
tão-sOmente em prol da União Domí­
nio permanente, atributo de sobera­
nia de mera natureza política, jamais, 
nunca, um direito de propriedade". 

A respeito dêste aspecto da questão 
trago aqui um breve estudo de um· 
acatado jurista goiano, Dr. Adahyl 
Lourenço Dias, que diz: 

"A tese é bem mais importante 
do que se pensa. Excede pela am­
plitude juddica a mera cogitação 
da possibiliilade ou não de serem 
Usucapiadas terras na faixa deli­
mitada à Capital Federal. 
Caindo as cabeças coroadas com 
elas sucumbiram um Império, um 
Regime, uma Doutrina de onipo­
tência administrativa, de centra­
lizaçãO de princípios para dar lu­
gar à República, na qual o povo 
legitimamente representado pu­
desse escolher livremente seus lí­
deres pensantes. 
No esbôço da Constituição de 1891, 
em seu art. 2.0 , constou que "as 
antigas províncias são con.sidera­
das Estados; e o Dístríto Federal 
outrora município neutro, con­
tinuará a ser a Capital da União 
até que o Cor..gresso resolva sô­
bre a transferência". No pará­
grafo escreveu-se escolhido para 
êsse fim, o território com o as­
sentimento do Estado ou Estados 
de que houver de ser desmembra­
do, o referido Distrito será ane­
xado ao Estado do Rio de Janei­
ro ou formará nõvo Estado, con­
forme determinar o Congresso. 
Propôs Rui Barbosa a substitui­
ção do preceito "cada uma das 
antigas provírcias formarâ um 
Estado, e o antigo municipio neu­
tro o Distrito Federal, continuan­
do a ser a Capital da União, en­
quanto outra coisa não deliberar 
o Congresso. Parágrafo único -
"Se o Congres~ resolver mudar a 
Capital, escollíido para êsse fim o 
território, com o assentimento do 
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Estado ou Estados, de que houver 
de desmembrar-se passará o Dis­
trito de per si a constituir um 
Estado. 
Não há necessidade de invocar o 
curso histórico do direito nos en­
cadeamentos sucessivos quanto à 
natureza juriciica da proprieda­
de privada ou da codificação ou 
denominação do que seja terra 
devoluta ou do uso público. Com 
a mudança institucional do regi­
me, quebrava-se o curso de uma 
tradição para receber o impacto 
de novas aspirações institucio­
nais, e preparava-se, então, um 
povo a cujas mãos se entregava 
pe:Ia vez primeira uma Constitui­
ção democrática. Ora, o artigo 2.0 

do apêndice I das emendas ao 
Projeto apresentado por Rui Bar­
bosa deixava bem claro que a Ca­
pital poderia algum dia ser trans­
ferida. Mas não escolhia local, 
tampouco delimitava área e nem 
impunha coercitivamente qual­
quer condição que forçasse a sub­
tração de domínio privado locali­
zado. No esbôço de Rui ainda 
mais remota se tornava a preten­
ão "se o Congresso resolver mu­

dar a Capital" e, com mais sono­
lenta crer.ça em um fato remotís­
simo, prendia-se ao consentimen­
to do Estado ou Estados em que a 
escolha viesse recâir. 
A Constituição, .porém, desobede­
ceu inteiramente a parcimoniosa 
escolha ruibarbosiana, deixou de 
lado qualquer circunstância que 
amarrasse a pretensão ou que 
condicionasse a obediência à von­
tade de Estado ou Estados esbo­
çada no apêndice I. 
O Poder Con.stituinte preferia 
termos imperativos, desobedien­
tes a qualquer conjuntura de or­
dem pública ou privada. De or­
dem pública, porque deixou o 
apêndice ruibarbosiano, cuja pa­
lavra ressoava, à época com fôr­
ça mansa e pacifica de fonte de 
sabedoria e de grandeza demo­
crática, que recomendava o su­
porte do assentimento .do Estado, 
onde a escolha viesse repousar. 
De ordem privada, porque a ma­
téria levada no preâmbulo da 
primeira Constituição Republica­
na, logo no intróito, vinha posi­
tivar a preocupação do Poder 

Constituinte de dar ao fato prio­
ridade inconteste. Prioridade de 
interêsse Constitucional e de in­
terêsse Nacional. Ali nenhuma 
outra condição pública ou priva­
da gravitaria a tal fôrça que pu­
desse pela absorção aglutinar 
uma vontade soberana e impla­
cável. Dai a expressão significa­
tiva '1Fica pertencendo à União". 
Não diz aqui, facultativamente, 
que poderá pertencer à União, ou 
que a União desapropriaria, ou 
que o Estado em que recaísse a 
escolha do local eXpropriaria na 
forma da lei. Mas adotou-se im­
perativamente "Fica pertencendo 
à União". O poder constituinte 
que às mãos dispunha de tôdas 
as prerrogativas de aumentar ou 
restringir todos os direitos indi­
viduais de dispor ou extinguir os 
de propriedade gravava no art. 3.0 

uma locução fortíssima que des­
condiciona sua vontade a qual­
quer outra, desembarga, por si 
mesma, qualquer suporte, e avan­
ça, como fôrça suprema, contra 
qualquer .tentativa de suprema­
cia de um precaríssimo direito 
que possivelmente um súdito pu­
desse agitar. 

"Fica pertencendo à União" não 
é uma vontade desapropriante, 
porque nesta o poder expropria­
dor reconhece um domínio alheio 
às suas mãos, ma.s que dêle pre­
cisa, contra a vontade priva, 
e força, impõe e obtém o traspas­
se mediante condições materiais. 
Não. é o congelamento de arreba­
nho à devolução de terras, cha­
madas de devolutas, então muito 
bem definidas pelo Regulamento 
de 1854, que no Aviso de 27 de 
abril de 1880, in fine, procurou 
garantir o direito do possuidor de 
terras que tivesse título legítimo 
que justificasse o seu domínio, 
quer adquirido pela posse do VI­

gário ou por concessão de sesma­
rias, embora ,náo medidas. Nada 
disso pensou assegurar a Const,i­
tuição quando escreveu: "Fica 
pertencendo à União." 

Abriu-se o parêntese a fogo na 
pedra dos alicerces da República, 
no que tange a tôdas as garan­
tias do. direito de propriedade na 

área em que, no futuro, recaísse a· 
escolha. 
Diferentemente do esbôço que 
deixava incerto o local, o artigo 
s.o da Constituição apontou onde 
se limitava uma zona de ...... . 
14.400 km' do Planalto Central 
da República, que seria oportu­
namente demarcada. O preceito 
constitucional, separava de dentro 
de suas entranhas uma área. Ti­
rava do grande, que é seu, um 
pedaço e separava ao fim deter­
minado. Fixava a área, fixava o 
local, apenas reservou a periferia 
que seria oportunamente traçada. 
A Constituição Republicana, usan­
do de uma expressão imperativa, 
por isso mesmo incontestável, 
contendo geogràficamente o local 
e área, tornou-se por si mesma 
self executing, de gravitação au­
tomática, e pela vinculação do 
poder constituinte, a vontade na­
cional e a exPressão perpetuada, 
resulta o desconhecimento de ra­
zões privadas. É o ato summum 
imperium, protestas suprema de­
finido por Carlos Maximiniano 
como o_ poder qÚe não reconhece 
outro superior ou concorrente, 
sem admitir limites senão aquêles 
que êle voluntàriamente se tra­
çou. 
"Fica pertencendo à União" re­
dundada em dizer que ninguém é 
dono, nenhum direito dominai se 
reconhecerá dentro daquela área. 
É êste o .pensamento Constituinte. 
Do contrário teria usado outras 
expressões. Se a Constituição em 
linguagem reserva e assim se pro­
nuncia é ilicitude pensar de outro 
modo. 
Naquela exceção aberta, fica per­
tencendo nenhum outro direito 
de natureza prescricional que 
corroesse a vontade constituinte 
poderia admitir-se. 
Nenhum fator de vontade priva­
da construiria direito que revo­
gasse o pensamento constituinte. 
Edificar dbmínio privado naquele 
ângulo seria invalídar um funda­
mento institucional, quebrando a 
soma de vontade em que repousa 
tôda uma nacionalidade edifica­
da nos alicerces da República e 
de tôdas as leis brasileira.s. 
Po'r isso, não se discute, da pres­
crição aquisitiva privada ou ex-



Junho de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sâbad<> 12 2099 

tintiva pUblica, dentro do jus ex­
ceptionis, onde a intenção é 'ins­
titucional de separação de um 
tanto de um seu todo. 
Desamparado, sem dúvida, esta­
ria aquêle que se insurgisse pelo 
instituto da boa-fé, para déle se 
valer em defe~;a de possível aces­
sório pôsto no solo reservado. Em­
bora amparado por mero direito 
pessoal, estaria soterrado pelo des­
cuido do lapso de tempo e pela 
evidente má !é. Contra precejto 
imperativo de uma Constituição, 
poderia se admitir que houvesse 
cultura jurídica com a audácia 
de construir o institUto que me­
tamorfoseasse a ilicitude em ra­
zão de ordem legal? 
Neste sentido se encaminhou a 
mens legislatoris ao dltar o art. 
2.0 , item I, do Decreto-lei número 
6.871, de 15 de setembro de 1944, 
na ressalva "que não estejam in­
corporados ao patrimônio dos Es­
tados ou Municípios ou que, por 
qualquer título, não pertençam aos 
particulares. O nosso grande mal 
é pensar construindo no velho 
tabu do pred()mínio privado sem 
auscultar a razão constituciona~ 

do preceito. bescabe censurar "· 
leviana concepção de menosprêzo 
a uin fictício domínio privado 
inconsistente, mas o de contestar 
aquêle que procurou agarrar-se 
na expectação de uma situação 
insustenável pela expressão de 
summum imPerium: Fica perten­
cendo à "União" de 1891". 
(Interrompendo a Leitura.) 

Encaminho êsse breve estudo do 
acatado jurista goiano, Dr. Adahil 
Lourenço Dias para que V. Exas., pa­
cientemente, possam verificar que, 
realmente, os entendidos, inclusive os 
d-a nova geração, esposam com ve­
emência aquilo que estabeleceu a 
Constituição de 91. 

Mas, Sr. Presidente, quero repetir, 
mais uma vez, o Acórdão n.0 1. 926, 
do Supremo Tribunal Federal, de 1.2 
de julho de 1911, entre aquêles que 
sustentam - já que o Código Civil, 
que entrou em vigor em 19.17, veio a 
proibir - o usucapião em terras pú­
blicas e que seria possível, pois an­
terior a 1917 e cl·epois de 1891, esta­
belecer-se o usucapião. Mas ocor::-e 
que o próprio Supremo Tribunal Fe­
deral deixava estreme de dUvidas 

quando afirmava nesse acórdão extra­
ordinário que se aplica ao caso: 

(Lê.) 

"Sem declaração, pois do Govêrno 
Federal de que os próprios exis­
tentes nos Estados não são ne­
cessários ao seu serviço, isto é, 
sem um acto expresso do Govêrno 
da União em contrário, todos os 
seus próprios constituem domínio 
pleno dela. Uma vez- adquirido o 
domínio, têm-se como continuado 
e nenhuma presumpção contrária 
é adtnissível, sendo sempre ne­
cessário acto expresso de sua alíe­
nação.'' 

Por outro lado, creia válido deixar 
novamente que fale o grande Rui 
Barbosa: 

"O Juiz descumpre a lei, para 
cumprir a Constituição. Mas, 
contraportar uma a outra, a 
Constituição e a lei, a qual das 
duas cabe a preponderância, e a 
qual a submissão? A Constituição 
é acto da Nação em attitude sobe­
rana de se constituir a si tnesma. 
A Lei é acto do legislador em atti­
tude secundária de executar a 
Constituição. A Constituição de­
marca seus próprios poderes. A 
Lei tem o.:s seus poderes confina­
dos pela Constituição. A Consti­
tuição é criatura do povo no exer­
cício do poder constituinte. A lei, 
criatura do legislador como õr­
gão da Constituição. A Constitui­
ção é o instrumento do mam~ado 
outorgado aos vários poderes do 
Estado. A lei, o uso do mandado 
constitucional por um dos pode­
res jnstituídos na Constituição. 
Logo, em contra vindo à Constitui­
ção, o legislador exorbÍta de seu 
mandato, destrói a origem do seu 
poder, falseia a delegação de sua 
autoridade. 
"Assim, entre um acto legislativo 
ilegítimo de nascença e a Consti­
tuição, cuja legitimidade nenhu­
ma lei pode contestar, entre o 
acto nullo da legislatura e o acto 
supremo da soberania nacional, o 
juiz, para executar o segundo, ne­
ga execução ao primeiro. A con­
clusão é elementar, mathemática, 
ineluctável aqui, o que seria dado 
objectar (estudado o assumpto 
ante a Constituição dos Estados 
Unidos), é que, se, em saindo aca-

so da Constituição o legislador, é 
nullo o acto legislativo (pois ne­
nhum poder tem poderes, senão 
os que lhe attribue a Constitui­
ção), da mesma sorte nullo será. o 
acto judicial, que declare- nullo 
uma lei (pois nenhum texto ali 
autoriza os juizes a não executar 
as lejs). 

"Mas o sophisma é apparente, evi­
dente; porque as duas situações 
não tem coisa nenhuma, que as 
assemelhe. São entre si essencial 
e absolutamente diversas. Que­
brantando normas constitucio­
nais, as Câmaras Legislativas pro­
cedem voluntária e livremente. 
Poderiam observar a Constituição, 
mas antes quizeram não a obser­
var. É um acto de arbítrio culpo­
so, que, em governos livres e orga­
nizados, não poderia deixar de ter 
corretivo, sob pena de anarchia. 
"Mas quando um magistrado tem 
de optar entre a Constituição e 
uma lei contraveniente a ella, não 
lhe resta liberdade nenhuma, se­

. não de praticar formal denegação 
de justiça, absttendo-se de julgar) 
ou eleger entre a constitucionali­
dade e a inconstitucionalidade. 
Isto é, ou inclinar-se a soberania 
indiscutível da Constituição, com­
prindo-a, ou à lei, contraventora 
daquella, contravindo, com essa 
lei, Constituição." 
"As pontas do dilemma são ine~ 

xoráveis. É entre cumprimento da 
Constituição e o seu descumpri­
mento que o juiz vae eleger. Se­
cumpre a lei, descumpre a Cons­
tituição. Se cumpre a Constitui­
ção, descumpre a lei. Como se 
pronunciará o julgador, a não ser 
descumprindo a lel, para cumprir 
a Constituição? "(Conflito de Ju­
risdição n.0 481. Embargos. S.I.; 
1921, páginas 27-29; Revista do 
Supremo Tribunal Federal, n.0 

XXIX, junto 1921, páginas 205 e 
206.) 

Sr. Presidente, da lição do mestre 
Rui Barbosa retortranscrita, depreen­
de-se a nulidade por serem nulas de 
pleno direito todos os atos que se 
contrapuseram ao dominio da União 
sôbre a área dos 14.400 km:.! constante 
do artigo 3.o da Constituição de 1891, 
mantido que foi, como_-·vimos, pelas 
subseqüentes, inclusive decretos de 
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usucap1ao anteriores a 1917 e após 
1894. Permltindo o entendimento da 
eliminação sumária e irrecorrível a 
quaisquer domínios porventura exis­
tentes anteriores a 1891, porque a 
Constituição é acto da Nação em atti· 
tude soberana de se constituir a sL 
mesma, e demarca os seus próprios 
poderes. 

Sr. Presidente, muito cedo aprendi 
por experiência pessoal o quão pre­
ciosa e intocável deve ser a Justiça, 
daí o meu constrangimento de aqui 
vir manifestar a minha estranheza 
quanto a concessão do Mandado de 
Segurança no 179. 

Antes de trazer os fundamentos dos 
impetrantes ao debate, quero registrar 
o meu espanto ao verificar que a de­
cisão foi dada em 30 de junho de 1970, 
mais de onze me.ses, e até aqui não 
se pôde ver a publicação do acórdão, 
a qual viria abrir a oportunidade ao 
Impetrado, no Caso o Govêrno do Dis­
trito Federal, de recorrer da decisão 
prolatado no resguardo dos altos in­
terêsses do patrimônio público. 

Vejamos pois um ligeiro estudo sô­
bre os autos da ação que deu origem 
ao mencionado mandado de seguran­
ça, que determinou o registro dos do­
cumentos de uma propriedade como 
de domínio particular fôsse dentro dos 
limites do atual Distrito Federal. 

Senhor Presidente, 
Como que contando por antecipação 

com os <~cochilos" ou negligência dos 
julgadores, os quais por uma razão 
qualquer não debruçariam sôbre o as­
sunto, nas alegações, os autôres, trans­
crevendo o Regulamento da Lei 601, 
omitiram os artigos contrários à tese 
por êles defendida, produzindo, afipal, 
uma verdadeira "montagem" de textos 
convenientes aos seu.s objetivos. 

Vejamos: 
Transcrevem o art. 91 que está as-

sim redigido: 
"Todos os possuidores de terras 
qualquer que seja o título de sua 
propriedade, ou possessão, são 
obrigados a fazer registrar as ter­
ras que possuirem, dentro dÜs 
prazos marcados pelo presente 
Regulamento, os quais se come­
çarão a contar, na Côrte e Pro­
víncia do Rio de Janeiro, da data 
fixaCla 'pelo Ministro e Secretário 
de Estado dbs Negócios do Impé-

rio, e, nas Pr<?víncías, da fixada 
pelo respectivo Presidente." 

Omitindo o art. 92 que diz: 
"Os prazos serão 1.0 , 2.0 e 3.0 ; o 
primeiro de dois anos; o segundo 
de um ano e o terceiro de seis 
mêses." 

Lembro, aqui, que o Registro Paro­
quial defendido pelos impetrantes foi 
realizado fora do prazo, isto é, em 
setembro de 1858. 

- Transcrevem o art. 93, como se-
gue: 

"As declarações para o registro 
serão feitas pelos possuiçlores, que 
as escreverão, ou farão escrever 
por outrem, em dois exemplares, 
assinando-os ambos, ou fazendo 
assinar pelo indivíduo que os hou­
ver escrito, se os possuidores não 

1 souberem escrever." 
E quanto ao seguinte, ou seja, o de 

n. 0 94, citaram sOmente a primeira 
oração dêste artigo assim redigida: 

"As declarações para o registro 
das terras possuídas por menores, 
índios ou quaisquer corporações, 
serão feitas Por seus pais, tutores, 
curadores, diretore.s, ou encarre­
gados da administração de seus 
bens e terras, para omitirem, em 
seguida, a oração final que diz: 
"t;.s declarações de que tratam 
êste artigo e o antecedente não 
conferem algum direito aos pos­
suidores." 

Citando tão-sOmente a l.a oração do 
art. 94 para causarem a impressão 
de que ela fôsse as cautelas exigidas 
pelo Decreto n.0 203/67, quando, na 
verdade, as cautelas exigidas pelo le· 
gislador são exatamente <JS têrmos da 
2.a oração que diz: 

"As declarações de que tratam és­
te artigo e o antecedente não 
conferem algum direito aos pos­
suidores." 

Omitiram, logo em seguida, oS ar­
tigos 95 e 96, e que vão transcritos 
abaixo: 

"Art. 95 - Os que não fizeram as 
declarações por escrito nos prazos 
estabelecidos serão multados pe­
los encarregados do registro na 
respectiva freguesia; findo o L o 

prazo, em 25$; findo o 2.0 em 50$; 
e findo o 3.0 em 100$000. 
"Art. 96 - As multas serão co­
municadas aos inspetores da te­
souraria e cobradas executiva-

mente, como dívida da fazenda 
nacionaL'' 

Como se vê, os referidos artigos es­
tabelecem multas aos declarantes pos­
suidores de terras que viessem. a não 
fazer os registros dentro dos prazos. 

Transcreveram o art. 97: "Os vigá­
rios de cada uma das freguesias do 
Império são encarregados de receber 
as declara~ões para o registro das 
terras, e os incumbidos de proceder a 
êsse registro dentro de suas freguesias, 
fazendo-o por si, ou por escreventes 
que poderão nomear e ter sob sua res­
ponsabilidade." 

Log-o após, omitem os arts. 98, 99 e 
100, que vão transcritos para melhor 
condução do raciocínio; e tratam no­
vamente dos prazos para o registro. 

"Art. 98 - Os vigários, logo que 
fôr marcada a data do primeiro 
prazo de que trata o art. 91, ins­
truirão a seus fregueses, da obri­
ga~áo em que estão de fazerem 
registrar as terras que possuírem, 
declarando-lhes tôdas explicações 
que julgarem necessãrias para o 
bom cumprimento da referida 
obrigação. 
Art. 99 - Estas instruções serão 
dadas nas missas conventuais, e 
publicadas por todos os meios que 
parecerem necessários para o co­
nhecimento dos respectivos fre­
gueses. 
Art. 100 - As declarações das ter­
ras possuídas devem conter o no­
me do possuidor, a designação da 
freguesia em que estão situadas, o 
nome particular da situação, se o 
tiver; sua extensão, se fàr conhe­
cida e seus limites," 

Transcrevem o art. 101: 
"As pessoas obrigadas ao . regis­
tro apresentarão ao respectivo Vi­
gário os dois exemplares de que 
trata o art. 93; e sendo conferi­
dos por êle, achando-os igual e 
em regra fará em ambos uma 
nota, que designe o dia de sua 
apresentação: e assinando a.s no­
tas de ambos os exemplares, en­
tregará um déles ao apresentante 
para lhe servir de prova de haver 
cumprindo a obrigação do registro, 
guardando o outro para fazer és­
se registro." 

O art. 102, seguinte, está ·omitido e 
que vai transcrito aqui. 

"Se os exemplares não contiveram 
declarações necessárias, os Vlga­
rios poderão fazer aos ap!esen-
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tantes as observações convenien~ 
tes a instruí-los de modo por que 
devem ser feitas essas declara­
ções, no caso de que lhes pareçam 
não satisfazer elas ao disposto no 
art. 100, ou de conterem erros no~ 
tórios; se, porém, as partes insis­
tirem no registro de suas declara­
ções pelo modo por que se acha­
rem feitas, os vigãrios não pode­
rão recusá-las." 

(Interrompendo a leitura.) 
Ora, Sr. Presidente, o título de do­

mínio fundado na simples declara­
ção, quando a própria lei que instituiu 
êsse· tipo de registro diz, no art. 100: 
"mesmo contendo erros notórios", 
... - era obrigação do vigário orien-· 
tar e chamar a atenção dos declaran-· 
tes, dos possuidores, para a gravidade 
dos erros; e se êles insistissem para 
que o registro fôsse feito, como ha·· 
viam declarado, os vigários não pode·· 
riam recusá-lo - diz, textualmente, o 
art. 100. 

(Retornando a leitura.) 
Transcreveram o art. 103: 

"Os vigários terão livro de regi3-
tro por êles abertos, numerados, 
rubricados e encerrados. Nesses 
livros lançarão por si ou por se11s 
escreventes, textualmente, as de­
clarações que lhes forem apresen­
tadas, e por ésse registro cobra­
rão do declarante o emolumento 
correspondente ao nUmero de le­
tras que contiver um exemplar, à 
razão de dois reais por letra, e 
do que receberem farão notar em 
ambos os exemplares.'' 

Em seguida, transcrevem o art. 104 
que diz: 

"Os exemplares que ficarem em 
poder dos Vigários serão por êles 
emassados e numerados pela or­
dem que forem recebidos, notado 
em cada uma fôlha do livro e~n 
que foi registrado." 

Os arts. 105 e 106 també.m foram 
omitidos pelos requerentes, mas aqui 
são transcritos: 

"Art. 105 -Os vigários que extm­
viarem algumas das declarações, 
não fizerem o registro ou nêlcs 
constarem erros que alterem ou 
tornem inintelegíveis os nomes, 
designação, extensão e limites de 
que trata o art. 100 dêste Regula­
mento, serão obrigados a restituir 
os emolumentos que tiverem re­
cebido pelos documentos que se 
e-xtraviaram do seu poder, ou fo-

rem mal registrados e além disso 
sofrerão a multa de 50$ a 200$, 
sendo tudo cobrado executiva­
mente." 
Art. 106 - Os possuidores de ter­
ras que fizerem declarações fal­
sas sofrerão a multa de 50$ a 
200$; e, conforme a gravidade. da 
falta, poderá também Jhes ser 
imposta a pena de um a três me­
ses de prisão." · 

Transcrevem,_ finalmente, o art. 107: 
"Findos os prazos estabelecidos 
para o registro, os exemplares 
emassados se conservarão no Ar­
quivo das Paróquias, e, Os livros 
do registro serão remetidos ao 
Delegado da Diretoria-Geral de 
Terras PUblicas da Província res­
pectiva, para, em vista dêles, for­
mar o registro geral das terras 
posuídas na Província, do que se 
enviará cópia ao supradito Dire­
tor, para a organização do Regis­
tro Geral das Terras possuídas no 
Im'pério." 

(Lendo.) 
O 'fundamento básico do mandado 

de segurança impetrado é a alegação 
de que o domínio da Fazenda Sobra­
dinho não é fundado em posse mas 
em domínio, datado de 1841. O tipo 
dominial seria documentado pela des­
crição de bens constantes do inven­
tário de Maria Oliv.eira Rodrigues e 
Sá, cuja data de falecimento não é 
mencionada. Da descrição de bens, 
não consta a menção do título, atra­
vés do qual a inventariada adquirira 
a referida fazenda. São os seguintes 
os térmos, ipsi literis, da descrição 
constante do inventário: 

"DECLARAÇÃO DE BENS 

Declarou o inventariante Alferes 
Filadelfo Camelo de Mendonça 
ter ficado, por falecimento da dita 
sua mãy Dona Marla Oliveira de 
Sá (aqui, Sr. Presidente, eu fui 
fiel à transcrição - com. y), uma 
fazenda denominada Sobradinho, 
com cazas de telha e quintal, que 
sendo corrido pelos avaliadores, 
acharam valer tudo a quantia de 
cento e cincoenta mil réis, os 
mesmos que say (150$000)." 

Ê:sse documento constituiria, por~ 

tanto, o tipo de domínio da inventa­
riada sôbre a fazenda Sobradinho. 
Como se vê, o documento de proprie~ 
dade sôbre a dita fazenda, atribuido 

a de cujus resultou, exclusivam~nte, 
da declaração de herdeiro FUadelfo 
Camelo de Mendonça, na declaração 
de bens na qualidade de inventarian­
te, dizendo que sua mãe de i x a r a 
"huma fazenda denominada Sobradi­
nho com cazas de telha e quintal''. 

Foi título criado, ou fabricado pelo 
referido Filadelfo, na qualidade de 
herdeiro da de cujus e inventariante 
de seu espólio que, por coincidência, 
se beneficiava com mais de cinqüenta 
por cento do valor de avaliação do 
referido imóvel. Realmente, como se 
verifica da partilha feita no dia do 
inventário, Filadelfo Camelo de Men­
donça recebeu da herança, como cre­
dor, a importância de 48$120 e, na 
qualidade de herd·eiro, uma parte no 
valor de 30$707. 

Dessa forma, êle recebeu ao todo 
785827 do valor de 150$000 atrlbuido 
pelos avaliadores da fazenda Sobra­
dinho, enquanto os demais herdeiros 
receberam, em conjunto, 71$173, as­
sim distribuídos: à herdeira Constân­
cia Camelo de Mendonça, como cre­
dora, uma parte no valor de 7Sl60 e, 
na qualidade de herdeira, uma parte 
de 27$207; a herdeira Delfina Camelo 
de Mendonça teve por herança na 
dita' fazenda, uma parte no valor de 
29$450; e os herdeiros menores, filhos 
do finado Valeriano Camelo de Men­
donça, de nomes José e Margarida, 
receberam da herança 3S674 cada um. 
O inventário foi julgado por sentença 
de 7 de junho de 1841, porém a sen­
tença que o julgou não foi intimada 
ao Curador do Juízo e muito menos 
ao representante da Fazenda PUblica. 
Do que se conclui que dita sentença 
não transitou em julgado. 

Vejamos, Sr. Presidente, e eu enca­
minho. para documentação da Casa, 
no sentido de que sejam literalmente 
transcritas as certidões juntadas pe­
los impetrantes do Mandado de Se­
gurança. que dizem e atestam - e eu 
trago aqui a fotocópia - quP- transi­
tou em julgado; e para publicação, a 
fim de que conste também dos Anais 
da Casa, encaminho o fac-simiJe das 
certidões, obtidas por mim, que pro­
vam a falsidade dêsses documentos 
que instruíram o Mandado de Segu­
rança, especialmente no que diz res­
peito ao trânsito em julgado. 

Há· uma divergência profunda, Sr. 
Presidente, i~clusive no estilo da re-
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dação. Se atentarmos para a lingua­
gem usual do tabelião que, em 5 de 
junho dêste ano, me fornecia essas· 
certidões e que, em maio do ano pas­
sado, fornecia aos pseudoproprietá­
rios do Distrito Federal essas certi­
dões, tudo nos leva a crer que foi 
aquêle funcionário da Justiça Baque­
ado na sua boa-fé, apondo sua assi­
natura e a fê pública em documento 
que não foi por êle redigido. 

Mas, como disse, rogo a atenção 
par:;1 o estilo da linguagem das certi­
dões e das partes - não só do do­
cumento, como das cópias xerográfi­
cas - que faço juntar, especialmente 
quanto à inexistência de trânsito em 
julgado do inventário. 

Vejamos a certidão juntada pelos 
autores nos autos e logo em seguida 
o teor da certidão colhida por. mim 
no mesmo Cartório, sõbre o mesmo 
assunto: 

"Ramiro Ap;uiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãos e Sucessões, do têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc., 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventár·o e partilha dos bens fi­
cados por morte de Maria Rodri­
gues de Oliveira e Sá, na descri­
ção e avaliação de bens consta a· 
seguinte: - "declaração de bens 
- Declarou o Inventariante Al­
feres Filadelpho Cammelo de 
Mendonça ter ficado por faleci­
menta da dita sua May Dona 
Maria Rodrigues de Oliveira e Sá, 
uma Fazenda denominada So­
bradinho, casas de telhas; e quin­
tal, que sendO tudo corrido pelos 
avaliadores acharam valer tudo 
a quantia de cento e cincoenta 
mil réis, os rn esmo s que são 
050$000) ". 
2 - Certifica mais que n~ res­
pectiva partilha de bens do men­
cionado inventái-io o imóvel So­
bradinho, acima referido, foi par­
tilhado pela seguinte maneira: -
3 - A Filadelpho Cammelo de 
Mendonça, uma parte no valor de 
quarenta e oito mil, cento e vinte 
(48$120) réis e outra parte nova­
lor de trinta mil setecentos e sete 
réis (30$707). 
4 - A Constança Camelo de Men­
donça, uma parte no valor de se­
te mil,, cento ·e sessenta réis .. 
(7$160) ·e outra parte no valor 

de vinte e sete mil, duzentos e 
sete réis (27$207). 

5 - A Delfina Camelo de Men­
donça, uma parte no valor de 
linte e nove mil, quatrocentos e 
cincoenta e sete réis (29$457). 
6 - Ao órfão José, uma parte 
no valor de três mil seiscentos e 
setenta e quatro réis (3$674). 
7 - A órfã Margarida, uma parte 
no valor de três mil seiscentos e 
setenta e quatro réis (3$674). 

8 - Certifica mais que o inventá­
rio dos bens ficados por morte 
de dona Maria Rodrigues de Oli­
veira e Sá está julgado por sen­
tença, que passou em julgado, 
proferida em sete (7) de junho 
de mil oitocentos e quarenta e 
um (1841), pelo MM. Juiz de ór­
fãos Sr. FranciSco Elias dos Reis. 
É o que consta do que dá fé. -
Eu {a) Ramiro Aguiar, Escrivão, a 
datilografei, conferi, subscrevi e 
dou fé. 

Luziânia, 25 de março de 1970 

O Escrivão, (a) Ramiro Aguiar." 
Vejamos agora as certidões obtidas 

por mim no mesmo Cartório e as di­
V')rgências existentes ante o confron­
to destas com a retrotranscrita e 
constante do processo que deu origem 
ao mandado de segurança. 

"Ramiro Aguiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãos e Sucessões, do têr­
mo de Luziània, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc., 

Certifica, a pedido verbal da par­
te interessada, que nos autos de 
inventário e partilha dos bens fi­
Gados por morte de dona Maria 
de Oliveira Rodrigues e Sá, na 
descrição e avaliação de ben.s, 
consta o seguinte, dentre outros 
bens: 

"Declaração de bens - Declarou 
o inventariante Alferes Filadelpho 
Cammelo de Mendonça ter ficado 
por faleciment da dita sua May 
Dona Maria de Oliveira Rodrigues 
e Sá, uma Fazenda denomina­
da Sobradinho, com casas de te­
lhas, e quintal, que sendo tudo 
corrido pelos avaliadores acha­
ram valer tudo a quantia de cen­
to e cincoenta mil réis, os mes­
mos que say (150$000)". - É o 
que consta, de que dá. fé. - Eu, 
Ramiro Aguiar, Escr:i:vão, a dati-. 

lografei, ·conferi, subscrevi e dou 
fé. 
Luziânia, 5 de junho de 1971. 
O Escrivão, Ramiro Aguiar 

Guia 
Ao sêlo estadual devido, no valor 
de Cr$ 2.00. - O Esc. 
Ramiro Aguiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãos e Sucessões, de têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc., 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventárir, e partilha dos bens fi­
cados por morte de Dona Maria 
de Oliveira Rodrigues e Sá, a fa­
zenda "Sobradinho", que foi ava­
liada por cento e cincoenta mil 
réis ( 150$000), foi partilhada pela 
seguinte maneira. - A credora 
Constância Camelo de Mendon­
ça, uma parte no valor de sete 
mil cento e sessenta réis (7$160). 
- Ao credor Filadelpho Cammelo 
de Mendonça, uma parte no va­
lor de quarenta e oito mil cento 
e vinte réis (48$120). ~ Ao her­
deiro Filadelpho C•mmelo de Men­
donça, uma parte no valor de 
trinta mil setecentos e sete réis 
(30$707). - A herdeira Coru;tân­
cia Camelo de Mendonça, uma 
parte no v a lo r de vinte e 
e sete mil duzentos e sete 
réis (27$207). - A herdeira Del­
phina Camelo de Mendonça, uma 
parte no valor de vinte e nove 
mil qua~rocentos e cincoenta e 
e sete réis (29$457). - Ao her­
deiro José, uma parte no valor de 
três mil seiscentos e setenta e 
quatro réis (3$674). - A herdeira 
Margarida, uma parte no valor de 
três mil seiscentos e setenta e 
quatro réis (3$674). - É o que 
consta do que dá fé. - Eu Ra­
miro Aguiar, Escrivão, a datilo­
grafei, e conferi, subscrevi e dou 
fé. 
Luziânia, 5 de junho de 1971. 
O Escrivão, Ramiro Aguiar 

Guia 
Ao sêlo estadual devido, no valor 
de Cr$ 2,00. - O Esc. 
Ramiro Aguiar, Escrivão de Fa­
milia, órfãos e Sucessões, de têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc., 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventário do inventário e parti-
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lha dos ben:s fic.ados por morte de 
Maria de Oliveira Rodrigues e Sá, 
às fls. 19, consta a sentença do 
Seguinte teôr: "Jugo pr boas, fir­
·nes e valio~as as Partilhas q de­
correm de fls a fls visto estarem 
feitas com a igualdade da Lei, pa. 
cuja validade ponho a ma. Autho­
ridade Decreto Judicial e paguem 
os interessados as custas prorata. 
Pa. Tutor dos menores Nomeio a 
D. Manoela dos Reys, May dos me­
nores qe. afirmará o competente 
Termo, Villa de Sta. Luzia 7 de 
junho de 1841 (a) Francisco 
El:yas dos Reys. - 2 - Certifico 
mais rtue não consta dos autos 
'1aver sido notificado ou intillla­
do da mesma. o Curador do Juí­
zo. - É o que consta e dá fé. -
Eu, Ramiro Aguiar, Escrivão, que 
a datilografei, conferi, subscrevi 
e C:ou fé. -

Luziânia, 5 de junho de 1971 

O Escrivão, Ramiro Aguiar 
Guia 

Ao séln estadual devido, no valor 
de Cr$ 2,00. - O Esc. 
Ramiro Aguiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãos e Sucessões, de têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc., 
Certifica. a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventário e partilha dos bens fi­
cactos por falecimento de Dona 
\.faria de 01iveira Rodrigues e Sá, 
à fls. 1, consta o seguinte: -
"1840 - Juizo de Orphãos - Au­
tos Civeis de Inventário que man­
dou proceder o Meritíssimo Juiz 
de Orphães Capitão Francisco 
Elias dos Reys, em os bens que 
ficarão por falecimento de Dona 
Maria de Oliveira Rodrigues e Sá, 
por haver herdeiros de menor ida-­
de, que com os de maior são os 
seguintes: Alfs. Filadelpho 
Cam.0 de Mça. de 39 anos. D. Sil­
vana Balbina da Anunciação (a.s,-­
pas) 45 (aspas) D. Delphina Cam. 0 

de Mça. (aspas) 43 (aspas) - D. 
Constancia Cam.0 de Mça. (aspas) 
41 (aspas) - D. Carlota Cam.0 de 
Mça. (aspasl 37 (aspas). Os her­
dehos do finado Alfs. Valeriano 
Camello de Mendonça: José ide 
7 as. Margarida (aspas) 2 (as­
pas)". É o que consta de que dá 
fé. Eu Ramiro Aguiar, Escrivão, 

que a datilografei, conferi, subs­
crevi e dou fé. 
Luziânia, 5 de junho de 1971 · 

O Escrivão, Ramiro Aguiar 
Guia 

Ao sêlo estadual devido, no valor 
de CrS 2,00. - O Esc." 

Como admitir-se que o herdeiro in­
ventariante, sem base em qualquer tí­
tulo de domínio preexistente em no­
me da inventariada, criasse um direi­
to de herança em seu benefício? 

As ordenações no Livro IV Título 
LIV, tratando dos bens ou terras da 
coroa dispõe: 

"As terras da Coroa do Reino, que 
alguns têm de Nós de juro e de 
herdade, ou em mercê e os assen­
tamentos, que de Nós tiverem por 
qualquer razão, não podem ser 
apenhados, nem obrigados". E 
põsto que, os que as tais coisas 
tiverem, as obriguem, ou ape­
nhem, não valerá o tal apenha­
mento, porque queremos, que nãO 
possam Ser alheadas, nem ape­
nhadas, sem nosso especial man­
dado." 

E ainda que as ditas coisas não 
possam ser pelos sobreditos obri­
gadas, ficarão, porém. êsses de­

.vedores obrigados a pagar as dí­
vidas, po-rque as apenharem, e po­
derão .ser por elas demandados; e, 
sendo condenados, far-se-á a exe­
cução nos outros seus bens, assim 
como nos bens de cada huma ou­
tra pessoa do povO condenada. E 
não tendo outros bens, se fará a 
execução pelas rendas· das sobre­
ditas coisas que de Nós tiverem." 
(Interrompendo a leitura.) 

Sr. _Presidente, a linguagem é real~ 
mente confusa, mas é pitoresca. 

Quero dizer a V. Exas. que. como 
iniciado - nem sequer iniciado -
nas ciências jurídicas, tenho-me de­
dicado às pesquisas. que são, sem dU­
Vida, privilégio dos estudiosos da ma­
téria. Mas pude depreender, como lei­
go, que se não se podia hipotecar, não 
se podia alhear como diz textualmen­
te o. documento nesta linguagem tão 
gostosa. tão castiça, como poderia um 
Cidadão que se dizia herdeiro em in­
ventãrio de que era inventariante de­
clarar-se dono e hoje· os seus pseudo­
sucessores "invocarem domínio sôbre 
uma coisa que era, ainda naquela 

época. 1841 - época do julgamento -
regida pela ordenação filipinas? 

(Retomando a leitura.) 

Jtsse texto das ordenações demons­
tra que se a inventariada não tinha 
titulo de aquisição da fazenda Sobr-a­
dinho, de data -anterior ao seu faleci­
mento - cuja data, aliás, não é refe­
rida no inventário - é evidente que 
as terras da dita fazenda pertenciam 
ao domínio público do Império. Com 
o advento posterior da Lei n.0 601, de 
1850. as terras devolutas só poderiam 
ser adquiridas por compra. exceto se 
tendo eventual posseiro ou ocupante, 
que na forma do art. 5.0 da mesma lei 
promovesse a legitimação de sua pos~ 
se, para o fim de ser investido do do~ 
mínio da área efetivamente ocupada, 
com cultura e ·morada habitual, como 
dispõe o art. 8.0 da referida Lei. E 
ocorre que, pelos têrmos do mandado 
de segurança, as pessoas dadas por 
herdeiras no inventário de Maria de 
Oliveira Rodrigues e Sá não promove­
ram a legitimação de sua posse, limi~ 
tando~se a fazer o registro paroquial 
da dita fazenda, mediante declaração 
de Delfina Camelo de Mendonça, com 
data de 9 de setembro de 1858, dizen­
do Delfina que fazia declaração em 
nome de cinco órfãos do finado 'Alfe­
res Fíladelfo de Mendonça, dos quais 
era tutora. 

Ora, se a Fazenda Sobradinho fôra 
partílhada no inventário de Maria de 
Oliveira Rodrigues e Sá para os her­
deiros desta, inclusive Delfina e Fi­

_ladelfo, como veio ela ser levada a 
registro paroquial, na sua totalidade, 
a cinco órfãos do finado Alferes F1la­
delfo de Mendonça, conforme alegou 
a flrma jmpetrante do manada de se­
gurança? 

Recapitulemos: 
O Inventãrio de Maria de Oliveira 

Rodrigues e Sá aquinhoou cinco her­
deiros na citada terra. Os herdeiros 
são: 

Filadelfo, Constância, Delfina, o to~ 
tal da Fazenda, Menor Margarida, e 
o Menor José. 

Delfina Camelo Mendonça declarou, 
para a feitura do Registro Paroquial, 
em 9-9~1858. "terras que possuem 
cinco órfãos do finado Alferes Fila­
deito Camelo de Mendonça, dos quais 
é tutora". As referidas terras de cul­
tura e cria constituem a Fazenda cha­
mada "Sobradinho", denominação 
corrente até hoje". 
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·ora, Sr. Presidente, segundo o in­
ventário oi herdeiros e proprietários 
da Fazenda objeto do Registro Paro­
quial, como vimos, foram cinco, in­
cluindo dois menores, José e Marga­
rida, os quais, segun~o certidão, fica­
ram sob tutela de sua mãe, Dona Ma­
noela Dos Reys, e contavam, respec­
tivamente, com 7 (sete) e 2 (dois) 
anos cada um. Logo, segundo as or­
denações em 1858, ainda não tinham 
atingido a maior idade, não cons­
tando nas alegações e documentos 
apre.sentados provas de que o Alferes 
Filadelfo Camelo de Mendonça hou­
vesse comprado as partes dos seus co­
herdeiros no espólio de Maria de Oli­
veira Rodrigues e Sã. · 

Como se vê, mais uma vez além de 
caracterizar a fraqueza da.s alegações 
e fundamentos do pleiteado mandado 
de segurança, fica patente que o Re­
gistro Paroquial era feito ao bel­
prazer do declarante1 sem que dêle se 
exigisse quai.squer provas de domínio 
sôbre a área declarada. 

O Sr. Osires Teixeira. - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -- (Fazendo soar a campai­
nha.) Pediria a colaboraçãO do nobre 
orador~ no sentido de concluir o seu 
discurso, porque o tempo de que dis­
póe já está esgotado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Só 
me resta dizer que estou realmente 
abusando da generosidade de V. Exa. 
e dos meus pares, mas estou cami­
nhando para o epílogo. 

Vou ouvir o nobre Senador Osires 
Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira - Não abu­
sando da Presidência, e muito menos 
de V. Exa., mas sàmente para que fi­
que expressamente documentado para 
a Casa e a República, quero acentuar 
que, sem dúvida alguma, o trabalho 
que V. Exa. desenvolveu - dizendo­
se, inclu.sivel não iniciado nas lid.es 
jurídicas - é, em verdade, um dos 
mais sérios trabalhos que se pode­
riam fazer em tôrno do grave, do sé­
rio, do grande problema das terras do 
Distrito Federal. V. Exa. fêz um tra­
balho de pesquisas do mais alto ga­
barito~ um exame meticulosíssimo da 
documentação existente sôbre as ter­
ras do Distrito Federal, ressaltando, 
- para mim da mais alta tmportân­
cta - a parte em que V. Exa., refe .. 
rindo-se ao eminente patrício e con-

sagrado jurista internacional Ruy 
Barbosa, lembra que êlel definindo a 
Con.stituição, diz que a Constituição é 
a Pátria se constituindo. Bastaria 
para mim - e tenho a certeza para 
os mais Srs. Senadores - que se ex­
pressasse como expresso está na Cons­
tituição brasileira que: "as terras do 
Distrito Federal são do domínio da 
União", para eliminar tôda e qualquer 
possibilidade de discussão em tôrno da 
legitimidade de propriedades em ter­
ras do Distrito Federal. Elas são, Sr. 
Senador Benedito Ferreira, de pro­
priedade da União, porque a Pãtria 
assim quis, através da sua Constitui­
ção. V. Exa.1 com êsse trabalho me­
ticuloso, prova indubitàvelmente essa 
verdade inquestionável. O que existe 
em tõrno do problema são especula­
ções que nem sempre tiveram por 
base e por motivação legítimos inte­
rêsses. Muito obrigado e está de pa­
rabéns o Senado pelo pronunciamento 
de V. Exa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Muito obrigado, Sr. Senador Osires 
Teixeira. V. Exa. valoriza, estudioso 
das Ciências Jurídicas como soe ser, 
êste nosso modesto pronunciamento e 
me conforta, sobremodo, possa eu 
prosseguir, de futuro, na 'defesa da 
verdade e da Constituição, da ordem e 
da moral, continuar tentando, ines~ 

mo modestamente, trazer o nosso mo­
desW esfôrço, o nosso trabalho na deM 
fesa dos interêsses públicos. 

Sr. Presidente, eu tinha prometido 
concluir, e vou assim proceder. 

(Retomando a leitura.) 

Ocorre observar que se a Fazenda 
Sobradinho não era de propriedade 
particular da inventariada Maria OiiM 

veira Rodrigues e Sá~ por faltar-lhe 
título de domínio, também não se tor­
nou do domínio particular dos aludi­
dos cinco órfãos do Alferes Filadelfo 
Camelo de Mendonça, em virtude do 
registro paroquial aludido, porque ês­
se registro não foi in.st!tuido como ti­
tulo de domínio e, por isso, não tem 
validade jurídica coma tal~ para que 
pudesse constituir titulo de proprie<la­
de legítima em nome de tais órfãos. 

Dessa forma, portanto, a proprfe .. 
dade Fazenda Sobradinho continuou 
a ser do domínio do império atê o 
advento da Constituição de 1891, ain­
da encravada em zona sem finalidade 
legal especificada, mas que pela mes-

ma Con.stituição passou a ser destina­
da à localização da futura Capital. 

Essa destinação foi definitivamente 
confirmada quando, no ano <t,e 1894, 
foi demarcada a área do retângulo 
Cruls. 

Posteriormente, no dia 7 de setem­
bro de 1922, !oi implantada a pedra 
fundamental da futura Capital do 
Bra.sil, comemorando o centenário da 
Independência do Pais, por fôrça do 
disposto no Decreto Legislativo núme­
ro 4.484, de 18 de janeiro de 1922, que 
declarou já pertencente ao domínio da 
União a zona de 14.400 quilômetros 
,Quadrados~ constante do mesmo re­
tângulo Cruls. Na data do referido 
Decreto, tornou-se oficial e pública a 
propriedade da União sôbre a referida 
área de terras. 

Assim, se os herdeiros de Maria Oli­
veira Rodrigues e Sá fôssem ef~tiva .. 
mente proprietários das te r r as da 
FaZenda Sobradinho, encravada na­
quela ãrea, deveriam ter promovido a 
competente ação para haver da União 
a índenízação correspondente ao dano 
causado ao seu patrimôniD .. E, nesse 
caso, o ~eu direito teria caído em 
prescrição no ano de 1924, trinta anos 
após a demarcação do retângulo 
Cruls, para local!zação da Capital da 
União. 

No entanto, evidentemente, pelo 
fato de reconhecer que aquelas terras, 
desde 1891, tinham finalidade para a 
qual fôra reservada no artigo 3.0 da 
CQnstítuiç.ão de 24 de fevereiro da­
quele anal e não tendo um título vá ... 
lido de dominio, os chamados suces­
sores de Maria Oliv-eira Rodrigues e 
Sâ não se animaram a propor a ação 
indenizatória. 

Para remediar a situação perdida, 
a impetrante, alegando a qualidade 
de sucessora dos supostos herdeiros 
da referida inventariada, agarra-se 
ao Decreto-lei n.0 203, de 27 de feve­
reiro de 1967, cujo artigo 1.0 reza: 

"Fica a Prefeitura do Distrito Fe­
deral autorizada a promover as 
desapropriações judiciais ou ami­
gáveis das. terras do domínio par­
ticular, para o ef~ito de incorpo­
ração ao patrimônio da COmpa­
nhia Urbanizadora 'da Nova Ca­
pital do Brasil - NOVACAP -, 
situadas no perímetro do Distrito 
Federal, descrito no art.- 1.0 da 
Lei n.0 2.8741 de 19 de setembro 
de 1956." 
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O art. 2.0 disp~e: 

"No cumprimento do disposto no 
artigo anterior, serão respeitados 
os direitos dos proprietários cuja 
posse seja baseada: 
I - no chamado Registro Paro­
quial, bmdo-se em conta as cau­
telas reclamadas peló artigo 94 
do Regulamento da Lei n.0 601, 
de 1850, baixado com o Decreto 
número 1.318, de 30 de janeiro de 
1854; 
11 - em sentença transitada ehl 
julgado, em ação de usucapião, 
até J.O d·e janeiro de 1917 (artigo 
1.806 do Código C i vil) ; 
111 - em documento de venda ou 
doação que a União tenha feito 
depois da promulgação da Cons­
tituição de 1891." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) (Fazendo soar a campai .. 
nha.) - Lamento interrompê-lo, Sr. 
Senador Benedito Ferreira, mas o 
tempo de V. Exa. está esgotado e ain­
da há Senadores inscritos, os quais se 
sentem prejudicados. Pediria, portan­
to, a colaboração de V. Exa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Vou concluir, Sr. Presidente. 

(RetomaÍldo a leitura.) 

Das hipóteses previstas nos núme­
ros 2 e 3 do art. 2.0 , já transcrito, 
não tem cabida discussão na hipótese, 
ante os têrmos do pedido de manda­
do de segurança. 

Quanto ao item 1.0 , é preciso lem­
brar que a cautela principal constan­
te do art. 94 do regulamento baixado 
pelo Decreto n.0 1.318, de 30 de ja­
neiro de 1854, está na parte final do 
mesmo artigo, verbis: 

"As declarações de que tratam 
êste artigo e o antecedente não 
confere algum direito aos possui­
dores." 

Desta forma, sem dúvida alguma, a. 
cautela maior a ser adotada na in·· 
terpretação do mencionado artigo 94 
é ter em vista que a declaração para 
efeito do Registro Paroquial não pro-· 
duz, isto é, não cria direito algum em 
favor do registrante, ou possuidor. 

É oportuno lembrar neste ponto, 
mais uma vez, que o venerando Tri-· 
bunal de Justiça de São Paulo, jul· 
gando a Apelação n.0 338, de !tapo­
ranga, em Acórdão de 8 de abril de 

1954, sendo Relator o Desembargador 
José Frederico Marques, declarou: 

"Registro Paroquial, feito medi­
ante simples declaração do inte­
ressado, desacompanhada de pro­
va de domínio, não lhe confere 
direito algum. Constitui, quando 
muito, indicio de posse ou, mais 
precisamente, do ânimo de pos­
suir, porque nem mesmo o fato 
material da posse - o corpus -
tem a virtude de provar. Rev. dos 
Trib., vol. 225, págs. 193 e seguin­
tes." 

E também, mais uma vez, lembro 
que o Tribunal excelso, intérprete 
máximo da lei, em acórdão de 13 de 
abril de 1934, já declarara perempto­
riamente: 1 

"Registro Paroquial não constitui 
título de domínio, como declaram 
claramente a Lei n.0 601, de 18 
de setembro de 1850, e o Regula­
mento n.0 1.318, de 30 de janeiro 
de 1854 (vide jurisprudência do 
D.J., vol. 17, págs. 158/161)." 

Tem cabimento ainda observar que 
do disposto no item III do supraci­
tado art. 2.0 do Decreto-lei n.0 203/67, 
flui transparentemente o argumento 
de que as terras eram consideradas 
pelo próprio Decreto de domínio da 
União, desde 1891, tanto que nem se­
quer admitiu a hipótese de que o Es­
tado de Goiás houvesse expedido al­
gum título de venda de terras dentro 
da área demarcada para implantà.ção 
de Brasília, no atual Distrito Federal. 

Como vimos, Sr. Presidente, no meu 
fraco entendimento não existem ra­
zões para serem dadas aos impetran­
tes da ação, restando-lhes tão-sOmen­
te o merecimento de um tratamento 
especial por parte do Govêrno do Dis­
trito Federal em virtude das caracte­
rísticas do empreendimento que pro­
metem realizar aqui em Brasília, o 
qual, sem dúvida, é de alto interêsse 
para o nosso desenvolvimento. 

Finalmente, para concluir, quero 
dizer que brevemente submeterei à 
apreciação. de V. Exas. um projeto de 
lei que vísará a instrumentar o Poder 
Executivo para alienar os restantes 
8.600 km2 do Retângulo Cruls, dan­
do~Ihe condições para uma destina­
ção definitivamente justa e capaz de 
resolver o problema do domínio das 
terras aqui no Planalto. 

Essas as minhas considerações, Sr. 
Presidente, e o meu veemente pedido 
para que V. Exa. me perdoe por ter 
abusado da sua generosa paciência~ 
(Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR BENEDITO FERREIRA EM SEU 
DISCURSO. 

RAMIRO AGUIAR, Escrivão de 
Família, órfãos e Sucessões, do 
têrmo de Luziânia, Estado de Goi­
ás, na forma da lei etc. 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
Inventário e partilha dos bens fi­
cados por morte de Maria Rodri­
·gues de Oliveira e Sá, na descri~ 
ção e avaliação de bens, consta o 
seguinte: - "Declaração de bens 
- Declarou o Inventariante Alfe­
res Fíladelpho Camello de Men­
donça ter ficado por falecimento 
da dita sua May Dona Maria Ro­
drigues de Oliveira e Sá, huma 
Fazenda denominada Sobradinho, 
casas de telhas, e quintal, que 
sendo tudo corrido pelos avalia­
dores acharam Valer tudo a 
quantia de cento e cincoenta mil 
réis, os mesmos que say ...... . 
(150$000)". 2- Certifica mais que 
na respectiva partilha de bens do 
mencionado inventário o imóvel 
Sobradinho, acima referido, foi 
partilhado pela seguinte manei­
ra: 3 - A Fíladelfo Camelo de 
Mendonça, uma parte no valor de 
quarenta e oito mil cento e vinte 
réis (48$120) e outra parte no va­
lor de trinta mil setecentos e se­
te réis (30$707). 4 - A Constan­
ça Camelo de Mendonça, uma 
parte no valor de sete mtl cento 
e sessenta réis (7$160) e outra 
parte no valor de vinte e sete mil 
duzentos e sete réis (27$207) . 5 -
A Delfina Camelo de Mendonça, 
uma parte no valor de vinte e no­
ve mil quatrocentos e cincoenta e 
sete réis (29$457) . 6 - Aos órfãos 
José, uma parte NO valor de três 
mil seiscentos e setenta e qua~ 
tro réis (3$674) . 7 - A órfã Mar­

. garida, uma parte no valor de 
três mil seiscentos e setenta e 
quatro réis (3$674). - Certifica 
mais que o inventário dos bens 
ficados por morte de dona Maria 
Rodrigues de Oliveira e Sá está 
julgado por sentença, que passou 
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em julgado, proferida em sete (7) 
de junho de mil oitocentos e qua­
renta e um ( 1841J, pelo MM, 
Juiz de órfãQs Sr. Francisco Elias 
dos Reis. É o que consta do que 
dá fé. Eu, Ilegivel, Escrivão, a da­
tilografei, conferi, subscrevi e dou 
fé, 
Luziânia, em 25 de março de 1970. 
O Escrivão, Ramiro Aguiar. 

RAMIIW AGUIAR, Escrivão de 
Família, órfãos e Sucessões, do 
têrmo de Luziãnia, Estado de 
Goiás, na forma da lei etc. 

Certifica, a pedido verbal de 
parte interessada, que nos autos 
de inventário e partilha dos bens 
ficados por morte de dona Ma­
ria de Oliveira Rodrigues e Sá, na 
descrição e avaliação de bens 
consta o seguinte. dentre outros 
bens: "Declaração de bens: De­
clarou o inventariante Alferes 
Filadelpho Camello de Mendon~ 
ça ter ficado por falecimento da 
dita sua May Dona Maria de ou ... 
veira Rodrigues e Sá, huma fa~ 

zenda denominada Sobradinho, 
com casas de telhas, e quintal, 
que sendo tudo corrido pelos ava­
liadores acharam valer tudo a 
quantia de cento e cincoenta mil 
réis, os mesmos que say 
1150$000)". É o que consta, do que 

Eu, Ramiro Alruiar, Escrivão, 
a datilografei, conferi, subscrevi 
e dou fé. 
Luziânia, em 5 de junho de 1971. 
O Escrivão, Ramiro Aguiar. 
Guia 
Ao selo estadual devido, no valor 
de Cr$ 2. 00. - O Esc. Ilegível. 
Ramiro Aguiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãoS e Sucessões, de têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc. 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventário e partilha dos bens fi­
cados por morte de Dona Maria 
de Oliveira Rodrigues e Sá, a fa­
zenda '·Sobradinho", que foi ava­
liada por cento e cincoenta mil 
réis 050SOOOl, foi partilhada pe­
la seguinte maneira:· - Á credo­
ra Constância Camelo de Men­
donça, uma parte no valor de Sete 
mil, cento e sessenta réis (7$160). 
- Ao credor Filadelpho Camelo 
de Mendonça, uma parte no valor 
de quarenta e oito mil cento e 

vinte réis (48S120l, - Ao herdei­
ro Filad.elpho Camelo de Mendon­
ça, uma parte no valor de trinta 
mil, setecentos e sete réis (30$707), 
- Á herdeira Constância Camelo 
de Mendonça, uma parte no valor 
de vinte e sete mil, duzentos e se­
te réis (27$207), - Á herdeira 
Delphina Camelo de Mendonça, 
uma parte no valor de vinte e se-
te míl duzentos e sete réis ..... . 
(27$207)' 
Ao herdeiro José, uma parte no 
valor de três mil seiscentos e se­
tenta e quatro réis (3$674). - Á 

herdeira Margarida, uma parte no 
valor de três mil seiscentos e se­
tenta e quatro réis (3$674). - ~ 

o que consta do que dá fé. ~ Eu, 
Ramiro Aguiar; Escrivão, a dati­
lografei, conferi, subscrevi e dou 
!é, - Luziânia, 5 de junho de 1971 
O Escrivão, Ramiro Aguiar. 
Ao selo e~tadual devido Guia, no 
valor de CrS 2,00 - O Escrivão 
Ramíro Ag·uiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãos e Sucessões. do têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da lei etc., 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventário do inventário e parti­
lha dos bens ficados por morte de 
Dona Maria de Oliveira Rodrigues 
e Sá, às fls. 19, consta a Senten­
ça do seguinte teor: - "Julgo por 
boas, f1rmes e valiosas as Parti­
lhas que decorrem de fls a fls vis­
to estarem feitas com a igualdade 
da Lei, pa. cuja validade inter­
ponho a ma. Authoridade Decreto 
Judicial e paguem os interessados 
as custas prorata. Pa. Tutor 
dos menores Nomeio a D. Manoe­
la dos Reys, Mai dos menores qe. 
afirmará o competente Termo, 
Villa de Sta. Luzia 7 de Junho de 
1841 (a) Francisco Elyas dos 
Reysp. - 2 - Certifíco mais que 
não consta dos autos haver sido 
notificado ou intimado da mes­
ma o Curador do Juízo. - É o que 
consta e dá fé. 

Eu, 
Ramiro Aguiar, Escrivão, que a 
datilografei, conferi, subscrevi e 
dou fé. 
Luziânia, 5 de junho de 1971 
O Escrivão. Ramiro Aguiar 
Ao selo estadual devido, no Guia 
valor de Cr$ 2,00, - O Escr. 

Ramiro Aguiar, Escrivão de Fa­
mília, órfãos e Sucessões, de têr­
mo de Luziânia, Estado de Goiás, 
na forma da léi etc. 
Certifica, a pedido verbal de par­
te interessada, que nos autos de 
inventário e partilha dos bens fi­
cados por falecimento de Dona 
Maria de Oliveira Rodrigues e Sá, 
às fls. 1, consta o seguinte: -
"1840 - Juizo de Orphãos-Autor 
Civeis de Inventario que mandou 
proceder o Meritissimo Juiz de 
Orfháos Capitão Francisco Elias 
dos Reys, em os bens que ficarão 
por falecimento de Dona Maria de 
Oliveira Rodrigues e Sá, por haver 
herdeiros menoms, digo, herdeiros 
de menor idade, que com os de 
maior são os seguintes: Alfs. Fi­
ladelpho Cam.0 de Mça. De · 39 
anos. D. Silvana Balbina da 
Annuncição (aspas) 45 (aspas) -
D Delphina Cam.0 de Mça (aspas) 
43 (aspas) - D Constancia Cam.0 

Mça, taspasJ 41 (aspas) - D 
Carlota Cam.O de Mça (aspas) 37 
(aspas) - Os herdeiros do finado 
Alfs. Valeriano Camello de Men­
donça: José ide 7 a..s. Margarida 
(aspas) 2 f aspas}- É o que consta 
do que dá fé. - Eu, Ramiro 
Aguiar Escrivão, que a. datilogra­
fei, conferi, subscre:vj e dou fé. 
Luziânia, 5 de junho de 1971 
O EscriváO, Ramiro Aguiar 
Ao selo estadual devido, no Guia 
no valor de CrS 2,00.- Esc." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Com a palavra o Senhor 
senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, Portugal co­
memorou a 10 de junho, no aniver-. 
sário da morte de Camões, a sua da­
ta nacional. É a homenagem de uma 
Nação ao seu filha poeta que lht! 
imortalizou a fase heróica dos gran­
des descobrimentos. E, se a cada dia, 
a epopéia camoniana se agiganta no 
terreno literário, a obra portuguêsa 
se afirma no conceito de quantos 
acompanham o esfôrço que o peque­
no Estado sustenta, para desenvol .. 
ver-se, na metrópole e nas províncias 
de ultramar. 

Aos brasileiros, a data é, também, 
de festa. Ainda mais quando a Co­
munidade Luso-Brasileira se trans ... 
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fere da exaltação grandlloqüente pa­
ra o terreno prático, do romantismo 
das declarações de solidariedade e 
relações culturais para a efetivação 
de sábia política ecollômica. 

Desnecessário seria repetir que en­
tre Portugal, com suas províncias ul­
tramarinas, e o Brasil existe natural 
identidade, que não P. obra de ficção 
criada pelo "gênio e arte" dos litera­
tos. Já se admitiu, inclusive - e dis­
so nos transmite José G_arrído Tôr­
res - que a Comunidade Luso-Brasi­
leira "é uma realidade no plano da 
superestrutura, graças aos elos da 
língua, do credo, do sangue e da cul­
tura histàricamente derivados da 
epopéia das descobertas e da fecun­
da ação colonizadora pluricontinen­
tal exercida desde então'. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite-· 
me V. Exa. um aparte? (Assenti-· 
mento do orador.) - Nobre Senador 
Milton Cabral, não desejava con-· 
cluísse V. Exa. seu discurso sem ma:· 
nifestar minha satisfação pelo regis .. 
tro que faz para a Nação inteira dn 
"Data Nacional de Portugal". B 
acrescento que o Brasil, através da 
palavra de V. Exa., também se ma~ 
nifesta feliz pelo transcurso dessa 
data, estabelecida em homenage?Jl a 
Camões. o Govêrno brasileiro, igual­
mente, no que se poderia chamar 
uma pré-comemoração da data de 
Portugal, acaba de instalar em Lis­
boa, há dias passados, uma agência 
do Banco do Brasil, que será o veí­
culo para que estas relações de su­
perestrutura econômica se efetivem 
cada vez mais, e nõs possamos for­
talecer aquilo que convencionamos 
chamar de Comunidade Luso-Brasi.:.. 
leira. 

O SR. MILTON CABRAL - Agre.­
deço o aparte de V. Ex a., nobre Se­
nador Osires Teixeira. E, como terá 
oportunidade de acompanhar no de­
curso do meu pronunciamento, a 
preocupação é exatamente esta: fa­
zer com que as relações Brasil-Po-r­
tugal, .sobretudo na área econômica, 
tomem nôvo alento, porque, será no 
desenvolvimento das economias d-os 
dois países que nós poderemos, efe­
tivamente, criar a Comunidade Luso­
Brasileira. 

(R,etomando a leitura.) 
~uceqe que, embora disponha de 

superestrutura, a Comunidade se res-

sentia de infra-estrutura. Isto é, não implantando ali nas províncias, na 
se assentava em base econômica:-- que Africa, aquêle colonianismo que só o 
pudesse sustentar a própria existên- colollianismo português é capaz de 
cia comunitária. fazer, implaríta·ncto ali a democracia, 

Já no Govêrno do Marechal Cos· a democracia prevista nos Evangelhos. 
ta e Silva, em 1966, haviam· sido as- Eis que os portuguêses têm mantido, 
sinados três acôrdos fundamentais: o têm impedido a total absorção do 
Acôrdo de Comércio, o_ Acôrdo Cultu- quintal do provedor de matérias-pri· 
ral e o Acôrdo Básico de Cooperação mas da Europa, que é objeto da co­
Técnica. A partir dessa época cons- biça do mundo comunista, no desejo 
tatamos quatro tendências nas rela- de esmagar a Europa Ocidental. Nes­
ções comerciais entre Os dois países: tas condições, não só como descen-

1) aumento nas transações, que dente, mas também como admirador 
de US$ 6 milhões de produtos dos portugueses e um representante 
brasileiros exportados em 1966 do povo brasíleíro, nesta Casa, queria 
atingiram em 1970 q u a 8 e , pedir a V. Exa. permitisse, generosa­
US$ 13 milhões. Em· sentido ·mente, fôsse inserido no seu discurso 
contrário, as importações de essa manifestação de aprêço aos nos­
Portugal passaram de US$ 3,5 sos queridos patrícios da boa terra de 
milhões para US$ 12 milhões, Portugal. 
no mesmo período; positiva- O SR. MILTON CABRAL - Agra­
mente, são cifras ainda modes- deço o aparte do Senador Benedito 
tas; Ferreira. Efetivamente, com muita 

2) maior valor médio da tonelada alegria incorporo seu aparte e suas 
exportada, pela introdução gra- manifestações ao discurso que pro­
dual de produtos manufatura· nuncio, neste momento. 
dos; Continuando, Sr. Presidente, dizia 

3) variações da pauta de exporta- eu que a união luso-brasileira tinha 
ção; nôvo impulso, agora, com as recentes 

providências do Govêrno do General 
4) favorecimento constante para Garrastazu Médici. Ainda há pouco, 

o Brasil no balanço comercial, no dia 22 de abril, último - Dia da 
embora no balanço de paga- Comunidade Luso-Brasileira - foi a 
mentes a posição se inverta, em assinatura de Acôrdo para evitar a 
conseqüência das transferên- bitributação. 
cías de numerário dos residen- Assim, Brasil e Portugal decidiram 
tes portuguêses no Brasil. reduzir seus impostos de renda sôbre 

Agora, todavia, a união luso-brasi- as remessas de lucros, juros, "royal­
Ieira ganha nôvo impuLso, com as re- ties" e as~istência técnica, e concedeu, 
centes providências do Govêrno do em cada pais, o crédito fiscal do tri­
Presidente Garrastazu Médlci. buto pago no outro. Esta medida de-

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. verá estimular consideràvelmente o 
me permite um aparte? (Assentimento intercâmbio de investimentos priva­
do orador.) Parece incrível que eu dos. 
esteja a apartear V. Exa. depois de O admirável trabalho realizado pelo 
impacientar o Senado e causar-lhe a nosso Ministério das Relações Exte­
atenção com minha fala demorada. riores, apoiado na competente e dinâ­
Mas não posso me conter; pelo fruto mica atuação do Ministério da Fa­
da miscigenação maravilhosa feita em zenda, permitiu ao Govêrno brasileiro 
nossa pátria pelos portuguêses, eu não concretizar mais outro importante 
poderia permitir a perda desta opor- passo nas relações Brasil-Portugal. 
tunidade rara de dizer a V. Exa., dizer Vale, por oportuno, registrar o recente 
ao mundo que o quanto o mundo Oci- comunicado conjunto assinado em 
dental se deve sentir responsável pelo Lisboa pelos dois Ministros de Fa­
bem-estar do povo português. ·sabe zenda, os Srs. Delfim Netto e João 
V. Exa. que Portugal, com seu huma- Dias Rosa, ocasião em que "foram 
nismo, com seu colonianismo extraor- acordadas diversas medidas para o 
dinário é para nós, hoje, do Ocidente, fortalecimento das relações econômi­
e de modo· especial, para tôda a Eu- cas". 
rapa Ocidental, aquêle fortim inexpug· "No que respeita ao -intercâmbio 
nável que faltava ao mundo Ociden~al, comercial haverá mútuas facilidades 
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para o acesso de determinados pro­
dutos, "nomeadamente alguns da ex­
portação tradicional". Para acelerar a 
ex-pansão das trocas comerciais, foi 
decidida a instalação de depósitos ge­
rais brasileiros em Lisboa, Luanda e 
Lourenço Marques, e de entreposto 
aduaneiro português, no Rio de Ja­
neiro. Além disso, foram abertas ne­
gociações para a ampliação dos siste­
mas de transportes marítimos e aé­
reos, inclusive a revisão de tarifas de 
frete, o que é da maior importância. 
Cabe, ainda, ressaltar, do comunicado 
em questão, a referência aos projetos 
de colaboração relacionados com in­
vestimentos conjuntos de natureza co­
mercial e industrial. Como também. 
e a fim de dinamizar a cooperação 
entre as d~as economias, foram ini­
ciadas as providências para a breve 
instalação de uma agência do Banco 
do Brasil, em Lisboa, e, em contrapar­
tida, "a Caixa Geral de Depósitos, 
Crédito e Previdência" ampliará as 
funções da agência financeira de 
Portugal, no Rio· de Janeiro, de modo 
a que esta possa desenvolver novas 
atividades no campo do crédito." 

o comunicado como está redigido, 
tem o significado da inauguração de 
nova etapa, profunda e revolucioná­
ria, nas relações do Brasil e Portugal. 
Imensas são as perspectivas que irão 
se abrir, a começar pela possível união 
dos esforços para a exploração do sub­
solo das províncias de Angola e Mo­
çamblque. O Petróleo que jã é uma 
realidade está apenas no início do 
seu aproveitamento, pois, no litoral da 
província atlântica, no razo fundo ~o 
mar, constata-se a existência de subs­
tanciais lençóis. Hoje a produção de 
Angola já supera a um milhão de to­
neladas. 

A possível integração empresarial 
portuguêsa-brasileira na fabricação e 
montagem de equipamentos que pos­
sam penetrar no ·mercado europeu, 
através dos acôrdos de pagamentos e 
de concessões com os países da As­
sociação Européia de Comércio Livre. 
Como também o uso de entrepostos 
em Lourenço Marques e Beira, no Mo­
çambique, como ponto de lança na· 
penetração das nossas exportações 
para a costa oriental de Africa e do 
Pacífico, sobretudo, pela exploração 
das linhas. de navegação para o Inter­
câmbio com os paises do Oriente Mé­
dio, banhados pelo Golfo Pérsia, cujo 

mercado importador é acima de 3 bi­
lhões de dólares. Cabe assinalar a 
própria vizinhança de Moçambique, 
onde a República da África do Sul e a 
Rodésia entrelaçam-se em interêsses. 
agora, acentuados pela futura explo­
ração da gigantesca barragem de Co­
bora-Bassa, que produzirá mais de 3 
milhões de kw, a serviço do desenvol­
vimento econômico dos milhares de 
km!! daquela região sul do continente 
africano. 

O nôvo Brasil que está surgindo 
terá de contar com Portugal. Quere­
mos os· portuguêses como parceiros 
do nosso progresso. São grandes e nu­
merosas as oportunidades para a mais 
estreita cooperação, em todos os sen­
tidos, tanto no comércio, como na in­
dústria, na agricultura, nas pesquisas 
científicas e tecnológicas. O que exis­
te, e o· que foi feito até agora, não 
passa de meros ensaios. O que dese­
jamos, e pedimos dessa tribuna, é a 
intensificação dos esforços comuns, 
somando-se portuguêses e brasileiros 
na exploração da potencialidade 
abundante, aqui, e lá no continente 
europeu, e, em terras da África. 

Ao festejarmos a Data Nacional de 
Portugal, reafirmamos nossa 'convic­
ção de que a comunidade luso-brasi­
leira, neste último têl"ço do Século XX, 
transformar-se-á numa fôrça podero­
sa como natural resultante, de ideais 
que brotam das mesmas origens e de 
idênticas inspirações. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Ainda há oradores ins­
critos. Sendo, porém, evidente a falta 
de número regimental, nos têrrnos do 
Regimento Interno, vou encerrar a 
presente Sessão, designando para a 
próxima sessão, a realizar-se segun­
da-feira. dia 14 do corrente. a se­
guinte 

ORDEM DO DIA. 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 88. DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 88/71, de autoria do 
Senador Lourival Baptista, solicitan­
do transcrição, nos "Anais do Sena­
do", do discurso do Exmo. Sr. Minis­
tro Djaci Falcão, pronunciado na Ses­
são do Supremo Tribunal Federal, 
realizada a 2-6-71, em comemoração 
ao centenário de nascimento do Mi­
nistro Heitor de Souza, tendo parecer 

favorável, sob n.0 95, de 1971, da Co­
missão Diretora. 

2 
Votação. em turno único, do Reque­

rimento n.'=l 96, de 1971, de autoria do 
Senador José Lindoso, solicitando a 
constituiçáo de uma Comissão Exter­
na para represenk1.r o Senado nas so­
lenidades comemorativas do Centená­
rio da Associação Comercial do Ama­
zonas, a se realizarem no próximo dia 
18, em Manaus. 

3 
PARECER N. 0 91, DE 197) 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 91, de 1971, da Comissão de 
Finanças, sôbre o Oficio n.0 8·9, de 
1967, do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso, solicitando autorização 
do Senado para contrair empréstimo 
com a Romêni·a, conforme acôrdo de 
Comércio, Pagamentos e Cooperação 
Econômica, celebrado entre o Brasil 
e aquêle Pais, (Parecer no sentido de 
ser arquivada a matéria por não estar 
devidamente instruída.) Dependendo 
da votação do Requerimento n. 0 98, 
de 1971, pelo qual o Senador Filinto 
Müller, solicita adiamento da discus­
são da matéria, a fi mde serem feitas 
diligên~ias junto ao Governador de 
Mato Grosso. 

4 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.O 3, DE 1971 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 3, de 1971 
(n.0 2.299-B/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re­
pública, que "dispõe sôbre os Prêmios 
Literãrios Nacionais, tendo parecer 
f~vorável, sob n.0 101, de 1971, da Co­
missã,o de Finanças". 

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 19, DE 1971 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 19, de 1971, 
<apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 87, de 1971), que sus­
pende a execução da parte final do 
art. 146 e do art. 4.0 das Disposições 
Transitórias da Emenda Constitucio­
nal n.0 2, de 30 de outubro de 1969, 
do Estado de São Paulo, nos tênnos 
da decisão do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida aos 29 de abril de 
1970. 
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6 
PROJETO DE RESOLUÇ~O 

N.0 20, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.o 20, de 1971, 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça· como cohclusão de 
seu Parecer n.0 93, de 1971), que sus­
per).de a' execução da parte fin'al do 
art. 145 da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Norte. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 

45 minutos.) 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

CONVOCAÇÃO 

De ordem do Senhor Presidente, 
convoco a Comissão Executiva do 

·GrupO Brasileiro da União Interpar ... 
lamentar para uma reunião a reali­
zar-se têrça-feira, dia quinze do mês 
em curso, às 16 horas, na Sala da 
Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara dos Deputados. - (a) A. La­
zary Guedes, Secretário-Geral. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
SENADOR JOÃO CALMON NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 3 DE JUNHO úl TI· 
MO, QUE SE REPRODUZ POR TER SIDO 
PUBLICADO COM INCORREÇõES. 
O SR. JOÃO CALMON (Lê o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo prestar, hoje, um 
preito que reputo dos mais justos a 
uma instituição educativa de cujas 
benemerências é testemunha tôda a 
Nação. Quero referir-me à Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade, 
Sociedade Civil, de fins educacionais 
e sem finalidade lucrativa, que há vá­
rios anos vem mantendo em nosso 
País uma vasta rêde de ensino, espe­
cialmente nas pequenas comunidades. 

Criada em 1943, no Recife, Estado 
de Pernambuco, por estudantes, sob a 
denominação de "Campanha do Gi­
nasiano Pobre", com o objetivo de 
instalar ginásios gratuitos para jo­
vens desprovidos de recursos, ao lon­
go dêsses vinte e oito anos de fecunda 
atividade, a Campanha vem se cons­
tituindo num dos maiores aliados dos 
órgãos públicos no setor do ensino. 

Os pioneiros do movimento não dis­
punham nem de dinheiro, nem de 
pre~tígiq ~oci_al ou po~ítico, mas de um 
altíssimo sentimento de patriotismo. 

Seus primeiros alunos, em número 
de 136; estudavam de pé, porque não 
havia carteira, numa sala emprestada:. 
pelo Sindicato dos Contabilistas de 
Pernambuco. ' 

Depois de 3 anos, viajando do Re­
cife para o Rio, em a.a classe de na~ 
vias ou nos aviões da FAB, os promo­
tores da magnífica idéia conseguiram 
do Ministério da Educação o reconhe­
cimento de seu primeiro estabéleci­
mento: o "Ginásio Castro Alves", em 
1946, com professôres-estudantes que 
davam aulas gratuitamente, desta­
cando-se, entre êles, o então estudan­
te Caubi de Oliveira, hoje brilhante 
jornalista da equipe do Correio Bra­
ziliense. 

Dois outros ilustres professôres: Dr. 
Aloísio de Araújo, Diretor do Colégio 
Osvaldo Cruz, e Aderbal Jurema, atual 
Presidente da Comissão de Orçamento 
da Câmara dos Deputados, que sou~ 
beram dar mão forte àqueles que· se 
propunham a realizar uma jornada 
difícil no. campo da educação. 

A idéia do ginásio gratuito se foi 
consolidando e se difundindo em todo 
o País. Em pouco tempo,· graças ao 
apoio da FAB, da Imprensa, de uni­
versitários, de professôres e de alguns 
homens públicos como Assis Cha­
teaubriand, dos Senadores Ruy Car­
neiro, Carlos Lindenberg, êste no Go­
vêrno do meu Estado, Arnon de Mello, 
Governador de Alagoas, Celso Ramos, 
Governador de Santa Catarina, Lou­
rival (Baptista, no Govêrno de Sergipe 
e do saudoso Senador Paulo Sarasate, 
a Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade começou a firmar-se em 
todo o País, passando a receber as 
primeiras ajudas do Congresso Na­
cional e de outros órgãos federais, 
já com o nome de Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos. 

Em 1962, a CNEG procedeu à pro­
funda reformulação de seus princí­
pios, estruturando-se em bases comu­
nitá.rias. Sentiu-se, então, a necessi­
dade de remunerar os professôres, 
ainda que modestamente, e compre­
endeu-se que às comunidades cabia 
participar do financiamento dos seus 
ginásios. 

Em 1969, operou-se nova revisão 
nos princípios da entidade, passando 
a denominar-se Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade, e dispon­
do-se a atualizar a sua participação 
no quadro. geral do ensino médio bra-

sileiro. A expressão 4'gratuitos", que 
já não correspondia mais à atuali­
dade do trabalho, uma vez que as 
comunidades já promoviam a part~, 

mai~ significativa do financiamento,. 
foi excluída. O têrmo, além de ense­
jar uma visão paternalista, contrária 
aos desígnios da CNEC e ao próprio 
desenvolvimento sócio-econômico, pre­
judicava sensivelmente a participação_ 
popular em têrmos de auto-ajuda. 
Não havendo finalidade lucrativa e 
tendo sido mantida a prioridade de 
matrícula aos estudantes sem recur­
sos, independente de qualquer contri­
buição, a CNEC caracterizou a sua 
atuação como comunitária e de ser~ 

viço pelo custo. 
A expressão "educandários" foi 

substituída por "escolas", que lhe em­
prestou sentido mais amplo e atual. 

A Campanha é, hoje, uma organi­
zação de base nitidamente comuni­
tária. A sua atividade-fim desenvol­
ve-se por ação da própria comuni­
dade que financia e administra o pro­
grama por intermédio do setor local, 
que ê a reunião dos sócios da CNEC 
na comunidade. 

Criada a escola de nível médio, o 
setor local, passa a cuidar de promo­
ver-lhe a manutenção, para o que 
conta, bàsicamente, com recursps dos 
sócios, com alguns recursos da Pre­
feitura Municipal (geralmente); com 
recursos do Estado (eventualmente), 
e com recursos da União -(regular~ 

mente). 
Os recursos da União, em 1968, re­

presentaram apenas 20% do custo do 
fina;nciamento, decrescendo sensivel­
mente no ano de 1970 e no atual 
exercício, pois o número de alunos 
aumentou consideràvelmente. 

O Sr. Clodomir Millet --:- Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com todo 
prazer. 

O Sr. Clodomir Millet - Sr. Sena­
dor João Calmon, V. Exa. está pres­
tando homenagem a um dos empre­
endimentos que mais serviços têm 
prestado a êste País. Quero, no de­
correr do discurso de V. Ex a., dar tes­
temunho de que, no meu Estado, o 
Maranhão, a antiga Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos or­
ganizou, criou e manteve, durante to­
do êsse tempo, algumas dezenas de 
ginásios. Essa Campanha contou sem­
pre com minha colaboração. E na Câ-
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ma·ra. dos Deputados, a partir de 1950, 
quando fui eleito Deputado Federal, 
dei a minha contribuição represen­
tada em auxílio, dentro daquelas co­
tas de subvenção que cabia aos Depu­
tados. Bati-me sempre para que, nas 
dotações consignadas no orçamento, 
não fôsse desviada qualquer parcela, 
justamente destinada a essa Campa­
nha. Tivemos, que eu me lembre, 
dois antigos companh_eiros que :foram 
presidentes, se não me engano, dessa 
Campanha: o Deputado Guilhermino 
de Oliveira e o Deputado, depois Se­
nador, Paulo sarasate. ltles, na Câ­
mara dos Deputados, lutavam na Co­
missão de Orçamento para que as ver­
bas não fôssem, de qualquer manei­
ra, sacrificadas, e tinham a nossa co­
laboração e o apoio de todos os Depu­
tados que integravam a Comissão. 
Quero deixar registrado no discurso de 
V. Exa. o aprêço que o meu. Estado 
tem por essa Campanha que foi che­
fi".da, fundada e dirigida com todo o 
empenho pelo Prof. Felipe Tiago Go­
mes, que merece todos os nossos lou­
vores pela grande obra que realizou. 
Era êste o aparte que queria dar a 
V. Exa., com a segurança de que on­
tem, como hoje e amanhã essas cam­
panhas continuarão tendo o nosso 
apoio e a nossa solidariedade. 

O Sr. Osires Teixeira - O nobre 
orador me permite um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Pois, não 
com todo o prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Queria jun­
tar ao discurso de V. Exa. na home­
nagem que presta à Campanha Na·· 
cional de Escolas da Comunidade 
dando, como fêz o eminente Senador 
Clodomir Millet, o depoimento de 
quem tem realizado essa Campanha 
no Estado de Goiás. Inúmeras pe­
quenas comunidades que são, como 
tôdas as outras, carentes de ginásios 
do ensino médio, são sempre sensibi­
lizadas, tôdas as comunidades, para ~ 
formação de um ginásio da Campa­
nha. V. Exa. ao prestar esta home­
nagem, na tarde de hoje, à Campa­
nha Nacional de Educandários Gra­
tuitos, hoje CNEg,, está, sem dúvida 
alguma prestando homenagem das 
mais justas, das mais importantes a 
um organismo que, temos a certeza, 
espalhado por todos os recantos do 
território brasileiro, está a ajudar o 
Govêmo na disSeminação da cultura 
e do saber. Como estaii).os na chamada 

Década da Educação, é profundamen­
te oportuno o seu pronunciamento, 
mesmo porque, através. dêle, por certo 
o Ministério da Educação e Cultura se 
sensibilizará e passará a da:r; à Cam­
panha a cobertura de que, nos dias 
que correm, muito necessita. A Cam­
panha Nacional dos Educandários 
Gratuitos poderá espalhar-se e atingir 
longínquas cidades do hinterland bra­
sileiro, caso tenha do Ministério da 
Educação e Cultura a cobertura que 
V. Exa. está, com essa homenagem, 
subliminarmente a reclamar. Acredi­
to que o Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, Senador Jarbas Passarinho, 
ciente e consciente do impo"rtante pa­
pei que desempenha a CNEg no Bra­
sil, irá, praza aos Céus, dar-lhe cober­
tura para que essa Campanha disse­
mine o saber e a cultura em todo o 
território brasileiro. É::ste o aparte que 
queria juntar ao discurso de V. Exa. e 
também parabenizá-lo pela oportuni­
dade com que está sendo pronunciado 
êste discurso. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
aos eminentes Senadores Clodomir 
Millet e Osires Teixeira êste precioso 
testemunho dos esforços realizados 
pela Campanha, nos Estados do Ma­
ranhão e de Goiás. 

Estão convencidos os dirigentes ci­
necistas de que o modêlo CNEC é o 
mais indicado para os 1.267 municí­
pios que ainda não dispõem de ensino 
médio, 30% dos municípios instalados 
até 1968. 

Convém, Srs. Senadores, que todos 
nós prestemos a maior atenção a esta 
cifra alarmante: dos 4 mil municípios 
brasileiros, 1. 267 '.inda não dispõem 
de nenhum estabelecimento de ensino 
médio. Para outras cidades onde a 
escola da Campanha não é a única, a 
sua atu~ção é suplementar, atendendo 
especialmente a uma clientela mais 
carente de recursos. 

A CNEC emprega seus recursos par­
cimoniosamente no pessoal adminis­
trativo, que absorve apenas· pouco 
mais de 15% da despesa total. 

Estabelecido, em Cr$ 99,00 o custo 
médio do aluno, em 1968, constatou­
se que Cr$ 15,00 dêsse custo represen­
tará a despesa do pessoal administra­
tivo. Enquanto isso, um aluno da Cam­
panha custa 4 vêzes menos do que 
um aluno do curso particular e 5 vê­
zes menos do que um aluno de um 
curso oficial. 

Visitando, no ano passado, em com­
panhia do Deputado Geraldo Freire, 
então Presidente da Câmara dos 
Deputados, a cidade de Lavras, tive 
oportunidade de ouvír do Reitor do 
Instituto Cambonor, estabelecimento 
particular do ensino médio, que o 
custo do aluno, naquele ginásio, re­
presentava exatamente um têrço do 
custo de um aluno da rêde estadual 
de ginásios de Minas Gerais. 

O Sr. Guido Mondin - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com pra­
zer, Senador. 

O Sr. Guido Mondin - Peço êste 
aparte a V. Exa. até porque mais de 
um colega perguntava-me se tínha­
mos nós interêsse nesta campanha 

' dos ~inásios da comunidade lá no Rio 
Grande do Sul. Talvez julgassem ês­
tes nossos colegas o Rio Grande pela 
idéia que dêle se faz, bastante dife­
rente da sua realidade. Então, queria 
dizer a V. Exa. que temos a mesmíssi­
ma necessídade no Rio Grande ::lo 
Sul. Por vêzes instalam-se êsses giná­
sios da comunidade em localidades on­
de, dir-se-ia, há outros recursos, mas, 
êles lá são tão necessários como em 
outras partes dêste nosso País. E senti­
mos essa necessidade pela freqüência 
com que as direções dêsses ginásios 
apelam para a obtenção de suas ver­
bas. Tomamos conhecimento, repeti­
damente, de que as suas verbas foram 
cortadas em parte e até totalmente, 
como já tem acontecido. A necessidade 
do Rio Grande é a mesma, pelO que 
ouço de V. Exa., existente em outras 
regiões do Brasil. Na verdade, consi­
dero que essa campanha tem servi­
do à nossa gente de uma maneira ex­
traordinária. Quero, portanto, partici­
pando, ,embora dessa forma, do dis­
curso de V. Exa., dizer que aplaudo o 
que V. Exa. vem dizendo, porque todos 
nós nos engajamos também nesta, eis 
que, para a educação, tudo o que se fi­
zer será sempre necessário. Então, tem 
V. Exa. também a participação do Rio 
Grande do Sul no apêlo que está for­
mulando, e mesmo na exaltação que 
faz da campanha, pela sua necessida- -
de e pelo que tem produzido. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço 
~o eminente Senador Guido Mondin 
êsse nôvo e precioso depoimento em 
favor da Campanha Nacional de Es­
colas da Comunidade. DesejD,··b.m-
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bém, aproveitar a oportunidade para 
· agradecer, pUblicamente, ao meu emi­

nente colega, o Senador Guido Mon­
din, o ensejo que me ofereceu, no dia 
2(' de maio, de ocupar o lugar que lhe 
era destinado na pauta dos nossos 
trabalhos, para proferir discurso sôbre 
o segundo aniversário da Década da 
Educação. 

O Sr. Adalber~o Sena- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Nós, o Se­
nador José Guiomard e eu, represen­
tantes do Acre, cada um por um dos 
Partidos políticos ali militantes, esti­
vemos, há pouco, cameritando a atua­
ção dessa campanha também em nos­
so Estado. Eu, particularmente, tomei 
a iniciativa dêsse aparte de solidarie­
dade ao discurso de V. Exa. porque 
exatamente na cidade em que nasci e 
onde exerço parte da minha atividade 
política, exatamente nessa cidade de 
Cruzeiro do Sul, foi que o Acre rece­
beu benefício da antiga Campanha de 
Educandários Gratuitos, numa opor­
tunidade que deve ser ressaltada, nes­
te momento, como um benefício de 
caráter excepcionalmente importante. 
O Acre possuía um único ginásio, o 
oficial, desde a década de 30, e êste 
localizado' na Capital. Nenhum dos 
municípios possuía ginásio. No en­
tanto, êsse Município de Cruzeiro do 
Sul, segundo do Estado, reclamava a 
existência de um estabelecimento dês­
se tipo. Foi então que a CNEG, sob a 
inspíração, naquele momento, como 
ainda hoje. do Pro!. Felipe Tiago Go­
mes, criou um ginásio em Cruzeiro elo 
Sul, a que deu o nome do saudoso es­
critor alagoano Craveiro Costa. GrJ.-· 
ças a ês.se núcleo inicial criado pela 
CNEG, já temos gináslo em Cruzeiro 
do Sul, com prédio construído pelo 
Govêrno e grande parte do seu finan-­
ciamento oficialmente garantido. Nós, 
do Acre, devemos êsse benefício a es-­
sa campanha e folgamos muito, nest~~ 
momento, em poder trazer, como si-­
nal de gratidão, a solidariedade que 
devemos a ês.se discurso de V. Exa. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
ao eminente colega, Senador Adalber­
to Sena, essa informação sôbre a obra 
benemérita da Campanha Naçional de 
Escolas da Comunidade no Estado do 
Acre. ~ realmente comovedor assis­
tirmos, nesta tarde, a esta série de 
depoimentos que já abranjem desde 

o Acre ao- extremo Sul do País, o Rio 
Grande do Sul. 

(Retomando a leitura.) 
Com o advento da Revolução de 

Março de 64, a organização cenecista 
tDmou nôvo incremento, tornando-se 
o maior movimento educacional de 
ensino médio do País. 

Com recursos ampliados, a CNEC' 
objetiva em dia: 

a) ampliar oportunidades de ensi~ 
no fundamental e médio, com a 
criaçãó de escolas de 1,0 e 2.0 

graus; 
b) atender prioritàriamente c'omu­

nidades não contempladas pelo 
Poder Público ou pelos par­
tículares, resídíndo aqui sua 
grande atividade de interiori­
zação; 

c) sensibHlzar as comunidades pa­
ra criar e manter estabeleci­
mentDs de ensino médio; 

d) participar de movimentos Que 
visem à difusão e ao aperfei­
çoamento do ensino; 

e) aperfeiçoar seu corpo docente e 
administrativo; 

f) transformar os ginásios tipo 
acadêmiéo em escolas poliva­
lentes ou centros de educação 
para o trabalho extensivos à co­
munidade. 

Estão convencidos os dirigentes ce­
necistas que o modêlo CNEC é o mais 
indicado para os 1.267 municípios que 
ainda não dispõem de ensino médlo 
(30% dos municípios instalados até 
1968). 

Para outras cidades onde a escola 
da CNEC não é a única, a sua atuação 
é suplementar, atendendo especial­
mente a uma cUentela mais carente 
de recursos. 

Há uma grande preocupação dos 
atuais dirigentes da CNEC com refe­
rência ao aperfeiçoamento dos seus 
professôres, que buscavam treinamen­
to nos cursos da CADES e muitos se 
profissionalizavam com a concessão 
do registro, lecionando em outras es­
colas. 

Com a suspensão dêsses cursos, a 
CNEC começou a concentrar esforços 
para promover cursos em colaboração 
com as Faculdades de Fi1o.sofia, já 
tendo financiado 10, em 1970, num 
total de 1.375 professôres. 

'A CNEC emprega seus recursos, 
parcialmente, no pessoal administra­
tivo, que absorve apenas 15,8% da 
despesa total. 

Estabelecido em Cr$ 99,93 o custo 
,médio de aluno de 1968, constatou-se 
que CrS 15,00 dêsse custo representa­
ram a despesa do pessoal administra~ 
tivo. Enquanto . isto, um aluno da 
CNEC custa 4 vêzes meno.s do que o 
particular e 5 vêzes menos que o alu­
no oficial. 

A difusão da rêde escolar da CNEC 
fêz-se, inicialmente, através da ocupa­
çãó de prédios escolares, em períodos 
ociosos, geralmente à noite. 

Em 1962, a partir do primeiro auxí­
lio do Govêrno Federal ao programa 
de construções das sedes próprias, ve­
rificou-se um estímulo notável às co­
munidades desejosas do empreendi~ 

menta. No financiamento das cons­
truções, destaca-se, como relevante, a 
contribuição comunitária, não só pe­
cuniária, mas especialmente ''em ser­
viços'', organização de mutirão que 
reduz consideràvelmente o custo da 
obra, pela diminuição da mão~de-obra 
e, em alguns casos, pela sua elimi­
nação. 

Em 1968, seis anos após o lança­
mento do programa Gas 973 unidades 
escolares existentes, 300 já ocupavam 
prédios próprios. 

O- Sr. Ruy Carneiro ___. Permite V, 
Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON- Com todo 
prazer, nobre Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Di.stinguido 
pelo nobre Senador João Calmon, na 
citação que fêz ao meu nome no inicjo 
do seu discurso, destacando o apnio 
que venho dando desde a primeira 
hora à Campanha Nacional de Esco­
las da Comunidade, dirigida pelo ilus­
tre paraibano Professor Felipe Gomes, 
venho agradecer a sua gentileza e in­
tegrar-me com V. Exa. na exaltação 
que neste momento faz àquela obra 
benemérita. Realmente, dentro das 
minhas possibilidades, tudo tenho fei­
to para ajudá-lo. Hoje, ouço com ale­
gria o pronunciamento do eminente 
colega e grande líder da Campanha 
Nacional da Educação, cujos aplausos 
ao trabalho patriótico e precioso do 
Professor Felipe Gomes, servirá de 
motivação no esfôrço hercúleo que 
êsse talentoso e esforçado paraibano 
vem através dos anos levando de vi-­
tória em vitória a admirável e abne­
gada Campanha Nacional de Escolas 
da Comunidade. Congratulo-me com 
V. Exa. pela sua brilhante oração e 
lhe dou os meus .aplausos extensivos 
ao homenageado, Professor Felipe 
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Gomes, que neste instante com fe11-
cidacte· e JustiÇa o nobre representan­
te do Espírito Santo apresenta aos 
olhos da Nação, o grande vitorioso 
condutor da cruzada da Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade. 

O SR. JOAO CALMON - Muito 
obrigado a V. Exa., Senador Ruy Car­
neiro. 

Na realidade, .líder da educação é 
o Professor Felipe Tiago Gomes. Eu 
não passo da categoria de aprendiz 
da educação, de um soldado da bata­
lha de que êle participa há mais de 
20 anos. 

(Retoma a leitura.) 
A participação da comunidade é 

estim11lada e coordenada pelo setor 
local. As atividades dêsse setor con­
vergem, fundamentalmente. para a 
arrecadação de recursos da comuni­
dade que se destinam à manutenção 
da escola e construção do prédio. Age, 
assim, o setor local como motivador 
e sensibilizador da comunidade. 
' Em geral, nas pequenas comunida­
des, a escola da CNEC transformou­
se no centro de interêsse da comuni­
dade, desencadeando um processo de 
integração soclal pouco comum à 
maioria das escolas brasileiras. 

Embora não tendo estrutura técni­
ca de desenvolvimento de comunida­
de, a CNEC tem metodologia e ins­
trumentalidade próprias que a tor­
nam o tipo de .escola mais recomen­
dável como programa de desenvolvi­
mento da comunidade. 

Oferece ainda a CNEC outros as­
pectos positivos. Sendo uma organi­
zação privada com função pública, 
situa-se no processo mesmo do de­
senvolvimento da comunidade. Ade­
mais, motiva, sensibiliza e coordena 
a participação popular, além de pro­
mover a consciência. de desenvolvi­
mento. 

Os objetivos e a dinâmica do pro­
grama canalizam o "serviço pelo 
custo" e a "auto-ajuda". 

Aproveita recursos comunitários, es­
pecialmente humanos. Preserva o di­
reito de matrícula, com prioridade, a 
todos os desprovidos de recursos eco­
nômicos, gerando, dessa forma, estí­
mulo à formação qe uma consciência 
solidária e de cooperação. 

Consolidou um sistema 1e financia­
mento integrado .de várias fontes on­
de é mais significativa a da comuni-
dade (Íi9%). · ···- · 

Hoje, a CNEC constitui-se em um 
modêlo de programa adequado às pe­
quenas comunidades, onde os sistemas 
tradicionais (oficial e particular) não 
têm condições de alcançar priorltà­
riamente. 

É um programa cuja significação 
na. atualidade brasileira., por ser a 
maior rêde de ensino médio com uni­
dade de direção, mais se recomenda 
para as transformações desejadas pa~ 
ra o ensino médio em geral, sobretudo 
tendo-se em conta a sua extensa área 
de atuação no interior do Pais. 

Sua peculiaridade enseja a amplia­
ção das finã.Iidades de escola média, 
transformando-as em autênticos cen­
tros irradiadores do desenvolvimento 
da comunidade, tanto em linha cul­
tural como de formação social de ca­
pital. 

Além disso, a CNEC apresenta gran­
de índice de rentabilidade para o in­
vestimento de recursos externos (pú­
blicos e privados), face ac efeito mul­
tiplicador dêsses recursos no pro­
grama. 

Tem ainda a CNEC todo um vasto 
programa pela frente: manter a li­
Ilha atual de educandários; sensibili­
zar novas comunidades para criar e 
manter suas esc-olas; adotar princí­
pios de desenvolvimento de comuni­
dade, ampliando seus objetivos; atuar 
com os planos de desenV1Jlvimento do 
Govêrno Federal; entrosar-se com ou­
tros programas para uma ação inte­
grada. 

CNEC tem hoje, bem definida, uma 
política educacional própria, compro­
metida com o desenvolvimento sócio­
econômico, com a formação da res­
ponsabilidade social do educando e 
sua preparação para transformar a 
sua situação e a do meio. Tem, tam­
bém, o compromisso com o processo 
educacional visando ao mercado de 
trabalho existente e com o desenvol­
vimento tendenclal da região e da 
Comunidade. 

A CNEC está interessada, enfim, 
num plano especial de expansão do 
seu programa à região amazônica e às 
de fronteiras. 

Sr. Presidente, Srs. senadores: 
A CNEC criou últimamente o seu 

Departamento de Planejamento que 
já elaborou o seu plano de ação para 
o triênio 1971/1973, tendo em vista a 
adequação aos projetos prioritários 
do Minis~ério da Educação e 9u1tu-

ra, constante das Metas e Bases para 
a ação do Govêrno. 

SendO a preparação e ··habilitação 
de professôres o ponto nevrálgico não 
só da rêde da CNEC, mas de todo o 
sistema escolar brasileiro, a CNEC 
elaborou projetos de treinamento pa­
ra professôres, sob a supervisão das 
Faculdades de Educação das Univer­
sidades Federais. 

Para o triênio 1971/1973, a CNEC 
espera treinar pelo menos 50% dos 
professôres em exercício, incluindo a 
preparação de professôres para· o en­
sino vocacional e profissionalizante, 
em colaboração com o MEC. 

Atuando, ainda, como elemento aU­
xiliar do Plano de Integração N acio­
nai que vem sendo executado pelo 
Govêrno Federal, a CNEC iniciou o 
seu programa de expansão na região 
amazônica. 

No período de 1969/1970, instalou 8 
escolas no Amazonas, umâ ·dM quais 
em Tabatinga, fronteira com a Co­
lômbia ·e o Peru, em colaboração com 
a Guarn!çã<l FederaL No Estado do 
Pará, onde só havia uma unidade, fo­
ram criadas mais três outras e várias 
comunidades estão desejosas ·cte rece­
ber os serviçOS da CNEC _ 

Em 1969, a média nacional dos re­
cursos destinados. à manutenção das 
escolas, apresentava o seguinte qua­
dro: 

"Comunidade .. ___ . _. _.. 60% 
Prefeitura __ . ____ . ______ . 10% 
Estado .. ___ ... ___ . _____ . 10% 

União ................... 20%" 

Em 1970, a CNEC esboçou a siste­
matização de um trabalho cuja meta 
é alcançar a manutenção integral da 
escola com recursos comunitários. 
Atingida esta meta, todos os recursos 
dos podêres públicos e de particula­
res, inclusive agências internacionais 
estimuladoras do desenvolvimento, 
destinar-se-ão, exclusivamente, à pre­
paração de pessoal técnico, à forma­
ção e aperfeiçoamento de professôres 
e ao equipamento necessário a tornar 
cada escola centro de desenvolvimen­
to da comunidade a partir do GOT, 
do Polivalente ou de experiências si­
milares. 

Sabe-se, todavia, que sendo a maior 
ârea de atuaçãO da CNEC constituída 
de pequenas comunidades, Joc~liza.das 
nas mais .I~~bres re~tõe~ .. bras_i~f!i_ras, 
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onde, por isso mesmo, o programa 
tem sentido pioneiro, não será possí­
vel atingir-se essa meta senão a lon­
go prazo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 

rante Benjamin Sodré, magnífico 
presidente desta Campanha, e do Se­
nador ~arbas Passarinho, Ministro da 
Educação, lançando o Fundo Pelé de 

Educação, que iria conseguir vultosas 
verbas destinadas à Campanha Na­

cional de Escolas da Comunidade. In­
felizmente, por motivos ainda não per­
feitamente esclarecidos, êsse Fundo 
Pelé foi engavetado; e não se falou 
mais nisto. 

o advento da Revolução de 1964, a 

CNEC recebeu grande impulso, graças 

aos esforços do saudoso Senador 
Paulo Sarazate e à compreensão do 
Presidente Castello Branco, que, in­
clusive, numa deferência especial, 

inaugurou dois colégios da CNEC no 

Ceará. 

Aproveito a oportunidade de estar 
focalizando êste admirável movimenw 
to, titulo de glória para todos. nós 

V. Exas. verificarão que o maior brasileiros, para fazer dramático apêw 

movimento educacional comunitário 

do Pais recebeu grande impulso nos 

Governos da Revolução, conforme o 

seguinte demonstrativo: 

Verbas N.0 de 

federais alunos 

1965 3. 053.000,00 122.511 

lo a quem de direito. Que se continue 

essa Campanha que não fique enga~ 

vetado o Fundo Pelé, que teria a co­
laboração e.ntusiástica dêsse tricam- , 

peão mundial de futebol. 

(Retomando a leitura.) 

Até 1970, a CNEC tinha 589 sedes 
em construção ou já concluídas, abri-
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Cr$ 10.000. 000,00 possa educar, em 
1972, 350.000 alunos. 

Assim, terá realizado um nôvo mi­
lagre, não aquêle da multiplicação dos 
pães, mas o milagre da multiplicação 
de tão poucos cruzeiros para manter 
tantos alunos. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, 'in­

felizmente, um programa tão expres­
sivo, como o já realizado pela CNEC, 

ao longo de tantos anos, está fadado 
a decrescer de intensidade, se recur­

sos adequados não lhe forem desti­
nados. 

Cada Senador aqui presente pode­

ria prestar um depoimento sôbre a 
obra desta admirável cruzada, em ca­
da uma das unidades da Federação. 

Portanto, estou certo de que a voz 
de todos os Senadores há de se jun­
tar ao apêlo dos dirigentes da CNEC, 

para que estas verbas sejam pagas e, 
mais do que isto, para que elas sejam 

1966 5.881.950,00 141.750 
gando milhares de alunos dos cursos aumentadas substancialmente, em 

1967 4.900.000.00 161.250 

1968 4. 999.000,00 200.332 

1969 7. 000.000,00 247.667 

1970 6.049.000,00 280.755 

1971 5. 000.000.00 310.278 

Se nós, analisando êsses recursos 

levarmos em conta a corrosão da in­

flação nas verbas destinadas pelo Go­

vêrno, nos últimos anos, chegaremos 

à melancólica conclusão de que os 

auxílios governamentais para a Cam­
panha Nacional de Escolas da Comu­

nidade têm diminuído. de maneira 

alarmante, nos últimos anos. 

Por isso mesmo é que, em 1940, o 
grande educador Fernando Azevedo 

costuma v a dlzer que o problema bra·· 

sileiro é substantivamente econômico 
e adjeUvamente educacional. 

Ainda no ano passado, todos os jor­
nais do nosso País publícaram, com o 

maior destaque, na primeira página, a 
fotografia de Pelé ao lado do Almi-

primário e médio. Em 1971, nada pos- 1971 e nos próximos anos. 

sui a entidade para oferecer aos bra­
vos dirigentes dos setores locais que 
trabalham anônimamente na cons­

trução de seus colégios: a chuva vai 
encarregar-se de destruir parte da.­

quHo que o homem simples e bom 
criou com tanto carinho e· sacrifício. 

Inclusive, no· meu Estado Natal, no 
Espírito Santo, tive oportunidade de 
visitar numerosas obras da Campa­

nha, cuja construção foi interrompi­
da, em virtude da redução drástica 

das verbas destinadas à edificação de 
novos ginásios. 

O Ministro Jarbas Passarinho, que 
é um homem de grande sensibilidade 
pura os problemas de nossa juventu­
de. por certo, não deixará de atender 
aos apelos da Dire~o da CNEC, re­
presentada 11a pessoa do insigne bra­

sileiro, Almirante Benjamin Sodré, 
glória das Fôrças Armadas e patrl­
mônio nacional, para que a CNEC, 

com a . irris6ria quantia de 

Convém lembrar que. quando Mi­
nistro da Educação o nosso atual co­
lega, o Senador Tarso Dutra, S. Exa. 

tomou a iniciativa de retirar dois mi­

lhões de cruzeiros de verbas, desti­
nadas a uma grande universidade fe­
deral, para ajudar a CNEC. 

Importa lembrar que, em 1971, a 

CNEC vinha atuando em 919 municí­
pios brasileiros, através de suas 1. 287 

escolas de nível médio, com 1. '751 

cursos. 8. 207 turmas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um 

acêrvo de tantas benemerências como 
êste não pode sofrer solução de con­

tinuidade, principalmente na admi­
nistração atual, cujo Chefe Supremo, 
o Presidente Garrastazu Médici, de­
clarou, num pronunclamento recen­
te: "A Educação e a Cultura são os 
dois maiores desafios de meu Govêr­
no". Muito obrigado. ,(1\luito bem! 

Palmas!)" 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONST1TUIÇÃ0 E JUSTIÇA 

ATA DA !4.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA) 
REALIZADA EM 9 DE JUNHO DE 1971 

As 10 horas do dia 9 de junho de 1971, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do Senhor Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Senhores Senadores Antônio Carlos, Wil­
son Gonçalves, Gustavo Capariema, José Lindoso, Helví­
dio Nunes, Nelson Carneiro, Eurico Rezende e Heitor Dias, 
reúne-se a Comi~ão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Accioly Filho, Milton Campos, José 
Sarney e Emival Caiado. 

Lida e ap'rovada a Ata da reunião anterior. 

São relatadas as seguintes proposições: 

Senador Heitor Dias: 

Constitucional e jurídico o Projeto de ·Lei da Câmara 
n.o 1/71 - dá nova redação ao art. 7.o do Decreto-lei 
n.o 43, de 18-11-66, que cria o Instituto Nacional do. Cine­
ma bem como a emenda de Plenário, apresentando uma 
em~nda de redução. Favorável, com Projeto de Resolução, 
ao Ofício n.o 23170-P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados 
por unanimidade. 

Senador Helvídio Nunes: 

Favorável, com Projeto de Resolução, ao Oficio mime­
ro 2/71-P/MC do Presidente do Supremo Tribunal Federal; 
inconstitucional e injurídico os Projetos' de Lei do ·Senado 
números 28/71 - Estende aos empregados domésticos os 
benefícios da Previdência Social e 31/70- Fixa idade limi­
te para investidura em cargo de Ministro nos Tribunais 
S11periores da União. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados, 
com exceção do de n. 0 28/71 que teve a proposta oral do 
Sepador José Lindoso de ser ouvido preliminarmente, o Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social aprovada unâ­
nimemente. 

Senador José Lindoso: 

Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n.o 5171 
- Dâ nova redação ao art. 111 do Decreto-lei n. 0 200, de 
25-2-67 e favorável, com Projeto de Resolução, ao Oficio 
n.0 13/71-P/MC, do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral. É dada vista ao Senador Nelson Carneiro do Projeto 
de Lei do Senado n.0 5/71 e aprovado o parecer ao Ofício 
do Supremo Tribunal Federal. 

Senador Nelson Carneiro: 

Constitucional e jurídico os Projetos de Lei do Senado 
números 32/71 - Altera a redação do § 1.0 do art. 136, do 

Decreto-lei n.o 5.452, de 1-5-43 (CLT) e 35/71 - Proíbe a 
utilização de madeiras de lei para transformação de car­
vão, êste último com uma emenda. 

Em discussão e votação os pareceres são aprovados sem 
quaisquer restrições. 

Senador Antônio Carlos: 

Inconstitucional o Projeto de Lel do Senado n.0 57/68 
- Dispõe sôbre a aposentadoria das aeromoças; constitu­
cional e jurídico os Projetos de Lei do Senado número 
29/70 - Estabelece normas para o pagamento de pensão 
prevista na Lei n.0 4.656, de 2-6-65, aos beneficiários 
dos empregados de sociedade de economia mista, demiti­
dos em conseqüência dos Atos Ins~itucionais editados a 
partir de 9-4-64 e 30/68 - Dispõe sôbre a instalação de 
fábricas de café solúvel, no País, com pelo menos. 50% de 
capitais dos produtores de café verde. 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados, 
votando o Senador Nelson Carneiro com restrições o pa­
recer referente ao PLS n.0 29/70. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

DIRETORIA DAS COMISSõES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

ATA DA 4.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 9 DE JUNHO DE 1971 

As quinze horas do dia nove de junho de mil novecen­
tostos e setenta e um, na Sala da Pres~dência da Comissão 
de Economia, sob a presidência do Senhor Senador Maga­
lhães Pinto, Presidente, estando presentes os Senhores Se­
nadores Flávio Brito, Augusto Franco, Geraldo Mesquita, 
Milton Cabral, Leandro Maciel, Helvídio Nunes e Paulo 
Guerra, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jes­
sé Freire, Orlando Zancaner, José Lindoso e Amaral Pei­

xoto. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida, é aprovada. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas as 
seguintes: 

Pelo Senador Augusto Franco: 

- Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 17, de 
1971, que "enquadra o Banco Nacional do Desen .. 
volvimento Econômico (BND~) na categoria de em ... 
prêsa pública, e dá outras providências". 

Em discussão e votação, é' o parecer aprovado. 
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Pelo Senador Flávio Brito: 

.- Favorável a.o Projeto de Decreto Legislativo n.0 ~ 

de 1971, que "aprova o Acôrdo BáE:ico de Coopeà;i.,\o,. 
ção Técnica entre a Repúl:)lica Fed•erativa do Brasil 
e o Japão, firmado em Brasília a 22 de setembro 
de 1970". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado sem restrições. 

Pelo Senador llelvídio Nunes: 

- Por audiência do Ministério da Educação e Cultura 
Projeto de Lei do Senado n. 0 2, de 1971, que "dispõe 
sóbre o funcionamento dos museus, aos sábados, 
domingos e feriados, e dá outras providências". 

O parecer é aprovado por unanimidade. 
Pelo Senador Leandro Maciel: 

- Favorável com emenda n.o 1-CE, ao Projeto de Lei 
da Câmara n.O 6, de 1971, que "acrescenta pará­
grafo no art. 111, e dá nova reda(;ão ao art. 113 do 
Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de setembro de 1940, que 
dispõe sôbre as ~ociedades por ações". 

Em discussão e votação,· é o parecer aprovado. 

Nada maís havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues costa, Secretârio da 
Comissão, a presente Ata, que, uma v•ez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

DIRETORIA DAS COMISSõES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ·CULTURA 

ATA DA 4.• 'REUNIÃO, (EXTRAORDlNÃRIA), REALIZADA 
EM 9 DE JUNHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia nove de junho de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala das Comissões, presentes os 
Senhores Senadores João Calmon, Presidente em exercício, 
Tarso Dutra, Geraldo Mesquita, Benjamin Farah, Milton 
Trindade e Cattete Pinheiro, reúne-se a Comissão de Edu­
cação e Cultura. 

__ :..,.,:. __ _ 

Deix~ de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Gustavo Capanema . 

É dispensad~ a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida, é aprovada. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas as 
seguintes: 

PeJo Senador Cattete Pinheiro: 

- Por audiência das Comissões Especiais dos Minis­
térios da Justiça e da Educação, ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 4, de 1971, que "estabelece limite má­
ximo para a cobrança dos direitos autorais e os co­
nexos, relatívos a obras lítero-musicais divulgadas 
pelas permissionárias ou concessionárias ctos ser­
víços legalmente instaladas no País, e dá outras 
providências". 

- Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 16, de 
1971, que "acrescenta parágrafo único ao art. 1.0 

do Decreto-lei n.o 705, de 25 de julho de 1969, que 
altera a redação do art. 22 da Lei n. 0 4. 024, de 20 
de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional". 

Em discussão e votação, são os pareceres aprovados 
por unanimidade. 

Em seguida, o Senhor Senador Tarso Dutra entrega 
à Comissão o Projeto de Lei da Câmara n. 0 5, de 1971, 
que "dispõe sôbre o registro de professôres e auxiliares de 
ensino de disciplinas de cultura técnica ou pedagógica e de 
práticas educativas, nos estabelecimentos de ensino agrí­
cola, e dá outras providências"; declarando que, depois do 
pedido de vista, está de acôrdo com o parecer favorável 
emitido pelo Senhor Relator, Senador Benjamín Farah. A 
Comissão aprova o parecer do Senhor senador Benjamin 
Farah. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 


